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MARCAS  
DA COVID-19
Coronavírus pode afetar coração, 
rins, pâncreas e cérebro,  
além dos pulmões, e causar 
danos persistentes após a fase 
aguda da doença
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P
assados quase nove meses desde o 
início da pandemia, o conhecimento 
acumulado sobre o agente causador 
da Covid-19, o novo coronavírus (Sars-
-CoV-2), indica que seus efeitos dele-
térios no organismo humano podem 
ser maiores e mais duradouros do que 
se pensava. Antes descrita como uma 

pneumonia um pouco mais grave que se manifes-
tava na parcela de infectados com sintomas seve-
ros, a Covid-19 hoje é considerada por médicos e 
pesquisadores uma enfermidade mais abrangente, 
capaz de desencadear um processo inflamatório 
generalizado, semelhante ao causado pela sepse. 
“O pulmão é o marco zero da infecção”, destaca a 
patologista Marisa Dolhnikoff, coordenadora de 
equipe da Faculdade de Medicina da Universida-
de de São Paulo (FM-USP) que está realizando 
autopsias em pessoas que morrem por causa da 
Covid-19. “Sabemos que o vírus é capaz de infectar 
células de outros órgãos, como o coração, os rins 
e o sistema nervoso central.”

Diante disso, e dos casos clínicos atendidos por 
pesquisadores de diferentes países, passou-se a 
chamar a atenção para a possibilidade de que, 
em parte dos casos, alguns sintomas da Covid-19 
podem persistir por longos períodos após o fim 
da fase aguda da doença. O risco de desenvolver 
o que eles chamam de síndrome pós-Covid-19 se 
estenderia às pessoas com manifestações graves 
e moderadas da doença. A lista de sintomas re-
manescentes é longa e variada. Inclui fadiga, ba-
timentos cardíacos acelerados, falta de ar, dores 
nas articulações, perda persistente do olfato e 
paladar, e dificuldade de concentração. “Tenho 
pacientes que se curaram há meses e ainda hoje 
não recuperaram o paladar; outros perderam o 
olfato”, comenta a pneumologista Margareth Dal-
colmo, da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), no 
Rio de Janeiro. A própria pesquisadora, recupe-
rada da doença há dois meses, ainda sofre de neu-
ropatias periféricas, como dormência nas mãos.

Estudos recentes também estimam que a Co-
vid-19 pode gerar complicações mais graves e até 

mesmo favorecer o surgimento de outras doen-
ças, como a diabetes, quando o organismo não 
metaboliza de forma eficiente as moléculas de 
açúcar (glicose) no sangue. Esse cenário dese-
nhado pelos pesquisadores é preocupante e põe 
à prova a noção de que todas as pessoas que se 
livraram da Covid-19 — até agora são mais de 16 
milhões no mundo, das quais 3 milhões no Bra-
sil — podem ser consideradas de fato curadas 
por terem sobrevivido à infecção. “Da mesma 
forma, é possível que o número de mortos seja, 
indiretamente, muito maior do que o estimado”, 
sustenta o infectologista Marcus Vinícius Lacer-
da, da Fundação de Medicina Tropical Dr. Heitor 
Vieira Dourado, em Manaus. “Muitos pacientes 
que se recuperaram da Covid-19 e deixaram os 
hospitais podem morrer tempos depois por conta 
de complicações relacionadas à infecção. Essas 
mortes não serão contabilizadas nos números 
da pandemia, mesmo que estejam relacionadas.”

Ainda não existem estatísticas capazes de tra-
çar um panorama claro acerca desse novo capítulo 
da pandemia. Também é difícil estimar o risco 
de um paciente desenvolver sintomas persis-
tentes após superar a fase aguda da Covid-19 ou 
mesmo por quanto tempo esses sintomas podem 
perdurar. Os pesquisadores também não sabem 
quais seriam os fatores relacionados ao maior ou 
menor risco de uma pessoa acometida pelo no-
vo coronavírus desenvolver complicações mais 
graves após a infecção. A maioria dos estudos de 
acompanhamento da saúde de indivíduos consi-
derados curados da doença está em andamento ou 
em fase inicial de desenvolvimento. Não por aca-
so, as principais evidências dos efeitos de longo 
prazo da infecção emergem de trabalhos em paí-
ses precocemente atingidos pela pandemia, entre 
dezembro de 2019 e fevereiro de 2020, como a 
Itália. Um estudo publicado em julho no Journal 
of the American Medical Association (Jama) ve-
rificou que 87,4% dos pacientes de um grupo de 
143 pessoas que haviam sido internadas em um 
hospital de Roma com Covid-19 ainda exibiam 
sintomas dois meses após terem recebido alta.

Meses após terem superado a fase aguda  

da doença, alguns pacientes ainda apresentam  

complicações persistentes nos pulmões,  

coração ou cérebro

Rodrigo de Oliveira Andrade

Infecção causada  
pelo Sars-CoV-2 nas 

CÉLULAS  
PULMONARES 
pode levar à formação 
de fibroses, pequenas 
cicatrizes que tornam  
o órgão menos  
flexível, o que pode  
fazer com que  
o indivíduo infectado 
passe a ter dificuldade  
para respirar
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O principal problema identificado pelos pes-
quisadores foi a dificuldade para respirar (disp-
neia). Essa complicação resulta da formação de 
fibroses, pequenas cicatrizes, no tecido pulmonar. 
Elas tornam o órgão menos flexível, o que pode 
comprometer a sua capacidade de realizar as tro-
cas gasosas e de oxigenar os demais tecidos do 
corpo. A formação de fibroses pulmonares seria 
mais comum nos casos mais graves de Covid-19, 
em razão da ação direta do vírus ou ainda de um 
efeito indireto, consequência de uma resposta 
inflamatória desregulada na região afetada. As 
fibroses também podem surgir em decorrência do 
tempo em que alguns desses indivíduos ficam em 
UTIs respirando com o auxílio de ventilação me-
cânica. “O risco de formação de fibroses no pulmão 
pode variar de acordo com a idade do paciente, a 
presença de doenças pulmonares preexistentes 
ou mesmo determinantes genéticos individuais”, 
explica Dolhnikoff. “Seja como for, o que se tem 
claro é que uma parcela da população afetada po-
derá desenvolver essas cicatrizes, com prováveis 
impactos em sua qualidade de vida.”

As complicações de longo prazo também po-
dem se estender para além do pulmão. Na Ale-
manha, um estudo publicado em julho na revista 
Jama Cardiology avaliou 100 pacientes com ida-
des entre 45 e 53 anos. Todos se recuperaram da 
Covid-19. Cerca de 10 semanas após o diagnóstico 
da doença, no entanto, 78% deles haviam desen-
volvido anormalidades cardíacas por conta de 
inflamações no coração.

No Brasil, pelo menos dois estudos pretendem 
avaliar pacientes que sobreviveram à doença e 

mapear seus impactos de longo prazo na saúde. 
Um deles envolve a equipe de Marcus Lacerda. 
Em julho, eles iniciaram a coleta de dados de 
800 pacientes que receberam alta de hospitais 
de Manaus após testarem negativo para a doen-
ça. “Vamos mapear os que morreram fora do 
hospital e identificar as causas da sua morte”, 
ele explica. A ideia é estimar a incidência de 
determinados problemas de saúde em pessoas 
consideradas curadas e comparar esses números 
com os daqueles que não tiveram Covid-19. “Em 
outra frente, vamos mapear as pessoas vivas que 
desenvolveram algum tipo de sequela e tentar 
traçar possíveis relações entre a Covid-19 e as 
complicações adquiridas.”

T
ambém em julho, a equipe do médico 
Augusto César de Oliveira, do Instituto de 
Infectologia Emílio Ribas, em São Paulo, 
deu início a um estudo envolvendo os 
hospitais Albert Einstein e Sírio-Libanês, 
na capital paulista, e o Hospital Geral de 

Fortaleza, no Ceará. O objetivo é avaliar a inci-
dência de disfunções neurológicas de longo prazo 
em indivíduos acometidos pelo Sars-CoV-2. “Va-
mos analisá-los ao logo dos próximos seis meses”, 
esclarece o pesquisador. Ele conta que desde o 
início da pandemia os relatos clínicos apontavam 
para uma alta incidência de dores de cabeça e 
algum nível de confusão mental em indivíduos 
infectados. “Achávamos que isso estava associado 
à fase aguda da doença, mas é surpreendente a 
quantidade de manifestações neurológicas após 
os pacientes se curarem.”

Estudos sugerem que  
o novo coronavírus 
seria capaz de invadir  
e danificar diferentes 

CÉLULAS NEURONAIS, 
como astrócitos  
e neurônios, causando 
uma inflamação que  
pode resultar em 
agitação psicomotora, 
delírios e alucinações 
meses após a fase 
aguda da Covid-19



Oliveira cita um caso específico: uma mulher 
de meia-idade, sem doenças preexistentes, que se 
infectou com o novo coronavírus e desenvolveu 
um quadro moderado de Covid-19. “Ela se curou, 
mas, quatro meses após os primeiros sintomas, 
começou a apresentar alterações cognitivas e 
comportamentais, como lapsos de memória, di-
ficuldade de concentração e agitação”, conta o 
pesquisador. No líquido cefalorraquidiano da 
paciente, que banha e protege o cérebro, foram 
encontradas amostras do Sars-CoV-2, o que “su-
gere que o vírus não apenas é capaz de invadir 
o sistema nervoso, como consegue permanecer 
nele por algum tempo, mesmo após a cessação dos 
principais sintomas da enfermidade”. Segundo o 
médico Jorge Casseb, pesquisador do Instituto de 
Medicina Tropical de São Paulo (IMT) da USP 
e subcoordenador do projeto, “essas sequelas 
podem causar lesões potencialmente graves ao 
longo da vida dos pacientes”.

D
alcolmo, da Fiocruz, vem observando 
casos semelhantes em seu consultório 
particular. “Tenho pacientes que se cura-
ram, mas quase um mês depois desenvol-
veram meningoencefalite, inflamação que 
acomete o cérebro e as meninges, mem-

branas que o envolvem.” Alguns, inclusive, foram 
submetidos ao teste RT-PCR, exame padrão para 
o diagnóstico da Covid-19 a partir de amostras 
da secreção respiratória. O teste não identificou 
amostras do vírus no organismo. Ainda assim, 

tempos depois, os pacientes continuavam a sofrer 
dos sintomas adquiridos ao longo da doença ou 
desenvolveram complicações mais graves.

As situações observadas por Oliveira e Dal-
colmo trazem à tona uma dúvida importante: os 
pacientes com sintomas persistentes ou compli-
cações mais graves ainda carregam o vírus em seu 
organismo meses após a fase aguda da infecção? 
Aparentemente, não há um padrão. Alguns ainda 
têm o vírus, mesmo que em menos quantidades; 
outros, não. Alguns especialistas sugerem ainda 
que é possível que o RT-PCR não consiga detectar 
a presença do vírus em outras partes do corpo, 
como no sistema nervoso, cujos impactos cau-
sados pelo vírus podem levar ao surgimento de 
outras doenças. Em julho, Lacerda e sua equipe 
descreveram, em Manaus, o caso de um adoles-
cente que, ao se infectar com o novo coronavírus, 
desenvolveu a síndrome de Guillain-Barré. Esse 
distúrbio imunológico leva à destruição da mie-
lina, substância que reveste os nervos, provoca 
fraqueza muscular e, em casos graves, causa pa-
ralisia total dos membros e até a morte.

Todas essas complicações, em parte, estariam 
relacionadas à versatilidade do vírus em invadir 
diferentes tipos de células. Tal como uma chave 
que se encaixa em uma fechadura, o Sars-CoV-2 
usa sua proteína S – de spike, ou espícula – para 
se ligar à enzima conversora de angiotensina 2 
(ACE2) na superfície das células que recobrem 
o pulmão. “Ocorre que as células do coração, do 
sistema nervoso e de vários outros órgãos também 

O Sars-CoV-2 também  
pode infectar as células  
que revestem a parede 
interna dos vasos 
sanguíneos, provocando 
alterações no mecanismo  
de coagulação, levando  
a um quadro de 
hipercoagulabilidade,  
com a formação de  
trombos que podem causar 
infartos e hemorragias no 

CORAÇÃO



expressam a ACE2, de modo que praticamente 
todos os tecidos estão vulneráveis”, esclarece o 
biomédico Marcelo Mori, do Instituto de Bio-
logia da Universidade Estadual de Campinas 
(IB-Unicamp). “Ao invadir as células, o vírus 
começa a se multiplicar”, complementa o bio-
químico José Carlos Alves-Filho, da Faculdade 
de Medicina de Ribeirão Preto da USP. “Após 
atingir certo número de cópias, ele rompe sua 
membrana, destruindo-as para infectar outras 
células e repetir o processo.”

I
sso se estende aos monócitos, células do 
sistema imune produzidas na medula óssea. 
Lançadas na corrente sanguínea, elas migram 
para os tecidos e se diferenciam em macrófa-
gos, células de defesa que detectam e englo-
bam partículas e microrganismos estranhos 

ao corpo. Em estudo publicado em julho na revis-
ta Cell Metabolism, Mori e outros pesquisadores 
da força-tarefa contra a Covid-19 da Unicamp 
verificaram que o Sars-CoV-2 se multiplica de 
modo mais acelerado dentro dessas células nos 
casos de pacientes com alto teor de glicose no 
sangue. A glicose é usada pelas células para pro-
duzir energia. “Nesse caso, porém, é como se o 
vírus a usasse para se replicar mais rapidamente 
dentro dos monócitos”, destaca o pesquisador. 
Em resposta à crescente carga viral, os monó-
citos liberam grandes quantidades de proteínas 
(citocinas) que agravam a resposta inflamatória 
e, consequentemente, o quadro da doença.

Esse fenômeno ajudaria a explicar por que a 
Covid-19 é mais grave em indivíduos com diabe-
tes, que apresentam níveis elevados de glicose no 
sangue. Nos últimos meses, porém, os pesquisa-
dores têm observado cada vez mais casos de pes-
soas sem histórico dessa doença que passaram a 
registrar um aumento dos níveis de glicose após 
se infectarem com o Sars-CoV-2. Uma das ex-
plicações aventadas por Mori é a de que o vírus 
infecte células do pâncreas, do fígado e do tecido 
adiposo que controlam os níveis de glicose. Ainda 
não se pode dizer que há uma relação de causali-
dade entre esses fenômenos, mas os especialistas 
não descartam a possibilidade de a Covid-19, em 
alguns casos, levar ao surgimento de diabetes.

Outro aspecto da infecção pelo novo coronaví-
rus que preocupa médicos e pesquisadores são as 
complicações decorrentes da formação excessiva 
de coágulos sanguíneos (trombos). A formação de 
trombos pode causar problemas sérios a depen-
der de onde se alojam. Eles costumam se formar 
em vasos profundos das pernas ou da pélvis e po-
dem viajar até os pulmões. Coágulos originados 
em vasos do pescoço e do tórax podem atingir o 
interior do crânio. Se não forem desfeitos com 
medicamentos, podem causar a morte de parte 
do órgão — e da pessoa — por falta de oxigena-
ção. Nas mais de 60 autopsias realizadas na FM-
-USP, Dolhnikoff e sua equipe identificaram vá-
rios trombos em pequenas artérias pulmonares 
da maioria das pessoas mortas pela Covid-19. O 
mesmo foi observado pela equipe de Lacerda em 

O vírus pode  
infectar células do 

PÂNCREAS e do 
FÍGADO, 
que controlam os níveis  
de glicose (açúcar)  
no sangue, o que  
pode levar a doenças 
como diabetes,  
em alguns casos
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autopsias no cérebro e no coração de vítimas da 
doença em Manaus.

Estima-se que isso seja uma consequência da 
infecção do Sars-CoV-2 nas células que revestem 
a parede interna (endotélio) dos vasos sanguíneos. 
Em muitos pacientes, essa invasão provoca uma 
série de alterações no mecanismo de coagulação 
sanguínea, levando-os a desenvolverem um qua-
dro de hipercoagulabilidade, com a formação de 
trombos que podem causar infartos e hemorra-
gias no coração e no cérebro (ver reportagem na 
página 24). “As sequelas dessas complicações são 
as mesmas de qualquer acidente vascular”, diz 
Oliveira, do Instituto Emílio Ribas.

O
s sintomas causados pela infecção do novo 
coronavírus e as complicações subsequen-
tes estariam associadas a outro fenômeno 
importante. Em muitos casos, o vírus pro-
voca uma resposta inflamatória intensa e 
sistêmica, acionada pelas citocinas. “Essa 

reação exacerbada do sistema de defesa à pre-
sença do vírus faz com que as células de defesa 
ataquem parte do tecido saudável em torno da 
área afetada, potencializando os danos no órgão 
acometido, comprometendo suas funções”, ex-
plica Alves-Filho. É como se houvesse uma briga 
entre o paciente e seu sistema imunológico. Essa 
briga, em algumas situações, dá-se em órgãos 
vitais como os rins, afetando sua capacidade de 
filtrar o sangue. “A incidência de lesão renal aguda 
em pacientes hospitalizados com a Covid-19 é de 
36%”, destaca a bioquímica Adriana Girardi, do 
Hospital das Clínicas da FM-USP. Segundo ela, 
nos casos dos que evoluem para um quadro mais 
grave da doença e são internados em UTIs, esse 
número chega a 90%. “Dois dos meus pacientes 
hoje precisam fazer hemodiálise, e provavelmente 
essa situação é definitiva”, comenta Dalcolmo. 

Não se sabe por que o sistema imunológico de 
alguns age de forma acentuada enquanto o de 
outros atua de modo mais localizado nas células 
infectadas. É possível que isso envolva, entre ou-
tros fatores, a constituição genética de cada pes-
soa ou a presença de doenças preexistentes, que 
expõem constantemente o sistema imunológico a 
moléculas inflamatórias. Essa situação pode com-
prometer a capacidade de defesa do organismo 
contra outras doenças, como a Covid-19. “Aque-
les que precisam ser internados na UTI correm 
o risco de infecções bacterianas secundárias, 
que tendem a exacerbar ainda mais a resposta 
inflamatória do organismo”, destaca Alves-Filho. 
“Estamos conhecendo a doença à medida que ela 
se espalha. É como trocar o pneu de um carro em 
movimento”, resume Dolhnikoff. n

Os projetos e artigos científicos consultados para esta reportagem 
estão listados na versão on-line.

“PARECE  
NORMAL 
100 MIL PESSOAS 
MORREREM  
E A MAIORIA  
SER NEGRA”

PESQUISA NA QUARENTENA

EMANUELLE GÓES é epidemiologista com forma-
ção em enfermagem, pesquisadora em estágio de 
pós-doutorado no Centro de Integração de Dados 
e Conhecimentos para Saúde (Cidacs) da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz) na Bahia.
DEPOIMENTO CONCEDIDO A MARIA GUIMARÃES

Estudo desigualdades raciais  

e mortalidade por câncer de colo de 

útero e de mama. O câncer de colo de útero 

é uma doença infecciosa relacionada  

à falta de acesso à prevenção, por isso é 

associada à pobreza e às desigualdades,  

e permanece em evidência no Brasil 

principalmente entre as mulheres negras  

e indígenas, nas regiões Norte e Nordeste. 

Com a pandemia, trabalho em casa.  

Foi criada a Rede CoVida, que é uma rede 

de solidariedade e informação em ciência.  

Faço uma reflexão sobre a desigualdade  

nos impactos da pandemia – da doença  

e das medidas – nos grupos raciais,  

a população negra em particular. Para 

 as mulheres, há o aumento na violência 

doméstica. O uso de máscara na rua  

é uma questão para os homens negros, 

porque a polícia aborda mais. Eles estão 

mais no mercado informal, expostos  

à violência na rua. Não só a doença,  

mas as medidas também aprofundam  

a violência ligada ao racismo. 

Os dados do Ministério da Saúde 

mostram que as pessoas brancas  

adoecem mais e são mais internadas, 

enquanto as negras têm o maior número  

de óbitos. A população negra não tem  

o processo de se internar e se recuperar,  

ela morre direto porque acessa  

o serviço de saúde mais tardiamente,  

no estágio adiantado da doença. 

Acabo de baixar esses dados do  

DataSus para analisar o número  

de diagnósticos e de testes, comorbidades, 

como o paciente foi encaminhado no 

serviço de saúde, entre outros aspectos.  

É considerado normal 100 mil pessoas 

morrerem e a maioria ser pobre, negra,  

do Nordeste, da periferia, do Norte, 

indígena – essas populações sempre 

estiveram à margem. 
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Sem terapia antiviral eficaz, manejo da  

Covid-19 consiste, por ora, em reduzir a inflamação  

e combater a formação de coágulos

Ricardo Zorzetto

O 
TRATAMENTO 
POSSÍVEL
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O 
mundo testemunhou neste ano uma 
corrida sem precedentes em busca de 
um tratamento eficaz contra a Covid-19, 
doença causada pelo novo coronavírus. 
Com o avanço da pandemia, pesquisa-
dores, empresas farmacêuticas e au-
toridades de saúde multiplicaram os 
esforços para testar a capacidade de 

vários compostos – alguns novos e muitos já em 
uso contra outras enfermidades – de deter o vírus 
ou reduzir os danos diretos e indiretos que causa 
ao organismo. Em questão de meses, milhares de 
pesquisas avaliando a ação de medicamentos em 
seres humanos, os chamados ensaios clínicos, 
foram planejadas e centenas colocadas em prática. 

Até o momento, no entanto, o sucesso foi mo-
desto: apenas um antiviral, o remdesivir, mostrou 
potencial de reduzir o tempo de internação e um 
anti-inflamatório, a dexametasona, diminuiu de 
modo importante a mortalidade de pessoas inter-
nadas necessitando de suporte respiratório. Nove 
meses após o início da pandemia, não se tem uma 
medicação específica contra a Covid-19, ainda que 
uma associação de fármacos para controlar a in-
flamação e reduzir a formação de coágulos, com 
uso de heparina, mostre-se promissora.

Nunca foi fácil combater com medicamen-
tos as infecções virais, em especial as agudas. 
Não existem, por exemplo, antivirais de eficá-
cia comprovada contra os agentes causadores 
da dengue, da febre amarela ou da gripe, embo-
ra algumas drogas controlem bem as infecções 
virais crônicas, como a Aids e certas formas de 
hepatite. Outra possível explicação para a atual 
ausência de resultados que permitam distinguir 
com mais segurança o que funciona daquilo que é 
ineficiente contra a Covid-19 é uma relativa falta 
de coordenação e planejamento adequados dos 
ensaios clínicos, que, em muitos casos, não usam 
a metodologia apropriada.

Em um estudo de revisão publicado em julho 
na revista Microorganisms, Atin Sethi e Horacio 
Bach, pesquisadores da Universidade da Colúm-
bia Britânica, no Canadá, identificaram a adoção 
de grupos de controle inadequados em parte dos 

26 ensaios clínicos avaliando a ação de 12 com-
postos para tratar pacientes com Covid-19. 

Alguns pesquisadores afirmam também haver 
um excesso de estudos com uma quantidade de 
participantes inferior à necessária para prover 
evidências científicas robustas. “Testes clínicos 
feitos com uma centena de participantes aten-
didos em um único hospital têm capacidade re-
duzida de fornecer resposta para uma pergunta 
científica”, explica o médico intensivista Luciano 
Cesar Pontes de Azevedo, superintendente do 
Sírio-Libanês Ensino e Pesquisa, centro de apri-
moramento profissional do hospital de mesmo 
nome, em São Paulo, e integrante da Coalização 
Covid-19 Brasil, que conduz nove estudos de me-
dicamentos contra a Covid-19 no país.

Em 21 de agosto, a maior base de registro de 
ensaios clínicos do mundo, a plataforma clinical-
trials.gov, mantida pelos Institutos Nacionais de 
Saúde (NIH) dos Estados Unidos, listava 3.086 es-
tudos em diferentes estágios de execução avalian-
do tratamentos para a Covid-19. Só 272 deles (9%) 
seguiam o padrão mais rigoroso de investigação 
clínica, destinado a reduzir interferências nos re-
sultados. São os ensaios clínicos duplo-cego, ran-
domizados e controlados com placebo, nos quais 
os participantes são aleatoriamente alocados no 
grupo do medicamento ou do placebo (substância 
inócua) e, até a conclusão da pesquisa, nem médi-
cos nem voluntários sabem quem recebeu o quê.

Pesquisadores da Universidade Stanford, nos 
Estados Unidos, analisaram 1.551 ensaios clínicos 
contra a Covid-19 cadastrados no site clinical-
trials.gov e concluíram que apenas 29% poderiam 
providenciar o nível mais alto de evidência clí-
nica proporcionado por estudos individuais. “A 
grande proporção de estudos com um esperado 
baixo nível de evidência é preocupante”, escre-
veram os autores do artigo, publicado em julho 
na revista Jama Internal Medicine. Para eles, a 
disseminação desses resultados “pode influen-
ciar ações governamentais e a prática clínica de 
maneira prejudicial”.

Em meio ao joio, porém, emergem testes ri-
gorosos e bem organizados, com resultados que 
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começam a orientar a ação dos médicos e estabe-
lecer um tratamento possível. Um dos primeiros 
ensaios clínicos a trazer dados promissores para 
o tratamento da doença foi o Adaptive Covid-19 
Treatment Trial (ACTT), coordenado pelo Ins-
tituto Nacional de Alergia e Doenças Infecciosas 
(Niaid) dos Estados Unidos. Participaram do es-
tudo 1.059 pessoas, aleatoriamente separadas em 
dois grupos: 538 voluntários receberam o antivi-
ral remdesivir e os outros 521 tomaram placebo, 
ambos os grupos tiveram acesso aos cuidados-
-padrão  oferecidos durante a internação.

O
riginalmente desenvolvido pelo labo-
ratório farmacêutico norte-americano 
Gilead Sciences para combater o vírus 
ebola, o novo composto já havia demons-
trado potencial in vitro de diminuir a 
replicação do coronavírus Sars-CoV-2. 

Os resultados do teste, publicados em maio no 
New England Journal of Medicine, indicam que 
o composto reduziu em cerca de 30% o tempo 
de internação: metade dos indivíduos tratados 
com remdesivir deixou o hospital em até 11 dias. 
Esse tempo foi de 15 dias no grupo que recebeu 
placebo. Também se notou uma tendência de 
queda nos óbitos: morreram 8% dos doentes que 
tomaram o antiviral e quase 12% do outro grupo. 
As análises estatísticas, no entanto, não permiti-
ram concluir se essa diferença ocorreu ao acaso 
ou por influência do tratamento. 

Dias após o anúncio dos resultados, e antes da 
publicação do artigo, a Food and Drug Adminis-
tration (FDA), agência norte-americana de con-
trole de alimentos e medicamentos, autorizou 
o uso emergencial da medicação em pacientes 
internados com Covid-19. Hoje, as diretrizes de 
tratamento da doença redigidas pelos NIH, o 
maior centro de pesquisas médicas do mundo, 
recomendam o uso do remdesivir prioritaria-
mente em pacientes internados menos graves. 
Especialistas suspeitam que o medicamento pos-
sa produzir um efeito mais benéfico na fase mais 

inicial da infecção, quando a reprodução do vírus 
é mais intensa. Por ora, o remdesivir não está 
disponível no Brasil – sua produção é muito li-
mitada e seu uso foi aprovado apenas na União 
Europeia (provisoriamente) e em cinco países, 
mas não nos Estados Unidos. 

Foi um velho conhecido dos médicos, no en-
tanto, que gerou os benefícios mais consistentes 
observados até agora no tratamento da Covid-19. 
É a dexametasona, uma versão sintética do hor-
mônio cortisol, produzido por glândulas situadas 
sobre os rins e com potente ação anti-inflamatória 
e imunossupressora. Barata, amplamente disponí-
vel e com segurança comprovada por seis décadas 
de uso, a dexametasona reduziu a mortalidade de 
pacientes internados tanto em unidade de trata-
mento intensivo como em leitos comuns e com 
necessidade de algum tipo de suporte respiratório.

O efeito do medicamento foi avaliado em um 
terço dos 6,5 mil pacientes de um dos quatro bra-
ços do ensaio clínico “Randomized evaluation of 
Covid-19 therapy” (Recovery), que inclui um to-
tal de 11,5 mil pessoas atendidas em 175 hospitais 
do Reino Unido. Dados publicados em julho no 
New England Journal of Medicine mostram que a 
administração de doses baixas (6 miligramas por 
dia) diminuiu em 20% a taxa de óbito de pessoas 
que recebiam oxigênio por cateter ou máscara e 
em 30% a dos pacientes intubados. Os médicos 
supõem que a dexametasona ajude a controlar a 
resposta exagerada do sistema de defesa à presen-
ça do vírus (ver reportagem na página 18).

“O benefício de sobrevida é claro e grande nos 
pacientes doentes o suficiente para necessitar de 
oxigênio, portanto, a dexametasona deve se tor-
nar tratamento-padrão para eles”, afirmou Pe-
ter Horby, da Universidade de Oxford, no Reino 
Unido, um dos coordenadores do estudo, em um 
comunicado à imprensa. O uso desse glicocorti-
coide não é recomendado nos casos mais leves 
nem como medida de prevenção à infecção.

Dois outros braços do Recovery, cada um deles 
com quase 5 mil participantes, mostraram que 
dois tratamentos não contribuíram para reduzir 
o número de mortes: a associação dos antivirais 
lopinavir e ritonavir, usados contra o HIV, e a 
hidroxicloroquina – a medicação não mostrou 
benefícios em casos leves, moderados e graves 
da doença. Um ensaio clínico conduzido pela 
Coalizão Covid-19 Brasil com 667 pacientes com 
quadro leve e moderado de Covid-19, tratados em 
55 hospitais brasileiros, constatou ainda que a hi-
droxicloroquina, usada sozinha ou em associação 
com o antibiótico azitromicina, não promoveu 
melhora clínica. O estudo, apresentado no New 
England Journal of Medicine, não avaliou pacien-
tes graves. Apesar dessas evidências, no Brasil, 
o Ministério da Saúde mantém uma orientação, 
publicada em maio, indicando o tratamento com 
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cloroquina e azitromicina ou hidroxicloroquina 
mais antibiótico para casos leves, moderados e 
graves da doença.

Diante dos achados dos grandes ensaios clí-
nicos, as diretrizes de tratamento dos NIH e da 
Organização Mundial da Saúde (OMS) incorpo-
raram a recomendação de uso da dexametasona. 
Também passaram a indicar doses profiláticas do 
anticoagulante heparina. Uma proporção impor-
tante das pessoas infectadas pelo vírus apresenta 
coagulação excessiva. Possivelmente induzida 
pelos danos causados pelo Sars-CoV-2 ao revesti-
mento interno dos vasos sanguíneos e pela respos-
ta imunológica exacerbada, essa alteração reduz 
a oxigenação dos tecidos e pode levar à formação 
de bloqueios (trombos) em artérias e veias im-
portantes e até mesmo à morte. Essas diretrizes 
norteiam a ação dos médicos, que, no entanto, têm 
autonomia para segui-las ou ignorá-las.

N
o Hospital das Clínicas (HC) da Facul-
dade de Medicina da Universidade de 
São Paulo (USP), que integra o maior 
complexo hospitalar do país, o protocolo 
para o tratamento de pessoas internadas 
com Covid-19 recomenda ainda o uso de 

antibióticos tão logo surjam nos exames de ima-
gem sinais de pneumonia causada por bactérias, 
infecção secundária que costuma surgir dos danos 
provocados pelo vírus. “Biopsias feitas na univer-
sidade mostraram que as pessoas que morriam 
quase sempre tinham infecção bacteriana”, conta 
o pneumologista Carlos Roberto de Carvalho, da 
USP, que integra o Centro de Contingências do 
Coronavírus no Estado de São Paulo.

No início da pandemia no país, uma equipe da 
universidade desenvolveu um protocolo de tra-
tamento que foi aprovado pela Secretaria de Es-
tado da Saúde e recomendado para os quase 300 
leitos de UTI do HC e do Instituto do Coração 
e outros 500 leitos de hospitais do interior e do 
litoral monitorados pela universidade. Segundo 
Carvalho, esse padrão de tratamento permitiu al-
cançar uma taxa de mortalidade de 45% entre os 
pacientes que precisam de ventilação mecânica, 

inferior à média nacional, que é de 70% nos hos-
pitais públicos e de 62% nos privados, segundo 
dados do Registro Nacional de Terapia Intensiva. 
“Não é baixa, mas é aceitável pela gravidade dos 
doentes”, diz o pneumologista.

As diretrizes de tratamento indicadas pelo 
Hospital Sírio-Libanês, em São Paulo, são mais 
agressivas no que diz respeito ao uso de anticoa-
gulantes. Assim que a concentração de oxigênio 
no sangue cai abaixo de certo valor (94% para 
pessoas sem doenças respiratórias prévias) ou o 
exame de sangue revela sinais de hipercoagula-
ção, os médicos iniciam uma dose terapêutica de 
heparina (injetada no sangue), correspondente ao 
dobro da profilática, aplicada sob a pele. A equipe 
da pneumologista Elnara Negri foi uma das pri-
meiras a adotar doses mais elevadas de heparina 
para combater a coagulação excessiva que ocorre 
na Covid-19 (ver Pesquisa FAPESP nº 291). Ne-
gri e Azevedo afirmam que, possivelmente por 
causa das boas práticas médicas e do tratamento 
anticoagulação mais intenso, a mortalidade dos 
pacientes em ventilação mecânica no hospital é 
de 11%. “Estamos aprendendo a identificar mais 
cedo os pacientes que vão desenvolver trombo-
se”, afirma Negri, que também é pesquisadora 
da USP. “Ainda não sabemos qual o melhor mo-
mento para iniciar a dose terapêutica de anticoa-
gulante.” A fim de encontrar a resposta, o grupo, 
em parceria com pesquisadores do Canadá e dos 
Países Baixos, iniciou um ensaio clínico que deve 
acompanhar 200 pacientes nos próximos meses.

Enquanto prosseguem os testes com outros an-
tivirais, anti-inflamatórios, drogas que regulam a 
resposta imunológica e anticorpos contra o vírus, 
alguns pesquisadores não nutrem esperança de 
que seja possível chegar a um único composto 
capaz de tratar de modo eficiente a Covid-19. “Há 
uma chance de conseguirmos, mas não creio que 
vá se concretizar”, diz a pneumologista Marga-
reth Dalcolmo, pesquisadora da Fundação Os-
waldo Cruz (Fiocruz), no Rio de Janeiro. “Acho 
que o tratamento exigirá uma associação de me-
dicamentos.” Algo que os médicos já aprenderam 
nesses meses é a importância do que chamam 
de boas práticas de terapia intensiva: manter a 
oxigenação adequada do paciente, utilizar an-
ticoagulantes, corticoides anti-inflamatórios e 
sessões de fisioterapia. “Isso ficou demonstrado 
na Alemanha, que tinha grande disponibilidade 
de leitos e profissionais qualificados e apresen-
tou uma das menores taxas de mortalidade entre 
todos os países”, lembra Dalcolmo. n

A DEXAMETASONA FOI O ÚNICO 
MEDICAMENTO QUE REDUZIU  
A MORTALIDADE DE PESSOAS  
INTERNADAS QUE PRECISAVAM  
DE SUPORTE RESPIRATÓRIO

Projeto
Avaliação da musculatura ventilatória ins e expiratória nas doen-
ças respiratórias (nº 10/08947-9); Modalidade Projeto Temático; 
Pesquisador responsável Carlos Roberto Ribeiro de Carvalho (USP); 
Investimento R$ 1.608.714,90.
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U
ma questão ronda a comunidade 
científica desde que a pande-
mia de Covid-19 se alastrou com 
força pelo globo: qual porcenta-
gem da população precisa estar 
imune ao vírus Sars-CoV-2 para 
que o ritmo de transmissão co-
mece a perder força e eventual-

mente cesse? Não há ainda uma resposta 
definitiva para essa questão, assim como 
para várias outras envolvendo o novo co-
ronavírus. “Ainda há muito a ser discutido 
entre os cientistas, mas o que podemos 
dizer com certeza é que, como planeta, 
como população global, estamos longe 
dos níveis de imunidade necessários pa-
ra fazer parar a transmissão da doença”, 
declarou o epidemiologista irlandês Mike 
Ryan, diretor-executivo do Programa de 
Emergências da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), em entrevista coletiva 
no dia 18 de agosto. “Precisamos focar 
no que de fato podemos fazer agora para 
suprimir a transmissão. E não contar com 
a imunidade de rebanho para a nossa sal-
vação”, continuou. 

Formulado nas primeiras décadas do 
século passado e mais difundido nos anos 

AS  
INCERTEZAS  
SOBRE  
A IMUNIDADE  
COLETIVA
Diante da falta de consenso  

sobre o tema, especialistas 

alertam que medidas  

de proteção contra a Covid-19 

precisam ser mantidas

Frances Jones
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1970 com o aumento do uso de vacinas 
e das campanhas de vacinação, o termo 
imunidade coletiva, também conheci-
do como imunidade de rebanho ou de 
grupo, vem sendo objeto de acalorados 
debates dentro e fora da academia. O 
conceito abrange duas ideias. A primeira 
é de que a probabilidade de contágio em 
uma população diminui quando aumen-
ta, nessa população, a proporção entre 
imunes e suscetíveis. A segunda, nada 
óbvia e que foi descoberta por meio da 
construção de modelos matemáticos, é 
de que, mesmo ainda havendo suscetí-
veis, há um percentual de imunes – que 
varia conforme a infectividade do pató-
geno na população e a dinâmica das in-
terações no interior da população – que 
já é suficiente para determinar uma taxa 
de contágio desprezível, ou seja, para 
determinar a erradicação do patógeno. 
Por isso, não é preciso vacinar toda uma 
população para erradicar o patógeno. A 
descoberta dessa segunda ideia foi im-
portante para a definição do conceito.

A noção é fundamental no planeja-
mento de imunizações contra doenças 
como sarampo ou poliomielite, que fo-

ram praticamente erradicadas após cam-
panhas bem-sucedidas e tiveram recaí-
das recentes com falhas na cobertura va-
cinal da população e o recrudescimento 
de movimentos antivacina.

O epidemiologista Paulo Lotufo, pro-
fessor de clínica médica da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo 
(FM-USP), defende que o termo imuni-
dade de rebanho só deve ser usado em 
saúde coletiva para definir um alvo a ser 
atingido no contexto de vacinação – e 
não como forma de “administrar” uma 
epidemia. “Do modo como está sendo 
colocado, parece que virou um objetivo 
[de política pública] e esse é o proble-
ma. Isso se torna um grande desejo, mas 
é uma questão antiética. Ao falar que 
existe essa possibilidade, estimula-se 
que não se faça nada e que as pessoas 
morram”, acrescenta. 

No começo da epidemia, as autori-
dades do Reino Unido deram uma gui-
nada em seus planos de combate ao 
Sars-CoV-2 depois que especialistas 
apresentaram as estimativas de mortes 
decorrentes de Covid-19 se nada fosse 
feito até que se atingisse a imunidade co-

letiva. O número foi calculado em torno 
de 250 mil óbitos no país, que tem cer-
ca de 68 milhões de habitantes. Lotufo 
fez as contas para o Brasil, no início da 
pandemia: a inação poderia custar 1,5 
milhão de vidas. 

Passados cinco meses da declaração 
da OMS sobre a existência da pandemia 
e da ampla disseminação do Sars-CoV-2 
de forma desigual pelos países, não há 
um consenso sobre o limiar necessário 
para que se atinja a imunidade coletiva e 
não se sabe se alguma região do mundo 
já chegou a esse patamar.

“Todos os artigos sobre esse assunto 
são preliminares”, afirma o bioquímico 
Hernan Chaimovich, professor aposen-
tado do Instituto de Química da USP e 
ex-presidente do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnoló-
gico (CNPq). “A Covid-19 é uma doença 
muito nova que exige o uso dos melhores 
modelos, mas eles podem estar equivo-
cados. Não porque sejam pouco precisos, 
mas porque não se tem conhecimento 
suficiente sobre o vírus. Dependendo 
das suposições feitas, pode-se chegar a 
qualquer número.”

Imune

Não imune/suscetível

Infectado

Com mais indivíduos 

imunes, o vírus tem 

menos chance de 

infectar os suscetíveis. 

Para atingir  

a imunidade coletiva 

sem uma vacina, 

muitas pessoas irão  

se infectar e morrer
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A fórmula clássica para calcular o li-
miar parte do conceito do número básico 
de reprodução da infecção, conhecido 
como R₀ (erre zero), indicador que me-
de a infectividade de um patógeno em 
um ambiente no qual ninguém adquiriu 
imunidade a ele. Cada doença apresenta 
um R₀ diferente. Ao sarampo, por exem-
plo, atribui-se normalmente um número 
básico de reprodução entre 12 e 18. Ou 
seja, uma pessoa transmite a doença em 
média para pelo menos outras 12 pessoas. 
Na Covid-19, esse número foi calculado 
entre 2,5 e 3. Isso quer dizer que uma 
pessoa infectada passa o vírus, em média, 
para entre dois e três indivíduos. Quanto 
mais alto o R₀, maior a porcentagem ne-
cessária de pessoas imunes para conferir 
proteção coletiva. 

Por esse cálculo, o limiar da imunida-
de coletiva no caso do Sars-CoV-2 seria 
de 0,60. Ou seja, pelo menos 60% da po-
pulação teria de ser imune ao patógeno 
para atingir essa condição. Estaria, por-
tanto, muito longe dos números apon-
tados por estudos epidemiológicos que 
verificam a presença de anticorpos con-
tra o novo coronavírus em populações 
de diversas regiões do mundo.

Na Espanha, um dos países mais afe-
tados pela pandemia, por exemplo, um 
estudo publicado em julho na revista 
The Lancet indicava que apenas cer-
ca de 5% da população havia testado 
positivo. Para a cidade de Nova York, 
divulgou-se o número de 21%. Um ar-
tigo divulgado em agosto liderado pelo 
Imperial College de Londres com tes-
tes de anticorpos em toda a Inglaterra 
encontrou uma prevalência de menos 
de 6% na população. Londres foi a ci-
dade que apresentou os números mais 
altos: 13%. 

N
o Brasil, o segundo país com o 
maior número de casos e mor-
tes no mundo, com mais de 120 
mil óbitos registrados no fim 
de agosto, o mais amplo estudo 
populacional sobre o novo coro-

navírus é o Epicovid19-BR, coordenado 
pelo Centro de Pesquisas Epidemiológi-
cas da Universidade Federal de Pelotas 
(UFPel), no Rio Grande do Sul. Na ter-
ceira e mais recente fase de testes (até o 
fechamento desta reportagem), realizada 
entre 21 e 24 de junho, verificou-se uma 
prevalência da presença de anticorpos 
de 3,8% da população brasileira.

Os números diferem bastante conforme 
a região do país e o município pesquisa-
do. A cidade com a maior prevalência de 
anticorpos detectados até agora entre a 
população brasileira foi Sobral, no Ceará, 
com 26,4% das pessoas testando positi-
vo. Na primeira fase, eram apenas 2%, na 
segunda, 22,1%. Os resultados surpreen-
deram os pesquisadores, principalmente 
na região Norte, onde o sistema de saúde 
local entrou em colapso em várias cida-
des. Em Breves, no Pará, embora a pre-
valência tenha sido de 25% na primeira 
fase do Epicovid, na segunda e na tercei-
ra fase os números caíram para 12,2% e 
9,4%, respectivamente. Em Manaus, a 
porcentagem subiu entre a primeira e a 
segunda fase do estudo (de 12,7% passou 
para 14,6%). Na terceira fase, porém, o nú-
mero de pessoas que tiveram detectados 
anticorpos contra o Sars-CoV-2 diminuiu 
para 8%. Em São Paulo, capital, as pre-
valências foram de 3,3%, 2,3% e 1,4% nas 
fases 1, 2 e 3, respectivamente. 

“No início do nosso estudo, esperáva-
mos que a prevalência de anticorpos só 
aumentaria a cada fase, pois o pressu-
posto era de que os anticorpos durariam 
pelo menos alguns meses”, conta o epi-
demiologista Aluísio Barros, professor da 
UFPel e integrante da equipe científica 

do Epicovid19-BR. “Mas a história des-
sa epidemia tem sido um grande apren-
dizado para todo mundo e um enorme 
desafio. O conhecimento existente sobre 
imunidade em geral e acerca da ideia de 
imunidade coletiva está sendo colocado 
à prova”, diz. 

Uma das hipóteses levantadas pelos 
pesquisadores para os achados contrá-
rios ao esperado, com cidades apresen-
tando queda na prevalência, é a de que 
a quantidade de anticorpos cai relati-
vamente rápido após a pessoa se recu-
perar da doença para níveis indetectá-
veis ao teste usado no estudo, que tem 
sensibilidade de 85%. “Se essas pessoas 
que tiveram contato com o vírus estão 
imunes ou não, apesar dessa queda nos 
anticorpos, ninguém sabe”, diz Barros. 
Os cientistas também investigam a pos-
sibilidade de uma parcela da população 
contar apenas com a proteção dos linfó-
citos T, um outro tipo de defesa do corpo 
(ver Pesquisa FAPESP nº 294), e nem 
sequer produzir anticorpos.

Isso também ajudaria a explicar por 
que em certos lugares, como Manaus, a 
epidemia tenha arrefecido mesmo com 
as prevalências de anticorpos muito 
abaixo dos 60% ou 70% inicialmente 
previstos para conferir uma imunidade 
coletiva. “Aparentemente, várias coi-
sas acontecem em paralelo e nada está 
comprovado. Tudo é meio especulativo”, 
afirma o cientista da UFPel.

Ele acredita que a imunidade coletiva 
tenha sua parcela de responsabilidade 
pelo que ocorre nessas cidades. “Prova-
velmente houve uma redução do número 
de pessoas suscetíveis na população”, 
diz. “Só que essa coisa é mais compli-
cada do que foi colocado no início. Há 
evidências de que, embora o vírus seja 
novo, nem todo mundo é suscetível igual-
mente, por uma série de razões, seja por 
essa imunidade celular ser eventualmen-
te desenvolvida em função de diferen-
tes infecções, seja por um componente 
genético ou outros motivos.”

Dois artigos científicos divulgados re-
centemente enfatizaram a importância 
da heterogeneidade das populações para 
modelar e predizer o limiar da imunidade 
coletiva. Um deles, publicado na Science 
em meados de agosto por dois pesquisa-
dores do Departamento de Matemática 
da Universidade de Estocolmo, na Sué-
cia, e um terceiro cientista da Escola de 
Ciências Matemáticas da Universidade 

ESTUDOS ENFATIZAM  
A IMPORTÂNCIA DA 
HETEROGENEIDADE  
DA POPULAÇÃO  
PARA PREDIZER  
O LIMIAR DA  
IMUNIDADE COLETIVA
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de Nottingham, no Reino Unido, aponta 
que a imunidade coletiva pode ser alcan-
çada com uma taxa de infecção de cerca de 
40% da população. Isso ocorreria porque 
a transmissão e a imunidade estão con-
centradas entre os membros mais ativos 
da população, que em geral são pessoas 
mais jovens e menos vulneráveis.

O segundo artigo, ainda não revisado 
pelos pares, foi postado no repositório de 
preprints medRxiv no fim de julho por um 
grupo coordenado pela matemática por-
tuguesa Gabriela Gomes, professora da 
Universidade de Strathclyde, na Escócia. 
O modelo sugerido por eles, calculado a 
partir de dados de quatro países (Bélgi-
ca, Espanha, Inglaterra e Portugal), tem 
como resultado limiares de imunidade 
coletiva menores ainda, entre 10% e 20%.

O 
médico brasileiro Marcelo Urbano 
Ferreira, professor do Instituto 
de Ciências Biomédicas da USP 
e coautor do estudo, explica que 
as diferenças de risco de infecção 
numa população podem se dever 

tanto à variação na exposição quanto às 
distinções na susceptibilidade à infec-
ção. “As infecções naturais agem como 
um processo seletivo, fazendo com que os 
indivíduos de maior risco sejam os primei-
ros a contrair o vírus. Assim, acabam por 
reduzir o risco médio de infecção entre 
os suscetíveis que restam na população”, 
diz. O modelo também leva em conta as 
medidas de proteção e distanciamento 
social tomadas pelos diferentes governos 
e sua aderência pela população.

“Esse fenômeno dinâmico poderia ex-
plicar por que, mesmo com o retorno às 
atividades normais em diversos países 
europeus, as proporções de indivíduos 
infectados mantêm-se abaixo das previ-
sões iniciais”, aponta o médico do ICB. 
Ferreira coordena um projeto, financiado 
pela FAPESP, que investiga a magnitude 
e a duração da imunidade protetora e a 
proporção de infecções que escapam à 
notificação em comunidades do interior 
da Amazônia. Os dados colhidos em cam-
po permitirão testar alguns pressupostos 
dos modelos matemáticos e refinar sua 
capacidade preditiva.

Por serem contraintuitivas, as predi-
ções sobre o limiar da imunidade coletiva 
causam espanto entre o público leigo e 
não são referendadas por todos os es-
pecialistas. “Esses números devem ser 
vistos com ressalvas”, pondera o médico 

Claudio Struchiner, professor da Escola 
de Matemática Aplicada da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) no Rio de Janeiro 
e pesquisador aposentado da Fundação 
Oswaldo Cruz (Fiocruz). “É um trabalho 
importante, que traz um novo raciocí-
nio, mas ainda precisa ser confirmado.”

De acordo com Struchiner, um proble-
ma do argumento defendido pelo arti-
go é que se chega à faixa de 10% a 20% 
em boa medida em razão da diminuição 
da mobilidade das pessoas e da adoção 
de práticas higiênicas, por pelo menos 
uma parcela da população. “Se você diz 
‘chegamos ao limiar’, as pessoas param 
de praticar esse comportamento segu-
ro. Relaxam e deixam de usar máscaras 
e lavar as mãos, começam a ir a shop-
pings e restaurantes. Ao mudar o com-
portamento, podemos estar adicionan-
do lenha na fogueira.” Struchiner não 
considera que o limiar da imunidade 
coletiva em cidades como Manaus ou 
Rio de Janeiro tenha sido atingido. “Na 
minha opinião, não acho que possamos 
abandonar todas as medidas e práticas 
de comportamento seguro.”

O epidemiologista José Eluf Neto, pro-
fessor da Faculdade de Medicina da USP 
e presidente da Fundação Oncocentro de 
São Paulo, também recomenda cautela. 
“Estamos conhecendo a Covid-19 ago-
ra. A realidade vai se transformando e 
os pressupostos usados pelos modelos 
matemáticos vão sendo mudados à me-
dida que conhecemos mais a doença”, 
sustenta. “Uma questão muito séria, por 
exemplo, é que pouco se sabe sobre a re-
infecção. As limitações de modelos mate-
máticos são bem conhecidas. Contudo, na 
atual pandemia, com inúmeras incertezas 
no tocante ao vírus e à história natural 
da infecção, muitas predições têm sido 
divulgadas sem alertar para suas limita-
ções. Por isso, é preciso ser prudente.” n

Projeto
Mapeando a disseminação de Sars-CoV-2: Dimensão do 
surto, dinâmica de transmissão, desfechos clínicos da 
infecção e duração da resposta de anticorpos em uma 
pequena cidade amazônica (nº 20/04505-3); Modalida-
de Auxílio à Pesquisa – Regular; Pesquisador responsável 
Marcelo Urbano Ferreira; Investimento R$ 361.767,81.

Artigos científicos
BRITTON, T. et al. A mathematical model reveals the 
influence of population heterogeneity on herd immunity 
to Sars-CoV-2. Science. 14 ago. 2020.
AGUAS, R. et al. Herd immunity thresholds for Sars-CoV-2 
estimated from unfolding epidemics (preprint). medRxiv. 
24 jul. 2020.

“É UM PRIVILÉGIO 
ENFRENTAR  
ESSE MOMENTO  
EM CASA,  
JUNTO À  
MINHA FAMÍLIA”

PESQUISA NA QUARENTENA

EDUARDO S. BRONDIZIO é professor do Departa-
mento de Antropologia da Universidade de Indiana, 
Bloomington, Estados Unidos, onde também dirige o 
Centro de Análise de Paisagens Socioecológicas (Casel).
DEPOIMENTO CONCEDIDO A FABRÍCIO MARQUES

Estou trabalhando em casa desde  

o dia 13 de março e a quarentena 

afetou de várias maneiras o meu trabalho 

como pesquisador e docente do 

Departamento de Antropologia da 

Universidade de Indiana, nos Estados 

Unidos. Aproveitei para limpar minha mesa 

de coisas pendentes. Tento não esquecer  

o tamanho do privilégio de enfrentar  

esse momento junto à família, quando há 

tanta gente sem a mesma chance, que 

perdeu emprego ou ficou doente, ou dos 

muitos que têm de fazer a opção  

entre o risco de ficar doente e comer. 

A pandemia impactou as pesquisas  

em andamento. Os planos para 2020  

e 2021, que envolviam uma quantidade 

significativa de trabalhos de campo, 

tiveram de ser refeitos. O principal  

prejuízo envolve um projeto que estamos 

fazendo na Amazônia, aprovado pelo 

Belmont Forum e pelo Norface, voltado 

para pesquisas sobre transições sociais 

para sustentabilidade. Tive de cancelar 

quatro viagens que faria a São Paulo, 

Rondônia e Pará. 

O trabalho como professor sofreu  

outro tipo de impacto. O semestre letivo 

estava em andamento e tivemos de fazer 

uma transição rápida para o ambiente 

virtual. Estava dando um curso de 

Sustentabilidade e Sociedade para  

50 alunos da graduação e tentei manter 

uma interação próxima para que  

eles não se sentissem sós. Sempre inicio  

as aulas com um contexto histórico  

e tento buscar a experiência pessoal dos  

alunos para engajá-los. Isso dá tempo  

em 75 minutos. Na transição para  

o on-line, tive de selecionar conceitos  

e gravar vídeos de 10 a 15 minutos,  

além de criar atividades que os  

estudantes pudessem fazer sozinhos.
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unânimes em afirmar que a situação emergencial 
instaurada pela pandemia recolocou no centro 
do debate uma antiga questão: o descompasso 
entre avanços científicos na área odontológica 
e tratamentos oferecidos à população em geral. 

“É necessário empreender um esforço maior 
para promover a articulação entre o conhecimen-
to gerado na academia e o atendimento odonto-
lógico oferecido na rede pública”, afirma Marisa 
Sugaya, coordenadora de Saúde Bucal da prefei-
tura de Suzano, na Região Metropolitana de São 
Paulo. Nos últimos anos, o município estabeleceu 
colaborações com instituições de ensino superior 
e pesquisa a fim de ter acesso rápido a informa-
ções científicas que possam subsidiar novas po-
líticas e procedimentos voltados à saúde bucal. 
Em parceria com a Universidade de Mogi das 
Cruzes e a Faculdade de Odontologia da Uni-
versidade de São Paulo (FO-USP), uma técnica 
minimamente invasiva chamada Tratamento 

A 
interrupção de serviços odontológicos 
tornou-se inevitável com a escalada 
de casos da Covid-19. Diante da es-
cassez de equipamentos de proteção 
individual (EPI) para profissionais da 
saúde e do alto risco de contaminação, 
várias cidades brasileiras optaram por 
tratar apenas casos urgentes na rede 

pública. Em lugares onde o atendimento está 
sendo retomado, o desafio de adaptação à nova 
realidade exige mudanças em procedimentos 
rotineiros. É o caso da caneta de alta rotação, 
popularmente conhecida como “motorzinho do 
dentista”. Amplamente utilizada no tratamen-
to da cárie, a ferramenta agora é fator de risco 
potencial à saúde pública. Isso porque produz 
aerossóis, ínfimas partículas suspensas no ar, 
aumentando a exposição de pacientes e dentistas 
ao vírus Sars-CoV-2 – transmitido principalmente 
por meio de gotículas de saliva. Especialistas são 

O DESCOMPASSO  
ENTRE  
PESQUISA  
E TRATAMENTO  
DENTÁRIO
Pandemia chama a atenção para a discussão sobre 

produção científica e assistência odontológica no SUS

Bruno de Pierro
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Restaurador Atraumático (ART) foi adotada pelo 
sistema de saúde da cidade. “O objetivo inicial, 
antes da pandemia, era ampliar o tratamento da 
cárie em escolas municipais”, diz Sugaya.

A chegada da pandemia reforçou a necessi-
dade de promover procedimentos não invasivos 
nos serviços de atenção à saúde bucal. No dia 24 
de junho, o Ministério da Saúde publicou uma 
portaria incluindo o ART na tabela de proce-
dimentos do Sistema Único de Saúde (SUS). O 
método (ver box) se baseia na remoção de cáries 
e restauração dos dentes utilizando instrumen-
tos manuais, que não precisam de eletricidade 
para funcionar. “A abordagem é simples, barata 
e permite resolver problemas dentários com a 
mesma eficiência das brocas, mas dispensando 
anestesia e cadeira odontológica”, explica Fer-
nanda Campos de Almeida Carrer, coordenadora 
do Núcleo de Evidências em Saúde Bucal (NEv), 
criado em 2018, fruto de cooperação entre a FO-
-USP e a Organização Mundial da Saúde (OMS).

Carrer diz que a técnica não chega a ser uma 
novidade do ponto de vista científico, mas sua 
aplicação nunca foi bem-aceita em consultórios. 
“Existe um estigma associado ao ART, porque o 
método foi desenvolvido na década de 1980 para 
tratar pacientes em zonas rurais ou regiões mais 
pobres.” O fato de a formação em odontologia 

privilegiar o uso de tecnologias de 
ponta também contribuiu para que o 
tratamento fosse subestimado, ava-
lia a pesquisadora. Sua difusão pode 
criar condições para a retomada de 
atendimentos eletivos paralisados 
nos últimos meses. Desde o início da 
pandemia, em todo o país o número 
de consultas odontológicas via SUS 
caiu 80%, de acordo com levanta-
mento realizado pela Universidade 
Federal de Pelotas (UFPel).

O diálogo entre universidades e 
profissionais que atuam em unida-
des de saúde, contudo, não deveria 
se limitar à busca por soluções ape-
nas em situações emergenciais como 
a atual, argumenta Vinício Felipe 
Brasil Rocha, professor da Univer-
sidade José do Rosário Vellano (Unifenas) e den-
tista do Centro de Especialidade Odontológica 
de Varginha, em Minas Gerais. “Colaborações 
sólidas com grupos de pesquisa permitem que 
gestores e profissionais da saúde tenham aces-
so a dados epidemiológicos e novas tecnologias 
capazes de melhorar a qualidade e a eficiência 
dos tratamentos dentários.” Varginha foi uma das 
primeiras cidades do país a implementar políti-

PESQUISADORES 
PRECISAM SE ENVOLVER 
MAIS NO PROCESSO  
DE TRADUÇÃO DO 
CONHECIMENTO EM 
PROPOSTAS DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS, OBSERVA 
MARISA SUGAYA

Desenvolvido no início da década de 1980  

por professores da Universidade de Groningen, 

na Holanda, o Tratamento Restaurador 

Atraumático (ART) foi inicialmente pensado 

para expandir o atendimento odontológico  

a comunidades socialmente vulneráveis  

e sem acesso à luz elétrica. Ao contrário  

de procedimentos mais invasivos para tratar  

a cárie, o ART dispensa o uso da caneta de 

alta rotação – o “motorzinho do dentista” –  

e pode ser utilizado fora dos consultórios,  

em locais como escolas e acampamentos.  

A técnica consiste na remoção do tecido 

danificado do dente do paciente apenas com 

instrumentos manuais como pinças, espátulas 

e a chamada colher de dentina. Na sequência, 

é feito o preenchimento da cavidade com um 

material adesivo, o ionômero de vidro de alta 

viscosidade, que é biocompatível e libera flúor. 

A segurança e a eficiência do método  

têm sido comprovadas em estudos científicos 

publicados nas últimas décadas, explicou 

Elizabeth de Souza Rocha, pesquisadora  

da Faculdade de Odontologia da USP,  

em apresentação ao vivo realizada pelo 

Observatório Iberoamericano de Políticas 

Públicas en Salud Bucal. “Com o tempo, 

percebeu-se que as vantagens do ART são 

inúmeras”, disse Rocha. Um dos principais 

benefícios é a diminuição do uso de anestesia 

e de tecnologias de ponta, não exigindo  

uma estrutura tão complexa em comparação 

com outros procedimentos. Além disso, há 

evidências de que o ART reduz a dor durante 

o tratamento e a ansiedade que muitos 

pacientes sentem ao frequentar consultórios 

e ouvir o barulhinho da broca odontológica. 

Os primeiros estudos que testaram  

a eficiência do ART em campo foram feitos  

no início dos anos 1990 na Tanzânia, na 

Tailândia e no Zimbábue. As pesquisas, 

lideradas pelo holandês Jo Frenken, 

mostraram que a técnica não só era capaz  

de remover cáries de forma minimamente 

invasiva, mas também contribuir para  

a implementação de programas de promoção 

da saúde bucal. Em 1994, a Organização 

Mundial da Saúde (OMS) reconheceu  

a importância do procedimento no combate  

à cárie, especialmente em países mais pobres. 

O ART passou a ser utilizado no Brasil, 

especialmente no atendimento de crianças 

em escolas, mas de forma pontual em alguns 

municípios, entre eles São Paulo. Em 2002,  

o Centro Colaborador da OMS em Nijmegen, 

na Holanda, publicou o Basic package of  

oral care, um guia com recomendações para 

tomadores de decisão no campo da saúde 

pública. “O documento ainda é bastante 

atual”, ressaltou Rocha. “Ele define três 

pilares para o atendimento odontológico: 

sanar urgências, como dor e trauma, 

promover o uso de creme dental fluoretado  

e tratar lesões com a técnica de ART.”

Embora venha sendo aprimorado nas 

últimas décadas, o método não substitui 

completamente o uso do motorzinho, 

ressalvou Rocha. O ART não é indicado para 

tratar lesões profundas, em que haja 

comprometimento da polpa dentária ou  

a presença de pólipos na gengiva, por 

exemplo. “Por isso, é fundamental fazer  

o diagnóstico adequado, avaliando o grau da 

lesão e a real necessidade de um tratamento 

mais complexo ou menos invasivo.”

TRATAMENTO AO ALCANCE DAS MÃOS
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cas públicas baseadas em evidências científicas 
no campo odontológico, mediante o apoio do 
núcleo de evidências da FO-USP. Nos últimos 
dois anos, a parceria possibilitou a introdução 
de ações de educação em saúde mediadas por 
recursos com base na tecnologia da informação, 
que está alterando práticas e usos em vários se-
tores da medicina e da odontologia. “Também 
incorporamos processos para simplificar a pro-
dução de próteses dentárias, ganhando tempo 
no consultório, reduzindo custos e aumentando 
o acesso da população a esse tipo de tratamento 
reabilitador fundamental.” 

C
onvencer administradores públicos da 
importância de ouvir mais os cientistas 
é fundamental, considera Sugaya. Da 
mesma forma, há lacunas do lado da 
universidade: “Pesquisadores precisam 
se envolver mais no processo de tradução 

do conhecimento em propostas de políticas públi-
cas”, observa. A dificuldade é que em muitos casos 
os estudos em odontologia não estão voltados a 
demandas específicas do SUS. Embora o Brasil 
tenha incluído o tratamento dentário na atenção 
básica da rede pública, a maioria dos profissionais 
atende no sistema privado de saúde.

Dos quase 340 mil cirurgiões-dentistas em ati-
vidade no país, 60 mil estão vinculados ao SUS. 
Além disso, aproximadamente 80% dos cursos 
de odontologia são privados. Como a formação 
está majoritariamente voltada para o mercado 
odontológico privado, boa parte das linhas de 
pesquisa é direcionada para a resolução de pro-
blemas específicos desse setor. “Ocorre que as 
demandas do serviço privado são distintas das 
necessidades da maioria da população”, avalia 
Roger Keller Celeste, do Departamento de Odon-
tologia Preventiva e Social da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (UFRGS). 

De acordo com o pesquisador, enquanto o mer-
cado investe continuamente em estudos no campo 
da odontologia estética – com potencial de gerar 
novos produtos e serviços que agreguem valor 
a procedimentos como implantes e clareamen-
tos dentários –, cresce a demanda por pesquisas 
que ajudem a compreender, por exemplo, o per-
fil epidemiológico de doenças bucais, que hoje 
afetam mais de 3,5 bilhões de pessoas em todo o 
mundo. “Do total de moléstias, a cárie é a mais 
prevalente, especialmente em países de baixa e 
média renda”, informa Keller, que participou de 
uma série de estudos internacionais sobre saúde 
bucal publicados na revista The Lancet em 2019. 

O estudo chama a atenção para a necessidade 
de mais pesquisas odontológicas capazes de dia-
logar com aspectos sociais e econômicos que afe-
tam a saúde da população. “No mundo todo, os 
cuidados com a saúde bucal e as abordagens para 
prevenção de doenças ainda operam, em grande 
parte, de forma não integrada a políticas públicas 
relacionadas a questões como abastecimento de 
água fluoretada, padrões de alimentação e desi-
gualdade social”, constata Keller. Ele cita como 
exemplo o impacto do açúcar na incidência de 
cáries. Apesar de avanços como o aumento da co-
bertura de fluoretação da água de abastecimento 
público e do nível de flúor em cremes dentais, o 
tratamento da cárie também exige esforços no 
sentido de combater o consumo excessivo de 
açúcar – a principal causa da doença, de acor-
do com o pesquisador. “A cárie é multifatorial, 
apresenta forte interação com fatores culturais, 
comportamentais e fisiológicos.” Em sua avalia-
ção, a pesquisa odontológica precisa se engajar 
mais em projetos multidisciplinares, dedicados 
a investigar determinantes sociais que impactam 
na saúde bucal da população.

Por exemplo, menor renda domiciliar per capita 
e baixa escolaridade influenciam a percepção das 

Comida na rua: padrões 
de alimentação,  
acesso à água fluoretada 
e desigualdade social 
impactam saúde bucal 

LÉ
O

 R
A

M
O

S 
C

H
A

V
E

S



40  |  SETEMBRO DE 2020

pessoas sobre a própria saúde bucal, conforme 
mostra investigação publicada em 2019 por pes-
quisadores do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), da Universidade do Porto, em 
Portugal, e da USP. Analisando dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde de 2013, os autores sugerem 
que a compreensão de indicadores de posição 
socioeconômica pode contribuir para o melhor 
direcionamento de políticas públicas de saúde 
bucal para grupos sociais vulneráveis.

Outro estudo publicado no ano passado por 
pesquisadoras da Faculdade de Odontologia da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus 
de Araçatuba, sugere que pesquisas no campo da 
saúde coletiva ainda são minoria na odontologia. 
Foram analisados 3.008 trabalhos apresentados 
na 35ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira de 
Pesquisa Odontológica (SBPqO), realizada em 
2018, e constatou-se que apenas 92 resumos ver-
savam sobre projetos e ações coletivas na saúde 
bucal. Desse total, 46% tratavam de promoção da 
saúde, 27% de epidemiologia, 17% de educação 
em saúde e 10% de atenção à saúde bucal. Obser-
vou-se também que, da totalidade de trabalhos 
analisados, 63% eram da região Sudeste, 67% de 
instituições públicas e apenas 38% foram finan-
ciados por agências de fomento, principalmente 
pela FAPESP, pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Ensino Superior (Capes) 
e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq).

Em nações ricas com acesso universal à saúde, 
como Inglaterra, Canadá e Suécia, observa-se que 
a não inclusão do atendimento odontológico no 
sistema público interfere diretamente no tipo 
de pesquisa desenvolvido nas universidades. No 
modelo britânico, por exemplo, há atendimento 
público em hospitais odontológicos universitá-
rios, mas geralmente restrito a serviços de alta 
complexidade. O atendimento primário fica com 

as clínicas particulares, que podem ou não ser 
credenciadas à rede pública. “O governo ado-
tou um sistema de cotas, no qual os dentistas 
do sistema privado são pagos de acordo com o 
tipo de procedimento realizado”, explica Mario 
Vettore, do Departamento de Odontologia Social 
e Preventiva da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG). 

“O problema é que serviços básicos e de pre-
venção são os de remuneração mais baixa. Por-
tanto, o profissional é incentivado, mesmo que 
indiretamente, a optar por mais estratégias de 
intervenção, como restauração de dentes, do 
que pelas ações promotoras de saúde”, diz Vet-
tore, que foi professor por seis anos do curso de 
odontologia da Universidade de Sheffield, no 
Reino Unido. Consequentemente, observa ele, 
a pesquisa no país dedica-se mais ao desenvol-
vimento de produtos, como instrumentos odon-
tológicos e novos materiais, caso das facetas em 
porcelana, utilizados em tratamentos estéticos. 

P
ode-se dizer que o Brasil ocupa posição 
intermediária entre os países de alto in-
vestimento em pesquisas voltadas para 
o mercado odontológico e os de pouco 
investimento nesse setor bilionário. “O 
fato de a Política Nacional de Saúde ter 

incluído o tratamento odontológico na aten-
ção básica contribuiu para que as demandas do 
SUS fossem contempladas, ainda que de modo 
limitado, pelos programas de pós-graduação, 
principalmente aqueles voltados para a saúde 
coletiva”, avalia Paulo Frazão, da Faculdade de 
Saúde Pública da USP. 

Ele destaca o papel de pesquisas dedicadas a 
investigar a extensão da distribuição de dentistas 
no território brasileiro, que ainda se concentra 
nas cidades mais desenvolvidas. Considerado um 
dos estudos mais completos sobre o tema, Perfil 
atual e tendência do cirurgião-dentista brasileiro 
foi publicado em 2010 e apontava que, naquela 
época, o Brasil era o país com o maior número de 
dentistas, concentrando 19% do total de profissio-
nais em atuação no mundo. Apesar disso, 57% se 
encontravam em apenas três estados: São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro. “Os profissionais 
acabam se instalando em regiões onde têm mais 
chances de obter retorno financeiro prestando 
serviços em clínicas e consultórios particulares”, 
afirma Frazão.

Fernanda Tricoli, coordenadora de Saúde Bu-
cal da Secretaria Estadual de Saúde do Estado de 
São Paulo, acredita que a situação não se alterou 
muito na última década. “Os dentistas costumam 
ser formados para trabalhar em consultórios 
particulares, o que acaba mantendo-os isolados 
dos grandes problemas populacionais relaciona-
dos à saúde bucal do território onde atuam”, diz 

Tratamento dentário  
em Suzano: município 
estabeleceu colaborações 
com instituições  
de pesquisa para ter  
acesso rápido  
a informações científicas
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Artigos científicos
SOUSA, J. L. et al. Posição socioeconômica e autoavaliação da saúde 
bucal no Brasil: Resultados da Pesquisa Nacional de Saúde. Cad. Saúde 
Pública. On-line. v. 35, n. 6. mai. 2019.
GONÇALVES, A. N. et al. Brazilian articles in top-tier dental journals 
and influence of international collaboration on citation rates. Brazilian 
Dental Journal. v. 30, n. 4, p. 307-16. jul. 2019.
BARBOSA, L. C. et al. Overview of the Brazilian odontological studies 
presented at a scientific meeting – SBPqO. Revista de Odontologia 
da Unesp. v. 48. 2019.
PERES, M. A. et al. Oral diseases: A global public health challenge. 
The Lancet. jul. 2019.

Tricoli. Ela destaca, no entanto, que a criação do 
programa nacional Brasil Sorridente, em 2004, 
promoveu uma melhora ao estruturar uma rede 
articulada com o SUS, com o objetivo de expan-
dir o cuidado odontológico para as áreas mais 
vulneráveis do ponto de vista socioeconômico. 
“Essa política abriu espaço para parcerias entre 
o SUS e as universidades, criando vagas de está-
gio para que estudantes de odontologia possam 
ter contato com a rede pública de saúde e com 
diferentes realidades locais.”

Ainda assim, diz Tricoli, a cobertura de trata-
mentos odontológicos pelo SUS é consideravel-
mente baixa no país. No estado de São Paulo, ela 
informa, apenas 34% da população consegue ter 
acesso. “Por conta do subfinanciamento do SUS, 
a rede pública acaba ficando mais restrita a ações 
de prevenção em Unidades Básicas de Saúde”, 
observa. “O sistema até oferece procedimentos 
mais complexos, como cirurgia ortognática para 
corrigir deformações no maxilar, mas em quanti-
dade baixa, por falta de recursos para contratar 
profissionais especializados e incorporar tecno-
logias de ponta.” Paulo Frazão, da USP, destaca 
que a porcentagem de dentistas que trabalham 
no serviço público odontológico chega a 51% em 
países de baixa renda. “No Brasil, porém, a taxa 
é de 30% a 35% apenas.”

Por essa razão, Fernanda Carrer, da USP, de-
fende que pesquisas tecnológicas não são de 
interesse apenas do mercado, mas também do 
SUS, uma vez que produtos e serviços inicial-
mente direcionados para atender uma parcela 
restrita da população – aquela que pode pagar 
por tratamentos caros – eventualmente podem 
ser incorporados pelo SUS, se o custo-benefício 
compensar. “O implante dentário, por exemplo, já 
foi algo bastante elitizado, mas se popularizou”, 
diz Carrer, citando também o exemplo do laser 
de baixa potência – uma tecnologia com ação 
anti-inflamatória utilizada para tratar lesões 
bucais como herpes e efeitos colaterais ocasio-
nados por tratamentos oncológicos. “Era um 
equipamento muito caro, mas hoje pode ser en-
contrado em consultórios públicos nos Centros 
de Especialidades Odontológicas [CEOs] em São 
Paulo”, informa. n

“O IMPACTO  
NA SAÚDE  
MENTAL É ALGO  
QUE TEREMOS  
DE ENFRENTAR”

PESQUISA NA QUARENTENA

STEVENS K. REHEN é professor da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e cientista colabo-
rador do Instituto D’Or de Pesquisa e Ensino (Idor). 
DEPOIMENTO CONCEDIDO A RICARDO ZORZETTO

Meu laboratório no Rio de Janeiro  

é especializado em criar, a partir  

de células reprogramadas, tipos  

celulares presentes no cérebro humano. 

Produzimos neuroesferas e organoides 

cerebrais e os utilizamos para estudar 

como infecções causadas por vírus  

ou certos compostos afetam  

o desenvolvimento cerebral. Eu estava 

com um sabático marcado para julho de 

2020 nos Estados Unidos. A proposta 

seria ampliar a utilização de nosso  

modelo de organoides cerebrais para 

estudar doenças neurodegenerativas  

e as alterações moleculares associadas  

à exposição do tecido neural aos 

psicodélicos. No começo da pandemia, 

interrompemos as atividades do meu 

laboratório. Diante dos sinais de que  

o vírus atingia outros órgãos além dos 

pulmões, decidimos utilizar nossos 

modelos biológicos para estudar  

o Sars-CoV-2. A vida em família passou  

por uma reviravolta. O confinamento,  

o medo de adoecer, a confusão política  

e econômica ao redor fragilizam todos, 

principalmente os idosos. O impacto da 

pandemia na saúde mental é algo que 

todos teremos de enfrentar. Que o digam 

meus pais. Minha mãe tem doença 

pulmonar obstrutiva crônica e necessita 

de oxigênio externo. Com crianças 

confinadas num apartamento e meus pais 

isolados em outro, Helena e eu tomamos 

uma decisão radical. Viemos todos morar 

juntos numa casa alugada, com espaço  

e bastante sol. No ano passado, viajei  

12 vezes ao exterior e outras tantas pelo 

Brasil. Penso que de agora em diante  

a primeira opção será fazer palestras por 

videoconferência. A tragédia brasileira da 

Covid, amplificada pela falta de liderança 

e gestão de saúde pública, aumentou meu 

engajamento em divulgação científica.
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propostas inovadoras de ensino. “A iniciativa de 
Vargas foi uma reação conservadora ao projeto 
progressista que tinha levado à criação da UDF”, 
observa ela. O nome atual da universidade chegou 
somente com a Reforma Universitária de 1965, 
quando o governo federal padronizou o nome das 
instituições públicas de ensino superior do país. 

Em 1987 e 1988, durante a Assembleia Nacional 
Constituinte, que preparava uma nova Constitui-
ção, “muitos estudantes, professores e inclusive 
o reitor à época [o químico Horacio Cintra de 
Magalhães Macedo] se manifestaram e contribuí-
ram para a aprovação do artigo 207, que garantia 
a autonomia universitária”, diz Roque (ver espe-

cial Autonomia Universitária em bit.ly/3bb69U9). 
“Os antropólogos do Museu Nacional também 
tiveram um papel importante para assegurar os 
direitos dos povos indígenas na Constituição.”

 

E
m 1937, o médico e bioquímico Car-
los Chagas Filho (1910-2010) deixou 
o cargo de professor na Faculdade de 
Medicina e de pesquisador no Instituto 
Oswaldo Cruz, criou o laboratório de 

física biológica e marcou o início da pesquisa 
científica formal na universidade. Ele adotou os 
modelos de trabalho que conhecera na França 
e na Inglaterra e uma estratégia nacionalista, 
refletida na escolha de seu principal objeto de 
estudo, o poraquê (Electrophorus electricus), um 
peixe da Amazônia. 

“Carlos Chagas Filho foi uma figura central no 
desenvolvimento da pesquisa científica no Bra-
sil”, reiterou o médico da UFRJ Darcy Fontoura 
de Almeida (1930-2014) em um artigo de 2003 na 
revista Proceedings of the American Philosophical 
Society. Durante décadas, o bioquímico promoveu 
a vinda de pesquisadores estrangeiros para tem-
poradas de trabalho no Rio e, inversamente, a ida 
de brasileiros para instituições de outros países.

1. Aula de Emílio Diniz 
da Silva na Faculdade  
de Farmácia, em 1960 
2. O bioquímico  
Carlos Chagas Filho,  
em 1982  
3. O antropólogo 
Gilberto Velho, em 1984
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Diversidade  
na sala de aula
A participação de alunos  
autodenominados negros, pardos  
e indígenas cresceu 1.600 vezes  
de 1970 a 2019
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Fortalecida em 1951 com a criação do Conselho 
Nacional de Pesquisa, que depois se tornou Conse-
lho Nacional de Pesquisa Científica e Tecnológica 
(CNPq), e da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes), a pesquisa se 
desenvolveu com lideranças notáveis. Entre elas, o 
médico João Christovão Cardoso (1903-1980), idea-
lizador do Instituto de Química, criado em 1959; e 
o médico e geógrafo Josué de Castro (1908-1973), 
fundador e primeiro diretor do Instituto de Nutri-
ção, em 1946, no mesmo ano em que publicou seu 
livro clássico, Geografia da fome, em que descreveu 
os contrastes da alimentação no país. A física avan-
çou com Joaquim da Costa Ribeiro (1906-1960) e 
Plinio Sussekind Rocha (1911-1972) e a antropolo-
gia avançou com Gilberto Velho (1945-2012), entre 
outros. A historiadora Maria Yedda Linhares (1921-
2011), além de professora, foi secretária munici-
pal de Educação e coordenou a implantação das 
escolas em tempo integral, os Centros Integrados 
de Educação Pública (Cieps), na cidade do Rio de 
Janeiro nas décadas de 1980 e 1990.

No Ranking Universitário do jornal Folha de S. 
Paulo (RUF) de 2019, a UFRJ ocupou a terceira 
posição geral, após a USP e a Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp), e o primeiro lugar 
em inovação, com destaque para o Instituto Alber-
to Luiz Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa em 
Engenharia (Coppe) (ver página 50). De acordo 
com o QS World University Rankings de 2020, 
do Reino Unido, é também a terceira no Brasil, na 
358ª posição, novamente após a USP, na 116ª, e a 
Unicamp, na 214ª. Em 2019, um estudo da Clari-
vate Analytics (InCites) sobre produção científica 
nacional situou a maior universidade do Rio em 
quarto lugar entre as brasileiras, com 14.056 artigos 
científicos publicados de 2014 a 2018, equivalente 
a 6,56% do total produzido no país nesse período, 
após a USP (47.346 artigos e 22,11% do total), Uni-
versidade Estadual Paulista (Unesp, com 18.523) e 
Unicamp (com 15.539 artigos).

Em seus 20 anos de vida, a revista Pesquisa 
FAPESP publicou 117 reportagens, notas e entre-
vistas com pesquisadores da UFRJ – em média, 
uma a cada 2,4 edições (veja seleção no site www.
revistapesquisa.fapesp.br). Em outubro de 2018, 
uma edição especial analisou as consequências 
do incêndio do Museu Nacional, ocorrido no mês 
anterior, e a dificuldade para preservar o acervo 
científico, histórico e artístico das universidades 
(ver Pesquisa FAPESP no 272).

Para a UFRJ, com 13 museus e 14 prédios tom-
bados, as dificuldades continuam. “Não temos 
verba específica para a manutenção do patri-
mônio histórico da universidade”, diz Roque. “O 
orçamento não leva em conta nem o patrimônio 
nem os museus.” Por essa razão, a reconstrução 
do Palácio da Praia Vermelha, incluindo a capela 
de estilo neoclássico que desabou com um incên-
dio de 2011, está longe de terminar, ainda que a 
do Museu Nacional tenha avançado.

Outro problema é o que o físico Luiz Davido-
vich chama de compartimentalização da univer-
sidade, que acentua o distanciamento entre pro-
fessores e estudantes das unidades de ensino (ver 
entrevista na página 46). “Ainda nos conhecemos 
pouco”, diz a astrônoma Sílvia Lorenz-Martins, 
do Observatório Valongo.

Em busca de novos públicos, Martins coordena 
dois projetos: o primeiro, em colaboração com 
o Instituto Benjamin Constant, para ensinar as-
tronomia para pessoas cegas e com baixa visão, 
do qual resultou uma Lua tátil, com material de 
baixo custo; o outro, com professores e estudan-
tes da Escola de Belas Artes, é um guia das cerca 
de 40 aves que vivem nas matas do observatório, 
a ser publicado ainda neste ano. n
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Artigo científico
ALMEIDA, D. F. de. Carlos Chagas Filho: A biographical memoir. 
Proceedings of the American Philosophical Society. v. 147, n. 1, p. 77-
82. mar. 2003.

Produção científica 
crescente
O número de artigos  
registrados na base Web of  
Science aumentou 1.700 vezes  
nos últimos 53 anos
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Professor do Instituto de Física da UFRJ  

e presidente da Academia  

Brasileira de Ciências questiona  

a compartimentalização da universidade

D
esde que foi contratado por 
concurso na Universidade 
Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), em 1994, o físico 
Luiz Davidovich viu os gru-

pos de pesquisa e o corpo de professores 
e de estudantes crescerem, mas sente 
falta de maior convivência entre os es-
pecialistas de áreas diversas. “Os profes-
sores das ciências sociais deveriam dar 
aulas eletivas para as turmas de física e 
de engenharia, e vice-versa”, exemplifica. 

Desde que a pandemia começou, Da-
vidovich passa pelo menos duas semanas 
por mês em uma casa de campo no mu-
nicípio de Mendes, interior do estado do 
Rio. Sai menos do que gostaria para ca-
minhar pelas estradas de terra ladeadas 
por árvores porque, como presidente da 
Academia Brasileira de Ciências (ABC), 
passa a maior parte do tempo em reu-
niões on-line para discutir caminhos e 
ações para deter as constantes ameaças 
de cortes do orçamento para a ciência: 
“A situação é trágica”.

Você cursou a graduação em física na 
Pontifícia Universidade Católica do Rio, 
a PUC-RJ, na qual fez carreira a par-
tir de 1977, logo após o doutorado nos 
Estados Unidos e o pós-doutorado na 
Suíça. Em 1994, mudou para o Instituto 
de Física da UFRJ. Por quê? 
Havia um problema sério de orçamento 
na PUC. Uma das possibilidades seria 
aumentar o ingresso de estudantes, mas 
tínhamos objeções a isso, porque poderia 
prejudicar a qualidade da instituição, que 
era e ainda é muito boa. A Finep [Finan-
ciadora de Estudos e Projetos] pagava os 
salários dos professores do Centro Téc-
nico-Científico, que eram maiores que 
os dos outros professores, mas depois 
de alguns anos parou. Isso gerou uma 
crise, porque a universidade não podia 
baixar salários. Foi uma situação difícil 
para todos. Uns 10 professores da PUC 
foram para o Instituto de Física da UFRJ. 
Vários fizeram concurso para professor 
titular. Fomos muito bem recebidos. O 
instituto começou com pesquisadores 

Carlos Fioravanti

POR UMA 
CONVIVÊNCIA 
MAIOR

ENTREVISTA  LUIZ DAVIDOVICH

que vieram da antiga Faculdade Nacional 
de Filosofia, César Lattes [1924-2005], 
Jayme Tiomno [1920-2011], Joaquim da 
Costa Ribeiro [1906-1960], José Leite 
Lopes [1918-2006] e Plínio Sussekind 
Rocha [1911-1972], foi progredindo e ho-
je tem um corpo de pesquisadores com 
protagonismo internacional. 

Quais mudanças você testemunhou des-
de que chegou na UFRJ? 
Vi crescer muito a pesquisa e novos la-
boratórios serem instalados, com apoio 
federal e da Faperj [Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado do Rio de Janei-
ro]. Montamos um laboratório de ópti-
ca quântica no Instituto de Física [IF] e 
desenvolvemos uma colaboração forte 
entre os grupos teóricos e experimen-
tais. A Coppe [Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa de 
Engenharia, da UFRJ] e outros institutos 
também tiveram um desenvolvimento 
fantástico, vieram os Institutos do Mi-
lênio e os INCTs [Institutos Nacionais 
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de Ciência e Tecnologia], que permiti-
ram a instalação de novos laboratórios. 

Em sua opinião, quais são os pontos 
mais fortes e fracos da UFRJ, 100 anos 
depois da fundação?
O forte são as pessoas competentes, que 
têm feito um trabalho de qualidade em 
várias áreas. Por outro lado, sinto fal-
ta de uma convivência maior entre as 
áreas. Existe uma compartimentalização 
grande, um distanciamento entre áreas 
do conhecimento e cursos. Muitas uni-
dades continuam isoladas. A engenharia 
está no campus do Fundão e a economia 
e a comunicação na praia Vermelha, mas 
os professores das ciências humanas e 
sociais deveriam dar aulas eletivas para 
as turmas de ciências exatas e de enge-
nharia, e vice-versa. Na PUC eu almoça-
va com colegas da filosofia e da história e 
aprendia muito com eles. Como a UFRJ 
é muito grande, o mais comum é comer 
com colegas de meu grupo ou de outros 
do próprio IF. Houve ações para mitigar 
esse distanciamento, como a criação do 
Colégio de Altos Estudos, que promove 
debates transdisciplinares. Mas, depois 
de conhecer outras universidades, vejo 
que ainda falta algo mais consistente.

Algum exemplo?
Anos atrás, Lawrence Summers, então 
reitor da Universidade Harvard, coman-
dou uma reforma do ensino da institui-
ção e refez a estrutura dos currículos. Ele 
criou oito grandes blocos de disciplinas, 
abrangendo todas as áreas, e cada estu-
dante tinha de fazer pelo menos uma 
disciplina em cada bloco. Eram discipli-
nas de mão na massa, um estudante da 
engenharia poderia participar de uma 
pesquisa feita pelo pessoal da sociolo-
gia e um da sociologia poderia entrar 
em um laboratório de biologia. Ele dizia 
que toda instituição que se preze deveria 
se reestruturar radicalmente a cada 25 
anos. Em várias universidades dos Es-
tados Unidos, o estudante calouro tem 
de participar, apresentando palestras, de 
um seminário, entre mais de uma cen-
tena oferecidos, sobre temas que vão 
desde fronteiras da ciência até história 
dos indígenas americanos. 

Qual o objetivo?
Isso foi criado porque se percebeu que 
os alunos entravam na universidade com 
pouca articulação verbal e cultura geral. 

No Brasil, sinto falta de uma discussão 
sobre a própria estrutura da universida-
de e da necessidade de maior interdis-
ciplinaridade. Temos de oferecer uma 
formação mais ampla, com cursos que 
não se restrinjam ao conhecimento de 
cada área. A UFRJ deveria não só fazer 
o que já faz bem, que é a pesquisa, os 
artigos científicos e a colaboração com 
a indústria, mas também promover reu-
niões e grupos de trabalho para pensar o 
Brasil. O país está sem pensamento, com 
P maiúsculo. A universidade tem a obri-
gação moral de colaborar para construir 
um Pensamento para o Brasil, ajudando 
a construir um projeto de nação e a defi-
nir prioridades, em um debate civilizado, 
capaz de respeitar e aproximar opiniões 
diferentes. Não é só na UFRJ. Há dois 
anos, a ABC lançou um documento, Re-
pensar a educação superior no Brasil, com 
a participação de pessoas experientes, 
propondo uma formação mais ampla e 
um currículo obrigatório mais enxuto e 
mais disciplinas opcionais. A Universi-
dade Federal do ABC já foi construída 
nesse sentido, a engenharia está ao lado 
da filosofia e o centro de ciências natu-
rais lá é também de ciências humanas. 
A Universidade Federal do Sul da Bahia 
também foi feita assim.

Como presidente da ABC, quais suas 
batalhas atuais?
Estamos atravessando uma crise que eu 
nunca poderia esperar. Quando o Jacob 
Palis era o presidente e eu estava na di-
retoria, havia eventualmente uma crise. 
Agora é diária, com ataques à ciência, 
cortes de bolsas, cortes de orçamento. 
A situação é trágica. Estamos com uma 
campanha intensa no Congresso pela libe-
ração de R$ 4,6 bilhões do FNDCT [Fun-
do Nacional de Desenvolvimento Científi-
co e Tecnológico]. O Fundo arrecadou R$ 
5,2 bilhões, mas apenas R$ 600 milhões 
foram liberados para este ano, o restante 
está contingenciado. Se continuar essa 
política econômica, seremos destruídos, 
com a falência não só de empresas como 
também de universidades. Nas reuniões 
com políticos, temos insistido que a saída 
da recessão passa pela ciência e tecnolo-
gia, incluindo ciências sociais e humanas, 
porque o Brasil ainda é um país muito 
desigual, 35 milhões de brasileiros não 
têm acesso a água tratada. Precisamos 
de todo o sistema de conhecimento pa-
ra o país crescer e não ter uma pauta de 
exportação dominada por commodities 
como soja e minério de ferro. Na sexta [7 
de agosto], em uma reunião com senado-
res, falei de uma planta da Amazônia, o 
uxi-amarelo, Endopleura ushi, da qual se 
extrai a bergenina, uma substância anti-
-inflamatória que é vendida purificada 
por uma empresa multinacional por R$ 
1.200,00 o miligrama. Em peso, a berge-
nina é 3.500 vezes mais cara que o ouro. 
A biodiversidade poderia ser uma fon-
te importante da economia nacional, as 
energias renováveis também, mas, em vez 
disso, vemos uma política econômica que 
despreza essas possibilidades, concentra-
-se em cortes de gasto e não tem um proje-
to de investimento que tenha alto retorno 
para o país. E não considera a relevância 
do investimento em ciência, tecnologia e 
inovação. Atualmente mais da metade do 
petróleo brasileiro vem do pré-sal, viabi-
lizado pela colaboração da Petrobras com 
químicos, geólogos, engenheiros e mate-
máticos de várias instituições, enquan-
to os economistas diziam que não tinha 
viabilidade econômica. Por isso que eu 
defendo que todo estudante de economia 
deveria fazer um curso obrigatório sobre 
a importância da ciência e tecnologia no 
desenvolvimento econômico. n
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Temos de 
oferecer aos 
alunos uma 
formação mais 
ampla, com 
cursos que não 
se restrinjam  
ao conhecimento  
de cada área
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Neurônios humanos 
desenvolvidos  
em laboratório por 
equipe da UFRJ

A FORÇA 
DAS 
BIOLÓGICAS
Produção científica se destaca em  

diferentes áreas, desde as mais básicas  

até as aplicadas

Eduardo Geraque

UFRJ – 100 ANOS



 “N
a universidade se ensina 
por que se pesquisa.” O le-
ma do médico Carlos Cha-
gas Filho (1910-2000), fi-
lho do sanitarista Carlos 

Chagas (1878-1934), continua atual no 
Instituto de Biofísica, que ele criou em 
1945. Uma das instituições basilares da 
área de biologia e saúde da UFRJ, o ins-
tituto surgiu ainda no campus da Praia 
Vermelha, nos anos 1940, e depois se mu-
dou para a Cidade Universitária na ilha 
do Fundão, às margens da baía de Guana-
bara, na primeira metade dos anos 1970.

Ao longo das décadas, nomes e grupos 
de pesquisa das mais variadas áreas da 
biologia e da saúde foram se forman-
do e dando continuidade ao trabalho 
dos pesquisadores pioneiros. Esta re-
portagem cita apenas alguns deles, de 
forma não exaustiva. O neurocientista 
Roberto Lent, do Instituto de Ciências 
Biomédicas (ICB), investiga há quase 
40 anos a formação e a reorganização 
das conexões entre as áreas do cérebro 
e é uma referência em trabalhos sobre 
a contagem de neurônios. Estudos em 
neurologia são uma das áreas de desta-
que na UFRJ. “Em um dos trabalhos, 
mostramos que a perda de memória e 
outras alterações neurológicas ocorrem 
por meio de mecanismos idênticos aos 
que causam alterações semelhantes na 
doença de Alzheimer”, afirma o bioquí-
mico Sergio Teixeira Ferreira, do Ins-
tituto de Biofísica Carlos Chagas Filho 
(IBCCF), como hoje é chamado. 

Experimentos realizados na UFRJ in-
dicaram também que o vírus zika pode 
infectar e se reproduzir em tecidos ce-
rebrais de pessoas adultas, produzindo 
novas partículas virais capazes de in-
fectar mais células nervosas. O trabalho 
ampliou o conhecimento sobre o alcan-
ce do vírus. Antes dessa descoberta, os 
pesquisadores pensavam que neurônios 
maduros fossem resistentes à infecção. 
Em estudos prévios, o patógeno havia 
sido detectado apenas em neurônios em 
formação ou imaturos, em cérebros em 
desenvolvimento, como o de embriões, 
causando microcefalia e outras malfor-
mações neurológicas. Do ponto de vista 
de saúde pública, esses resultados sinali-
zaram que, além das crianças recém-nas-
cidas e das grávidas, os adultos precisam 
ser monitorados se infectados pelo vírus.

O grupo de Fernanda De Felice, do 
Instituto de Bioquímica Médica (IBqM), 

muitas vezes em conjunto com o labo-
ratório de Ferreira, contribuiu para o 
entendimento da doença de Alzheimer. 
No início do ano passado, a neurocien-
tista apresentou à comunidade cientí-
fica um estudo vinculando a atividade 
física à formação da memória e a pro-
teção dos neurônios dos efeitos tóxi-
cos de compostos associados à origem 
do Alzheimer. A ligação identificada 
é responsabilidade do hormônio irisi-
na, liberado pelos músculos durante a 
prática de exercícios físicos. “Nossos 
estudos, incluindo o da descoberta da 
irisina, mostram a importância de um 
estilo de vida saudável, com prática de 
exercícios físicos e alimentação adequa-
da, na preservação da saúde do cérebro, 
especialmente no contexto de Alzhei-
mer”, afirma a pesquisadora. A doença 
de Alzheimer, enfermidade que atin-
ge cerca de 35 milhões de pessoas no 
mundo, é marcada por profunda perda 
de memória.

No Instituto de Biologia, uma das 
26 unidades acadêmicas do Centro de 
Ciências da Saúde da UFRJ, os avanços 
científicos também se acumulam ao lon-
go do tempo. À frente do Laboratório 
de Virologia Molecular, por exemplo, o 
médico Amílcar Tanuri se destaca como 
uma das principais referências brasi-
leiras da área. Um dos grandes espe-
cialistas em HIV, tanto em termos de 
diversidade genética quanto sobre a 
resistência que o vírus da Aids apre-
senta às mais variadas drogas, Tanuri 
lidera pesquisas para entender as res-
postas imunológicas desencadeadas por 
pacientes brasileiros à infecção pelo  
novo coronavírus.

Outros grupos de pesquisa ocupam 
espaços importantes no universo da ge-
nética, da psiquiatria – como os estudos 
que trafegam pela psicanálise e filosofia 
de Joel Birman, do Instituto de Psico-
logia – e da farmacologia. Nesse último 
caso, destaca-se o trabalho em química 
médica do grupo de Eliezer Barreiro. 
Na área de morfologia e microscopia 
eletrônica, Wanderley de Souza é um 
nome importante, a exemplo de Jerson 
Lima da Silva e Débora Foguel na parte 
de biologia estrutural e enovelamento 
de proteínas. 

Os estudos com células-tronco condu-
zidos no laboratório do biólogo Stevens 
Rehen, pesquisador do ICB e colabo-
rador do Instituto D’Or de Pesquisa e R
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Ensino (Idor), têm, igualmente, alcan-
çado ampla repercussão. Ele produz 
neuroesferas e organoides cerebrais que 
são usados para estudar como infecções 
causadas por vírus ou certos compostos 
afetam o desenvolvimento cerebral. Em 
artigo publicado em março de 2020 na 
revista PLOS Neglected Tropical Disea-
ses, seu grupo identificou, por exem-
plo, que a saxitoxina, toxina produzida 
por uma cianobactéria e encontrada em 
água contaminada, amplifica os estra-
gos do vírus zika sobre o tecido cere-
bral. Outra linha de pesquisa envolve 
as chamadas substâncias psicodélicas, 
como a ayahuasca, drogas que alteram 
a percepção da realidade e as emoções 
e causam uma sensação de bem-estar. 
“Nos últimos anos, trabalhamos na ca-
racterização molecular dos efeitos de 
psicodélicos sobre o tecido neural hu-
mano visando aplicações terapêuticas”, 
explica Rehen.

A
s ciências biológicas da 
UFRJ se tornaram a casa 
acadêmica de pesquisa-
dores de variados perfis. 
Brasileiro nascido na Itá-

lia, o médico Leopoldo de Meis (1938-
2014), com seus estudos sobre bioquí-
mica e metabolismo e paixão por unir 
arte, ciência e divulgação, foi um dos 
nomes de maior destaque que fizeram 
carreira na universidade. Também do 
exterior veio o croata Radovan Boroje-
vic, de 79 anos, que iniciou seus estudos 
em Zagreb, mas se graduou em biolo-
gia na Universidade de Estrasbrugo, na 
França, país do qual também é cidadão 
e para onde emigrou jovem. Mais tarde, 
radicou-se no Brasil, com passagens por 
instituições do Nordeste antes de se fixar 
na capital fluminense. Especialista em 
terapias celulares e medicina regenera-
tiva, Borojevic começou a trabalhar no 
Instituto de Química no início dos anos 
1980. “Na época, tínhamos condições 
muito boas de trabalho. Havia ajudado 
a estabelecer um programa de colabo-
ração entre a universidade e o Instituto 
Pasteur de Lyon e passava uns meses na 
França e outros no Rio”, lembra Boro-
jevic, hoje professor emérito da UFRJ. 
“Tinha mais facilidade para trabalhar 
no Fundão do que no Pasteur. Essa foi 
uma das razões que me levaram a fazer 
concurso para professor e me ancorar 
na universidade.” n
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MESTRE  
EM  
SUPERAR 
DESAFIOS
O combate à Covid-19 é uma das novas  

metas da Coppe, instituto de engenharia 

referência em tecnologias oceânicas,  

energia e sustentabilidade

Domingos Zaparolli

UFRJ – 100 ANOS



C
O

P
P

E-
U

FR
J

Cabine de simulação
do LabOceano,
o tanque do instituto
para estudo das
condições do mar

A 
Organização Mundial da Saúde (OMS) 
classificou a Covid-19 como pandemia em 
11 de março. Cinco meses e dois dias depois, 
em 13 de agosto, o Instituto Alberto Luiz 
Coimbra de Pós-graduação e Pesquisa de 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(Coppe-UFRJ) já apresentava sua décima contribuição 
para o enfrentamento da doença. Em uma sessão da Aca-
demia Nacional de Medicina (ANM), cientistas da UFRJ, 
do Instituto Vital Brazil (IVB) e da Fundação Oswaldo 
Cruz (Fiocruz) exibiam uma inovação que pode levar 
ao desenvolvimento de um tratamento por soroterapia 
para combater a Covid-19. 

Plasma de quatro cavalos do IVB foi inoculado com a 
proteína S recombinante do novo coronavírus produzi-
da no Laboratório de Engenharia de Cultivos Celulares 
(Lecc) da Coppe. O material apresenta anticorpos neu-
tralizantes 20 a 50 vezes mais potentes contra o vírus 
Sars-CoV-2 do que o plasma de pessoas que contraíram 
a doença. A eficácia e a segurança do tratamento ainda 
precisam passar por testes clínicos, mas os resultados 
iniciais positivos estimularam um pedido de patente 
relativo ao soro antiCovid-19. 

Entre os projetos desenvolvidos na Coppe com ins-
tituições parceiras para o enfrentamento da pandemia 
estão um ventilador pulmonar testado com sucesso em 
pacientes do Hospital Universitário Clementino Fraga 
Filho (HUCFF-UFRJ), um tecido antiviral para más-
caras de proteção, um teste sorológico para detecção 
de anticorpos para a Covid-19 que custa menos de R$ 5, 
um álcool 70% produzido a partir de uma tecnologia de 
filtragem que retira as impurezas do etanol, tornando-o 
apropriado para uso hospitalar, e um aplicativo de autoa-
valiação do coronavírus. “Temos mais de 100 pesquisado-
res trabalhando em soluções de engenharia para apoiar 
o combate à pandemia”, diz o diretor da Coppe, Romildo 
Dias Toledo Filho.
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A Coppe é um dos principais centros 
de ensino e pesquisa em engenharia na 
América Latina. Ao longo de seus 57 
anos tornou-se referência no desen-
volvimento de tecnologias oceânicas 
que apoiaram a exploração de petró-
leo em águas profundas e a indústria 
naval, participou do desenvolvimento 
de inovações para a indústria nuclear 
brasileira e também para a geração de 
energias renováveis e é reconhecida por 
suas contribuições em diversas áreas de 
infraestrutura, sustentabilidade e com-
bate às mudanças climáticas. A pande-
mia do novo coronavírus despertou a 
atenção do instituto para um problema. 
“O Brasil depende de importação para 
suprir mais de 80% dos insumos neces-
sários ao enfrentamento da Covid-19. E 
a porcentagem não é muito menor no 
tratamento de outras doenças”, constata 
o diretor da Coppe. 

A instituição decidiu que terá partici-
pação mais ativa na área de engenharia 
da saúde por meio de um programa te-
mático que utilizará de forma transversal 
a infraestrutura de seus 13 programas de 
pós-graduação. O formato do programa 
ainda está em elaboração e deve vir a 
público até o final do ano. Engenharia 
para tecnologia da informação na agri-
cultura, engenharias ambientais e en-
genharias para o desenvolvimento de 
cidades sustentáveis são outras áreas que 
entraram no foco da Coppe. Não são as 
únicas novidades. Nos próximos meses, 
a instituição deve inaugurar o Laborató-
rio de Empreendedorismo e Inovação, 
um espaço interdisciplinar que apoiará 
o desenvolvimento de soluções para em-
presas e, ao mesmo tempo, funcionará 
como um local de pré-incubação de no-
vos negócios de base tecnológica. 

O fomento do empreendedorismo, de-
fende Toledo, é fundamental na conjun-
tura atual. “O país está se desindustria-
lizando e os novos engenheiros não têm 
emprego. Temos que formar alunos que 
criem seu próprio mercado de trabalho”, 
afirma. A Coppe possui duas incubado-
ras. A de Empresas de Base Tecnológica 
já apoiou 73 startups e conta hoje com 
27 empresas residentes.

A 
outra, a Incubadora Tec-
nológica de Cooperativas 
Populares, apoiou até então 
320 cooperativas em ações 
que agregam tecnologia e 

valor mercadológico a atividades dis-
tintas, como pesca, turismo, artesana-
to e produção de biodiesel, proporcio-
nando mais de 5 mil postos de trabalho. 
Uma ação de impacto da incubadora foi 
o apoio à formação de uma cooperativa 
para trabalhos artesanais com pacientes 
de saúde mental do Instituto Philippe 
Pinel, no Rio de Janeiro. A ação levou a 
uma redução nas internações e na quan-
tidade de remédios prescritos e serviu de 
modelo para um programa de geração de 
trabalho e renda do Ministério da Saú-
de em centros de atenção psicossocial.

As novas inciativas da Coppe confir-
mam uma tradição de engajamento da 
instituição na busca de soluções de en-
genharia para os desafios que se apre-
sentam para a sociedade brasileira. Foi 
esse princípio que norteou o engenheiro 
químico Alberto Luiz Galvão Coimbra a 
fundar em 1963 a Coordenação de Pro-
gramas de Pós-graduação em Engenharia 
(Coppe), denominação que prevaleceu 
até 1995 quando o nome do instituto foi 
alterado para homenagear seu fundador, 
mantendo a sigla original. 

Na época da fundação da Coppe, as 
escolas de engenharia se dedicavam ex-
clusivamente a formar mão de obra para 
o mercado de trabalho. Coimbra queria 
investir em pesquisa e ajudar o país a es-
tabelecer um parque industrial avançado. 
“Ele se opunha à ideia predominante no 
país de que tecnologia se compra fora”, 
salienta a engenheira química Angela Ul-
ler, diretora de Tecnologia e Inovação da 
Coppe. Coimbra estabeleceu um modelo 
de pós-graduação que ainda não existia 
no Brasil, com professores trabalhando 
em horário integral, em regime de dedi-
cação exclusiva, e foco na pesquisa. 

Um apoio fundamental para esse ob-
jetivo veio do economista José Pelúcio 
Ferreira, então diretor do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico (atual 
BNDES), que tinha como uma de suas 
tarefas apoiar o treinamento técnico em 
empresas. Coimbra e Pelúcio criaram as 
diretrizes do Fundo de Desenvolvimento 
Técnico-Científico (Funtec), constituído 
em 1964 para apoiar projetos de pesquisa 
e desenvolvimento (P&D) em institutos 
de tecnologia em parceria com empresas. 

Uma das primeiras empresas a assinar 
um contrato de pesquisa com a Coppe foi 
a Petrobras, em 1968. Desde então, a Cop-
pe passou a estar associada às principais 
soluções desenvolvidas pela indústria 
de petróleo no país. Em 1977, quando a 
Petrobras estava iniciando a exploração 
de petróleo em águas profundas, assinou 
com a Coppe um convênio para realizar 
projetos de estruturas offshore, as plata-
formas fixas para extração de petróleo 
instaladas em alto-mar. 

A Coppe desenvolveu os métodos com-
putacionais para a análise estrutural dos 
projetos, levando em consideração condi-
ções ambientais como correntezas maríti-

A Coppe em números
n Engenharia biomédica

n Engenharia civil

n Engenharia elétrica

n Engenharia nuclear

n Engenharia metalúrgica e de materiais

n Engenharia mecânica

n Engenharia oceânica

n Engenharia química

n Engenharia de nanotecnologia

n Engenharia de produção

n Engenharia de sistemas e computação

n Engenharia de transportes

n Planejamento energético

MAIS DE

13 MIL
dissertações 

de mestrado

ACIMA DE

4 MIL
teses de 

doutorado

2.519
alunos 

atuais

348
professores 

doutores

136
patentes 

depositadas

131
laboratórios

OS 13 PROGRAMAS  
DE PÓS-GRADUAÇÃO
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mas, ondas e vento. “Foi um trabalho que 
virou referência internacional, pavimen-
tando o caminho para o desenvolvimento 
de tecnologias que viriam contribuir para 
colocação da Petrobras na liderança da 
produção de petróleo em águas profun-
das”, destaca Juliano de Carvalho Dantas, 
gerente-executivo do Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento Leopoldo Américo 
Miguez de Mello (Cenpes) da Petrobras.

Ao todo, Coppe e Petrobras já realiza-
ram juntas mais de 3 mil projetos de pes-
quisa que se mostraram fundamentais pa-
ra o avanço da exploração petrolífera até a 
camada do pré-sal, em profundidades que 
podem chegar a 7 mil metros. “Um dos 
projetos mais emblemáticos é a pesquisa 
de sistemas de correntezas realizada no 
Laboratório de Tecnologia Oceânica”, ava-
lia Dantas. O LabOceano, como é conhe-
cido, é o segundo tanque mais profundo 
do mundo, com 15 metros, onde são rea-
lizadas pesquisas de hidrodinâmica. Em 
2019, a Petrobras investiu mais de R$ 100 
milhões em projetos na Coppe.

A expertise acumulada em petróleo 
e gás também apoiou o aprimoramento 
tecnológico de companhias petrolífe-
ras internacionais, como a Shell. “Estar 
conectado à Coppe permite que a Shell 
acesse tecnologia de ponta e contribua 
para a criação de soluções mais seguras, 
mais limpas, eficientes e sustentáveis pa-
ra o setor de óleo e gás”, ressalta Caroli-
na Rio, executiva de Pesquisas da Shell. 
Contratos da Coppe com a petrolífera 
anglo-holandesa totalizaram R$ 60 mi-
lhões no ano passado.

Segundo Rio, um exemplo da parceria 
entre a Shell e a Coppe foi a criação do 
Laboratório de Recuperação Avançada de 

Petróleo (LRAP), localizado no Núcleo 
Interdisciplinar de Dinâmica de Fluidos 
(Nidf ) da UFRJ. “É um laboratório de 
classe mundial para o estudo de reserva-
tórios carbonáticos complexos, com foco 
no avanço de tecnologias para recupera-
ção avançada de petróleo aplicadas aos 
reservatórios brasileiros”, relata. 

O 
orçamento da Coppe é com-
posto basicamente por re-
passes feitos pela UFRJ e 
contratos firmados com 
empresas, sendo os dois 

maiores com a Petrobras e a Shell. Nos úl-
timos dois exercícios, a Coppe recebeu, a 
cada ano, R$ 280 mil da universidade. Es-
sa verba é destinada ao custeio de despe-
sas correntes, como a compra de materiais 
e equipamentos. Salários de professores e 
funcionários, bem como o pagamento de 
contas de água, luz, telefone e empresas 
terceirizadas de segurança e limpeza, são 
arcados diretamente pelo Ministério da 
Educação (MEC), via reitoria.

Os contratos e convênios da Coppe 
com seus parceiros na iniciativa priva-
da somaram R$ 192 milhões até agos-
to deste ano – em 2019, totalizaram R$ 
430 milhões. A execução dos contratos 
é realizada por meio da Fundação Coor-
denação de Projetos, Pesquisas e Estudos 
Tecnológicos (Coppetec). Desde os anos 
1970 já foram realizados mais de 18 mil 
projetos. Em 2019, 1.150 deles estavam 
ativos e foram firmados com empresas 
como a fabricante de bebidas Ambev, 
a farmacêutica Eurofarma, a petroquí-
mica Braskem, as empresas de energia 
Eletrobras e Light, o estaleiro Atlântico 
Sul, além da Shell e Petrobras.

Rio Iguaçu, na Baixada Fluminense: Coppe desenvolve na região projeto para combater enchentes
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“Esses projetos são importantes para a 
inovação tecnológica nas empresas, mas 
também para a universidade. Eles man-
têm os professores conectados ao setor 
produtivo e beneficiam os alunos com 
uma formação que proporciona o con-
tato com uma realidade com a qual ele 
vai conviver após formado”, afirma Uller.

Desde sua fundação, a Coppe formou 
18 mil mestres e doutores. Estudos e de-
senvolvimentos em seus 131 laboratórios 
resultaram em 136 patentes depositadas. 
Ao mesmo tempo que contribuiu para a 
formação de profissionais e para a inova-
ção tecnológica, a instituição também se 
posicionou politicamente em momentos 
críticos da história do país. “Participa-
mos do desenvolvimento da tecnologia 
nuclear no Brasil nos anos 1970, mas 
não deixamos de denunciar o projeto 
como desnecessário para o país, uma 
vez que era muito caro diante de fontes 
mais baratas ainda pouco exploradas na 
época, como a hidráulica”, diz o físico 
Luiz Pinguelli Rosa, diretor do instituto 
por quatro mandatos e hoje professor do 
Programa de Planejamento Energético. 

Pinguelli relata que a Coppe também 
antecipou a crise de energia que iria ge-
rar o apagão energético nos anos 1990. 
E foi uma das primeiras instituições de 
ensino brasileiras a se engajar no desen-
volvimento de fontes sustentáveis de 
energia, em meios de transporte menos 
poluentes e no gerenciamento adequado 
de recursos hídricos. Desde os anos 1990, 
professores do instituto participam do 
Painel Intergovernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC) da Organização das 
Nações Unidas (ONU). Em 2007, sete 
pesquisadores do instituto integraram 
o grupo que publicou o relatório sobre 
mudanças climáticas agraciado com o 
Prêmio Nobel da Paz. 

Os efeitos das mudanças climáticas es-
tão igualmente na pauta do instituto. Um 
exemplo é o Projeto Iguaçu, desenvolvido 
pela Coppetec em parceria com o governo 
do Rio de Janeiro. Seu propósito é com-
bater enchentes e promover a recupera-
ção ambiental das bacias do rio Iguaçu 
na Baixada Fluminense, realizando obras 
físicas de barragens e diques, mas também 
criando áreas verdes e equipamentos de 
lazer que ajudam a manter casas e resí-
duos longe do curso do rio. “Nossa maior 
expertise é reunir engenharias para so-
lucionar problemas que afligem nossa 
sociedade”, resume Toledo. n
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UFRJ – 100 ANOS

100 ANOS 
VIGOROSOS
Universidades surgiram tardiamente no Brasil,  

que criou um modelo peculiar para superar o atraso

Fabrício Marques
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Mas ao longo dos últimos 100 anos o Brasil 
enfrentou o atraso histórico de forma vigorosa 
e conseguiu criar um sistema universitário ex-
tenso e robusto. Segundo o mais recente Censo 
de Educação Superior, de 2018, o país tem 2.537 
instituições de ensino superior, das quais 199 são 
universidades. Pouco mais da metade é pública – 
há 63 federais, 40 estaduais e 4 municipais. De-
ve-se a elas o fato de o país ocupar a 13ª posição 
no ranking de produção científica global, atrás 
de Estados Unidos, China, Canadá, Austrália, 
Japão, Índia e Coreia do Sul, e alguns países eu-
ropeus como Reino Unido, Alemanha, França, 
Itália e Espanha, mas à frente da Rússia, do Irã 
e de todos os latino-americanos, de acordo com 
a empresa Clarivate. Segundo dados da Acade-
mia Brasileira de Ciências obtidos da plataforma 
Web of Science, as universidades públicas bra-
sileiras foram responsáveis por cerca de 95% da 
produção científica do país entre 2011 e 2016. O 
fôlego da pesquisa brasileira está associado ao de-
senvolvimento de um sistema de pós-graduação 
ancorado nas universidades públicas, que é úni-
co na América Latina e oferece 2,2 mil cursos de 
doutorado, 3,4 mil de mestrado e mais de 700 de 
mestrado profissional. Cerca de 23 mil doutores 
e 60 mil mestres se formam por ano no país. Em 
2017, apenas a Universidade de São Paulo (USP) 
formou 3.078 doutores, desempenho superior, 
em termos quantitativos, ao de universidades 
de pesquisa norte-americanas: Harvard formou 
1.528 doutores naquele ano e a Universidade da 
Califórnia em Berkeley 1.182.

Alguns marcos históricos ajudam a explicar 
como o Brasil avançou e se diferenciou, e a fun-
dação da USP em janeiro de 1934 é um dos mais 
notáveis. O decreto de 1931 que estabelecera o es-
tatuto das universidades brasileiras determinava 
que as instituições tinham de ser formadas por 
pelo menos três de uma lista de quatro unidades: 
medicina, direito, engenharia e educação. O pro-
jeto da USP trouxe um componente não previsto: 
a criação de uma Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras, que se uniu a faculdades já existentes 
de direito, medicina, engenharia, agronomia, 
farmácia e educação. “Para a Faculdade de Filo-
sofia, foram contratados professores na Europa. 
Fizeram parte desse grupo de professores mate-
máticos, biólogos, físicos, cientistas sociais, entre 
outros, que criaram no país núcleos de pesquisa 
trazendo as tradições europeias. Não havia nada 
parecido nem no Brasil nem na América Latina”, 
afirma o sociólogo Simon Schwartzman.

Outro marco importante foi a Reforma Univer-
sitária de 1968, que aboliu o sistema de cátedras 
e trouxe para o país um modelo organizacional 
das grandes universidades norte-americanas, 
com professores contratados em tempo integral 
e carga de ensino compatível com a atividade 

A 
efeméride dos 100 anos da funda-
ção da primeira universidade foi 
comemorada por vários países da 
América Latina ainda no período 
colonial – Peru, República Domi-

nicana e Argentina criaram instituições abran-
gentes, algumas de caráter religioso, logo após 
a chegada dos espanhóis ao Novo Mundo entre 
os séculos XVI e XVII. “Já Portugal não permi-
tiu que houvesse instituições de ensino superior 
na sua colônia, para não perder controle sobre 
ela”, conta o filósofo e especialista em políticas 
de educação superior Valdemar Sguissardi, pro-
fessor aposentado das universidades Federal de 
São Carlos e Metodista de Piracicaba. Só depois 
da vinda da família real para o Brasil, em 1808, 
foi autorizada a formação de escolas superiores 
de medicina, direito e engenharia. A opção por 
esse modelo sobreviveu ao fim do domínio lu-
sitano. Em 1918, quando houve uma revolta na 
universidade de Córdoba, na Argentina, desen-
cadeadora de uma reforma do ensino superior na 
América espanhola que consagrou o conceito de 
autonomia acadêmica, o Brasil ainda não tinha 
uma universidade sequer para chamar de sua, 
só escolas isoladas para formação de médicos, 
advogados, engenheiros, agrônomos. O adven-
to da Universidade do Rio de Janeiro, em 1920, 
tampouco rompeu a inércia, pois as faculdades 
que a constituíram mantiveram funcionamento 
independente por certo tempo.

Vias principais  
e zoneamento da Cidade 
Universitária da USP 
traçados em plano dos 
anos 1950 (alto) e os 
campi em construção da 
Universidade de Brasília, 
em 1972 (acima), e da 
UFRJ, em 1968 (à esq.) 
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de pesquisa. O novo sistema teve impacto nas 
universidades públicas que haviam sido criadas 
no pós-guerra, algumas delas por meio da fede-
ralização de instituições estaduais e privadas, e 
moldou as que surgiram a partir dos anos 1970. A 
reforma atendia a anseios de setores acadêmicos 
que queriam uma universidade mais voltada para 
a pesquisa – a ideia de substituir a cátedra por 
departamentos já fora prevista por exemplo no 
projeto da Universidade de Brasília, de 1961. A 
mudança foi deflagrada concomitantemente ao 
início da formação do sistema de pós-graduação 
que conhecemos hoje, também inspirado nos 
programas dos Estados Unidos.

T
al modelo de universidade propiciou 
a criação de um ambiente favorável 
para docentes interessados em fazer 
pesquisa, observa a cientista política 
Elizabeth Balbachevsky, da Faculdade 

de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP. 
“Alguns países da América Latina experimenta-
ram movimentos de fuga de cérebros nas últimas 
décadas, mas isso não foi registrado no Brasil. 
Em alguns dos nossos vizinhos, a contratação 
de professores continua a ser feita de forma que 
consideraríamos precária, com pagamento por 
hora/aula. Na Argentina, existe a figura do pro-
fessor voluntário, uma posição honorífica, sem 
remuneração”, ela explica. “A construção das 
universidades de pesquisa foi uma decisão com-
partilhada por sucessivos governos de diferentes 
orientações políticas e é o resultado de um esfor-
ço concentrado e de longo prazo que o Brasil fez 
no sentido de ampliar sua capacidade de gerar 
conhecimento e desenvolvimento.”

O modelo adotado no Brasil gerou, contudo, um 
efeito colateral que o distanciou da experiência da 
maioria das nações. Enquanto países da América 
Latina criavam universidades com milhares de 
alunos, as brasileiras foram protegidas da pressão 
pela massificação, a fim de que mantivessem sua 
qualidade. Até hoje, uma parte minoritária dos 
estudantes tem acesso às instituições públicas, 
enquanto houve uma hipertrofia das privadas. Em 
2017, contavam-se 2 milhões de matrículas no sis-
tema de educação superior público e 6,2 milhões 
no privado. Para Schwartzman, a inspiração no 
modelo norte-americano foi feita de forma in-
completa. “Copiamos o topo do sistema, criando 
universidades voltadas para a pesquisa, mas nos 
esquecemos do ensino de massa. Nos Estados Uni-
dos, a maioria dos jovens se forma em instituições 
locais e comunitárias, como os colleges e os com-
munity colleges. No Brasil, a saída para ampliar 
a graduação foi liberar o ensino privado. Somos 
um dos países do mundo com a maior porcenta-
gem de matrículas no setor privado no mundo.” 
O mais recente relatório “Education at a glance”, 

produzido pela Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), mostrou 
que, além do Brasil, apenas Japão, Coreia do Sul 
e Chile têm mais de 50% de seus alunos de edu-
cação terciária matriculados em escolas privadas. 

A hipertrofia das instituições privadas não li-
vrou o país de ter uma cobertura do ensino su-
perior restrita. De acordo com o documento da 
OCDE, cerca de 18% dos brasileiros entre 25 e 64 
anos concluíram o ensino superior. A taxa é seme-
lhante à observada no México, mas está abaixo da 
Argentina (36%), Chile (25%) e Colômbia (23%). 
Nos países da OCDE, a média de conclusão do 
ensino superior é de 39%. Houve, é certo, uma ex-
pansão de vagas na década passada. Na faixa dos 
25 a 34 anos, a proporção de brasileiros com di-
ploma universitário cresceu de 11% em 2008 para 
21% em 2018. “Podemos ter algumas das melhores 
universidades da América Latina, mas uma parce-
la minoritária dos jovens brasileiros tem acesso a 
elas”, afirma Valdemar Sguissardi, que analisou o 
fenômeno em um diagnóstico sobre a política de 
expansão do ensino superior no país entre 2002 
e 2012 produzido para o Conselho Nacional de 
Educação. “Temos um sistema importante na pós-
-graduação, mas nos esquecemos da graduação.”

Outra mazela foi a forma desigual como o mo-
delo foi implementado nas universidades pú-
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blicas. Em um estudo publicado em 2013, Bal-
bachevsky mostrou que, embora as instituições 
públicas brasileiras compartilhem do modelo que 
associa ensino, pesquisa e extensão e mantenham 
a grande maioria de seus docentes em regime 
de dedicação exclusiva, só uma parte delas teve 
sucesso em se transformar em universidade de 
pesquisa. Segundo ela, seria necessário reunir 
duas dinâmicas: a transformação das regras da 
carreira e a atração de um corpo de professores 
que assumissem a responsabilidade de construir 
os programas de pós-graduação. “Há algumas que 
fizeram isso, como as estaduais paulistas, as fede-
rais de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Pernambuco 
e Rio Grande do Sul, mas não todas, embora haja 
dúvidas se isso responderia às necessidades da 
sociedade brasileira. Algumas construíram par-
cialmente, em certas áreas.” Segundo a pesqui-
sadora, é natural que existam instituições com 
vocações diferentes, algumas competitivas inter-
nacionalmente, outras de impacto regional. “Mas 
o modelo das universidades federais iguala todas 
e dá pouca flexibilidade. Isso impede que as uni-
versidades regionais aproveitem o que elas têm 
de melhor, que é dar respostas a desafios locais.”

N
os rankings universitários que se 
tornaram referência nos últimos 
anos, cada qual com uma metodolo-
gia particular, o Brasil tem destaque 
entre os vizinhos latino-americanos, 

mas nenhuma universidade brasileira aparece 
entre as 100 melhores do mundo – a mais bem 
colocada em geral é a USP, entre as 200 maio-
res. Nesses rankings, dominados por instituições 
tradicionais dos Estados Unidos e Europa, quem 
tem conseguido galgar posições são universida-
des jovens, várias delas de países asiáticos como 

China, Coreia do Sul e Singapura, que têm foco 
em desenvolvimento tecnológico e estão atrela-
das a demandas de segmentos econômicos, um 
modelo diverso das jovens universidades públicas 
do país, na maioria dedicadas ao ensino e ainda 
sem tradição em pesquisa (ver Pesquisa FAPESP 
nº 287). “O modelo de escola tecnológica pode 
ser rentável para o mercado, mas há o risco de 
não haver espaço para áreas do conhecimento, 
como as artes e as humanidades, e atividades co-
mo a pesquisa básica, que são indissociáveis do 
conceito de universidade”, observa Sguissardi.

Uma pergunta que se coloca é se as universi-
dades brasileiras estão preparadas para apoiar 
a sociedade na superação dos desafios de um 
mundo e de uma economia em transformação. 
Para Schwartzman, a governança das universi-
dades públicas brasileiras permanece a mesma 
do século passado e se tornou arcaica. “Há uma 
combinação de rigidez administrativa e politiza-
ção que compromete a eficiência das instituições, 
na contramão do que acontece nos países mais 
modernos, onde as instituições têm não só auto-
nomia acadêmica, mas também administrativa e 
financeira, e respondem melhor às demandas da 
sociedade e do setor privado.” 

Jacques Marcovitch, reitor da USP entre 1997 
e 2001, lembra que o sistema de ensino superior 
sempre soube se adaptar às transformações da 
sociedade brasileira. “No século XIX, o surgi-
mento das escolas de direito estava vinculado à 
construção do Estado brasileiro e o das faculda-
des de engenharia e agricultura à formação de 
técnicos para importantes setores da economia. 
Na segunda metade do século XX, as cadeiras 
produtivas se diversificaram e as instituições res-
ponderam a isso. A UFRJ praticamente ganhou 
uma identidade nova ao se dedicar às tecnolo-
gias de petróleo e gás, enquanto o Instituto Tec-
nológico de Aeronáutica deu origem à indústria 
aeroespacial”, afirma. Segundo o pesquisador, 
as transformações que a sociedade e a economia 
do planeta vivem são ainda mais profundas do 
que as que marcaram a revolução industrial. “Na 
formação do ensino superior brasileiro, tivemos 
figuras como o arquiteto Ramos de Azevedo, que 
dirigiu a Escola Politécnica e adaptou o Liceu 
de Artes e Ofícios para criar projetos urbanos, 
o agricultor Luiz de Queiroz e sua esposa, Er-
melinda, que idealizaram a Escola Superior de 
Agricultura de Piracicaba, ou Roberto Simonsen, 
um dos idealizadores da Escola de Sociologia e 
Política”, lembra. “Chegou a hora de surgirem 
os pioneiros do século XXI, que ajudem a criar 
escolas capazes de compreender as redes sociais 
e dedicadas à ciência de dados e à inteligência 
artificial, formando assim os agentes capazes de 
enfrentar o dualismo da sociedade brasileira na 
era digital em construção.” n

1. Revolta de estudantes 
na Universidade  
de Córdoba, na 
Argentina, em 1918
2. O antropólogo  
Darcy Ribeiro discursa 
na inauguração  
da Universidade de 
Brasília, em 1962
3. Universidade  
Nacional Maior San 
Marcos, em Lima, Peru, 
fundada em 1551
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formação voltada a entender a estrutura 
daquela situação social, então busquei 
descrever e compreender as relações 
entre as pessoas no terreiro. Descobri 
um aspecto fundante dessas religiões. 
Ao lado da vida comunitária, existia o 
conflito. A história dos terreiros mais 
tradicionais do Brasil começa com um 
rompimento e uma guerra. Os autores 
que haviam estudado esse processo não 
se aprofundaram, como se fosse um tema 
tabu. O terreiro sempre foi, e me parece 
que continua sendo, um espaço comu-
nitário, mas também de conflito. Penso 
que a minha pequena contribuição foi 
ter descrito a estrutura desses conflitos. 

E como isso se deu?
Foi uma combinação de sorte e boa orien-
tação. Um dia, cheguei quase chorando e 
falei para o antropólogo Roberto DaMat-
ta, meu orientador: “A minha pesquisa 
acabou porque o terreiro acabou. Eles 
brigaram”. DaMatta respondeu: “Yvonne, 
agora é que vai começar”. Aquilo me deu 
um insight e aprofundei a investigação 
nesse aspecto do conflito. Tive um hiato 
grande entre o mestrado e o doutorado. 
A dissertação eu defendi em 1974. A tese, 
em 1988. Nesse intervalo continuei traba-
lhando e fazendo pesquisa. Porém, assim 
como a vida de muitas mulheres, a mi-
nha também foi marcada por percalços. 
Separei-me do primeiro marido, Gilberto 
Velho [1945-2012], também antropólo-
go, e isso me fez ter alguma dificuldade 
na carreira. Éramos conhecidos como 
o casal antropológico, muito unidos. A 
separação foi traumática. 

A umbanda seguiu como tema do dou-
torado? 
No doutorado, além de ter feito pesquisa 
em terreiro, também desenvolvi estudos 
no Museu da Polícia Civil do Estado do 
Rio de Janeiro. Hoje, o Museu da Polícia 
e sua coleção, intitulada pelo Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Na-
cional [Iphan] de Coleção Magia Negra, 
e que foi o primeiro registro do livro de 
Tombo arqueológico, etnográfico e paisa-
gístico, feito em 1938, estão no centro do 
debate sobre a questão da intolerância 
religiosa. Desde os anos 1970 houve uma 
luta para que as peças retiradas de terrei-
ros em ações repressivas fossem devol-
vidas a seus proprietários originais. Em 
2017, um grupo de lideranças religiosas 
e políticas organizou-se na campanha 

Queria descobrir 
como a umbanda 
tinha sido  
tão perseguida 
e, ao mesmo 
tempo, crescido 
tanto a ponto  
de fazer com 
que o Rio  
de Janeiro fosse  
um terreiro  
a céu aberto

Quando elaborei meu projeto de pesqui-
sa, um dos professores do programa de 
pós-graduação do Museu Nacional co-
mentou: “Mais uma tese sobre umban-
da”. Isso me deixou deprimida, mas tam-
bém me instigou a fazer algo inovador. 
Eu tinha lido a extensa bibliografia sobre 
religiões afro-brasileiras, hoje intitula-
das de matrizes africanas, e percebi uma 
tendência nesses trabalhos de buscar ex-
plicações sobre essas religiões em suas 
origens africanas. Era um pensamento 
circular, tautológico. Rompi com isso. 
Parti para a pesquisa de campo porque 
considero impossível estudar religiões 
de origem africana, no Brasil, sem ser de 
certa forma um participante. O modelo 
teórico que havia antes era um mode-
lo de explicação pela origem. Eu tinha 

da pela titular da área de antropologia, 
Marina de Vasconcelos [1912-1973], que 
tinha sido cassada pelo AI-5 [Ato Insti-
tucional nº 5]. O início da minha atuação 
foi conturbado, com a polícia política na 
porta da sala de aula. O IFCS foi o mais 
visado pela repressão. Eu sempre con-
fiante de que o meu papel não era só o 
de ler livros, fazer pesquisa e dar aulas, 
mas também o de construir e melhorar 
as instituições em que atuava.

Por que optou pela antropologia?
Sou de uma geração que foi formada 
em um ambiente democrático. Havia a 
perspectiva de assumir postos de poder 
para transformar o Brasil, em todos os 
sentidos. Eu não era militante, mas era 
de esquerda. Quando veio o golpe, foi 
uma grande decepção. Queríamos fazer 
uma revolução, acabar com a pobreza – 
naquela época não se falava em desi-
gualdade. Essa categoria apareceu mais 
tarde. Partimos, então, para entender o 
país de outro ponto de vista e foi aí que 
apareceu a antropologia, que me deu 
régua e compasso para viver no Brasil 
da repressão e da falta de perspectiva. 
A antropologia permite tirar os olhos de 
nosso próprio umbigo e buscar enten-
der o que os outros pensam e sentem.  
Tanto é assim que, nos meus primeiros 
anos de pesquisa, escolhi estudar uma 
religião que não era minha. Guerra de 
Orixá: Um estudo de ritual e conflito [Za-
har, 2001], meu primeiro livro, resultado 
da dissertação de mestrado, é o estudo 
de um terreiro na zona norte do Rio. Ao 
mesmo tempo, comecei a trabalhar para 
melhorar a pesquisa e o ensino na uni-
versidade. Criamos um programa chama-
do Laboratório de Pesquisa Social, com 
a ideia de juntar pesquisa e ensino já no 
primeiro ano da faculdade em 1986. Por 
meio de bolsas concedidas pelo CNPq, o 
objetivo era apoiar os alunos que tinham 
dificuldades em se manter na universi-
dade por falta de recursos. O progra-
ma foi iniciado com a ajuda do CNPq, 
mas logo depois teve um grande apoio 
da Fundação Ford. Por seu intermédio, 
em 10 anos transformamos o curso de 
ciências sociais, reduzindo significati-
vamente a evasão de alunos e formando 
uma geração que teria sido perdida caso 
não fosse apoiada.
 
Qual foi a inovação da sua pesquisa de 
mestrado? 
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A antropóloga com seu marido, Luiz Alphonsus, 
durante gravação de documentário em terreiro 
onde realizou pesquisas, em 1978 

Liberte Nosso Sagrado. O grupo obteve 
uma grande vitória. A coleção será trans-
ferida para o Museu da República. Eu fui, 
talvez, a primeira pesquisadora a entrar 
nesse museu para realizar uma investi-
gação intensiva. Estava curiosa demais, 
queria entender a repressão. Queria des-
cobrir como a umbanda tinha sido tão 
perseguida e, ao mesmo tempo, crescido 
tanto, a ponto de fazer com que o Rio de 
Janeiro fosse um terreiro a céu aberto. 

Durante a ditadura havia dois adesi-
vos comuns que eram colados no vidro 
dos carros. O bordão da ditadura, Brasil, 
ame-o ou deixe-o, usado em veículos de 
pessoas que aderiram ao golpe, e o nú-
mero 7 em vermelho estampado em um 
fundo preto. Era o símbolo do Seu Sete 
da Lira, o exu mais famoso dos anos 1970. 
O centro que o recebia, na Baixada Flu-
minense, acolhia milhares de pessoas a 
ponto de dispor de um relógio de ponto 
para registrar a frequência dos médiuns. 
A médium dona Cacilda recebia essa 
entidade masculina, o Seu Sete da Lira, 
antes de entrar em uma espécie de palco, 
uma enorme passarela, e ficava aspergin-
do cachaça nos consulentes. Centenas 
de pessoas se diziam curadas por ela. O 
centro também era frequentado por pes-
soas de camadas altas. O exu, Seu Sete da 
Lira, apareceu em um domingo de 1971 
nos programas do Chacrinha [José Abe-
lardo Barbosa de Medeiros, 1917-1988] 
e do Flavio Cavalcanti [1923-1986]. Os 
programas de massa, populares, esta-
vam começando na televisão brasileira. 
A aparição de Seu Sete foi bombástica 
e teve, inclusive, consequências na ins-
tituição da censura prévia à televisão.

Qual a principal descoberta da sua tese?
Estudei as relações entre os terreiros e 
o Estado brasileiro e publiquei a tese no 
livro Medo do feitiço: Relações entre ma-
gia e poder no Brasil [Arquivo Nacional 
1992]. A minha questão era a seguinte: 
como uma religião tão reprimida conse-
gue se expandir tanto? Na minha pers-
pectiva, a umbanda não era e não é uma 
religião negra. Era uma religião de ori-
gem africana, mas da qual participavam 
e ainda participam pessoas de todas as 
camadas da sociedade brasileira – ho-
mens, mulheres, brancos, pretos, pobres 
e ricos. E esse era seu grande atrativo. 
Assim como no candomblé, os terreiros 
funcionavam como lugar de encontro. 
Pesquisei processos criminais gerados 

pela repressão, a partir dos artigos 157 
e 158 do Código Penal de 1890 que con-
denavam médiuns, pais e mães de san-
to, acusados de praticar a magia, o mal, 
a feitiçaria, ou o feitiço. A feitiçaria é a 
crença de que um médium pode usar 
seus poderes sobrenaturais conscien-
temente para praticar o mal. Descobri 
que, aqui, o artigo do Código Penal que 
mais reprimiu e penalizou as pessoas, o 
157, era exatamente aquele que expres-
sava a crença do legislador na existência 
de magia, pois afirmava: “[...] praticar o 
espiritismo, a magia e seus sortilégios, 
usar de talismãs e cartomancias para 
despertar sentimentos de ódio ou amor, 
inculcar cura de moléstias curáveis ou 
incuráveis, enfim, fascinar e subjugar a 
credulidade pública: penas de prisão por 
um a seis meses e multa”. Dessa forma, o 
artigo assumia que a magia podia produ-
zir efeitos nas pessoas. Meu orientador, 
o antropólogo Peter Henry Fry, tinha 
feito pesquisa na África, na Rodésia do 
Sul [atual Zimbábue]. Quando relatei os 
primeiros processos e o artigo 157 do Có-
digo Penal, Peter Fry espantou-se e disse 
que, na Rodésia, a lei era justamente o 
contrário. Me disse para ler autores que 
também estudaram acusações de feiti-
çaria na região. Me dei conta de que a 
lei inglesa, ao contrário da brasileira, 
punia os acusadores, rompendo com o 

processo de produção do feiticeiro. No 
Brasil, ao contrário, o Estado se imis-
cuiu na crença porque punia quem fosse 
acusado de praticar o mal, a feitiçaria. 
Ou seja, o Estado acreditava na magia. 
Se você proíbe o espiritismo e a magia, 
é porque acredita que alguém tem po-
deres sobrenaturais. 

E como era em outros países?
Só existe feiticeiro se alguém acusa ou-
tro, ou seja, para a feitiçaria existir, é 
preciso que ocorra uma acusação. Para 
a empresa colonial britânica, a feitiça-
ria africana não existia. Assim, ela não 
caçava feiticeiros nem se imiscuía nos 
assuntos da magia. Já no Brasil republi-
cano, os acusadores eram bem-vindos e, 
assim, o Estado se tornou um oráculo, 
separando os pais e mães de santo que 
considerava falsos dos verdadeiros e en-
carcerando aqueles acusados de praticar 
o mal por meio de poderes espirituais. 
São dois modelos legislativos diferen-
tes. Um deles, o brasileiro, persegue os 
acusados de fazer feitiço, os feiticeiros, 
como na Inquisição, e, com isso, funda a 
nossa crença na feitiçaria. Essa foi minha 
tese de doutorado, que tentei demonstrar 
por meio da descrição e análise de pro-
cessos criminais envolvendo terreiros, 
de 1890 até os anos 1980.

Como a senhora vê a relação entre fé 
e ciência?
Foi uma pergunta que me fiz algumas 
vezes pela convivência com meu pai que, 
além de grande físico, também era um 
fervoroso católico. A antropologia me 
mostrou que são duas formas distintas 
de conhecimento. A ciência pergunta 
“como” e a fé busca responder “por que”. 
Meus pais morreram cedo. Muitos pais 
morrem cedo, a ciência me mostra isso 
com estatísticas, mas a religião e a magia 
respondem: por que logo eu fiquei órfã e 
não a minha vizinha? São, portanto, dois 
pensamentos que correm em paralelo, 
conforme dizia o antropólogo Claude 
Lévi-Strauss [1908-2009]. 

Meio século na UFRJ. Como tem sido 
seu percurso na instituição?  
Fui muito dedicada, acho. Sempre tive 
consciência da herança que recebi. De-
vo minha vida aos institutos de pesquisa 
que meu pai ajudou a criar. Tenho bol-
sa do CNPq desde estudante e ao longo 
de toda minha vida como professora da 

PESQUISA FAPESP 295  |  61

T
EM

A
 P

EC
H

M
A

N



62  |  SETEMBRO DE 2020

universidade, até hoje. Participei ativa-
mente dos processos internos da insti-
tuição que são muito dolorosos porque a 
vida universitária é repleta de conflitos, 
como os terreiros. Ao mesmo tempo, a 
dor e o sofrimento da vida universitá-
ria são amenizados pela busca de unir 
as melhores cabeças para o desenvolvi-
mento da ciência. Primeiro, com meus 
colegas, fundei e coordenei um progra-
ma pioneiro de iniciação científica, com 
muita dificuldade. Também atuava no 
grupo de pesquisa Núcleo da Cor, em 
que reuníamos intelectuais de todas as 
cores para estudar a temática do negro 
no Brasil. Naquela época, era um tema 
desprestigiado. As pessoas pesquisavam 
cultura negra e religião, mas quase nin-
guém trabalhava com pesquisa sobre 
relações raciais. 

A senhora foi pioneira.
Ao lado de outros cientistas sociais, co-
mo Rosilene Alvim, Neide Esterci, Pe-
ter Fry, Marco Antonio Gonçalves, Mi-
rian Goldenberg, Maria Laura Viveiros 
de Castro, Bila Sorj, Michel Misse, José 
Ricardo Ramalho, Glaucia Villas Bôas, 
Alice Rangel de Paiva Abreu, entre ou-
tros professores da UFRJ, considero 
que demos a nossa contribuição. Pos-
so dizer que tive um papel nos estudos 
de relações raciais no Brasil. Desde os 
anos 1970, pesquiso e escrevo sobre o 
tema. Em 1988, com o apoio da Funda-
ção Ford, desenvolvemos uma extensa 
pesquisa sobre o centenário da Aboli-
ção. Éramos várias mulheres antropólo-
gas: Maria Laura Viveiros de Castro, da 

UFRJ, Caetana Damasceno, da Univer-
sidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
[UFRRJ], Patrícia Birman, da Uerj, entre 
outras, trabalhando sob a coordenação 
de Heloisa Buarque de Holanda no Cen-
tro Interdisciplinar de Estudos Contem-
porâneos [Ceic] da UFRJ. Coletamos e 
organizamos o Arquivo Abolição, com 
produções daquele ano envolvendo o 
centenário da Abolição no Brasil. Pro-
duzimos um catálogo mostrando que 
as comemorações se voltaram à cultura 
negra e poucas trataram das relações ra-
ciais e desigualdades. No início dos anos 
1990, coordenei um programa de inter-
câmbio com apoio da Fundação Rock-
feller, que durou três anos, o Programa 
Raça e Etnicidade, trazendo pesquisa-
dores do mundo todo para trabalhar no 
Brasil. A iniciativa também formou es-
tudantes brasileiros e deu origem ao li-
vro Raça como retórica: A construção da 
diferença [Civilização Brasileira, 2002]. 
Ao refletir sobre relações raciais, passei 
a olhar para os cursos pré-vestibulares 
criados para negros e pessoas carentes. 
O Brasil tinha modificado seu sistema 
educacional e ampliado o acesso ao en-
sino médio. Com isso, muita gente queria 
fazer universidade, sem conseguir vaga. 
Comecei a me perguntar onde estava o 
racismo. Todos diziam que era preciso 
estabelecer cotas raciais na universida-
de, porque a escola era racista. Então, 
em 2004, criei outro núcleo, chamado 
NaEscola, e fomos pesquisar. O objetivo 
era entender o preconceito e o racismo 
na escola de ensino médio no Rio de Ja-
neiro. Descobrimos que a discussão mais 

frequente, entre os jovens nas escolas, 
não era exatamente sobre isso. Até mais 
ou menos 2014, os debates principais 
giravam em torno de assuntos como re-
petência, prova e notas. A acusação mais 
dramática, para eles, era o fato de ser ou 
parecer homossexual. No entanto, os es-
tudantes mais escuros se sentiam mais 
prejudicados pelos professores, embora 
não levassem em conta a cor ao escolher 
amigos e parceiros. 

Como isso impactou seu projeto de pes-
quisa?
Fizemos uma correção de rota, fomos 
por outro caminho. Passamos a estu-
dar o ethos dessas escolas. No decorrer 
da pesquisa, talvez pelo fato de eu estar 
mais velha, ser mãe e avó, passei a me 
interessar pelas mães dos alunos. Com 
isso, minha pesquisa atual envolve a his-
tória de vida de mães de estudantes que 
ascenderam socialmente. 

Depois de tantos anos pesquisando re-
lações raciais, qual sua posição quanto 
às cotas?
Meu argumento sobre as cotas nunca 
foi devidamente compreendido. Não 
acho que elas impedirão a qualidade da 
universidade. Minha história é marcada 
desde o começo pela luta à incorporação 
de jovens pobres ao ensino superior. O 
racismo é um drama que afeta o nosso 
país e é um fenômeno perverso e doloro-
so. Porém penso que é impossível com-
bater o racismo entronizando a ideia de 
raça, ou seja, colocando a raça no cen-
tro de uma política que visa combater 
o racismo. É uma incoerência, porque 
ao contrário de diminuir o racismo, es-
sa política o acirra. Somos um país com 
leis que combatem o racismo, onde é 
preciso fazer um “manual antirracis-
ta” para ensinar as pessoas que existe 
o racismo. Em uma sociedade segrega-
da, como os Estados Unidos, não seria 
necessário elaborar um manual. Isso 
não quer dizer que, aqui, as pessoas não 
sejam racistas, mas, sim, que o racismo 
foi reprimido por lei desde a República. 
De 2001 a 2012, participei de audiências 
públicas e escrevi duas cartas, junto com 
diversos outros intelectuais, que foram 
dirigidas ao Congresso Nacional e ao Su-
premo Tribunal Federal para expressar 
nosso posicionamento sobre os perigos 
da política de cotas raciais que dividiria 
o Brasil legalmente entre brancos e ne-
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Quais os desafios que a antropologia 
enfrenta hoje?
A antropologia está perdendo sua base 
de fundação. É uma ciência que surgiu 
com o projeto de se colocar no lugar do 
outro para entendê-lo e, hoje, parece 
que essa premissa de trabalho foi aban-
donada. A antropologia está novamente 
em crise por causa de um bordão que se 
criou, a ideia do lugar de fala, ou seja, 
de que cada um só pode se manifestar a 
partir de seu ponto de vista. Nessa pers-
pectiva, não há o outro. A antropologia 
que valorizo representou justamente 
uma revolução no sentido de tentar en-
tender o outro. 

Como tem lidado com a pandemia? 
Sou casada com Luiz Alphonsus, que é 
artista plástico da geração conceitual. 
Com ele, tive meu único filho, Domin-
gos Guimaraens, que também é artis-
ta visual. Tenho um neto de 3 anos. A 
pandemia me afastou do filho, do neto 
e da nora durante mais de cinco meses, 
período em que fiquei sem sair de ca-
sa. No final de agosto, resolvemos unir 
nossas pequenas bolhas e eles vieram 
passar alguns dias conosco. O mundo já 
enfrentou outras pandemias tão ou mais 
graves do que essa. Meu filho acaba de 
lançar um pequeno livro de cartas do 
bisavô dele, o poeta Alphonsus de Gui-
maraens [1870-1921], que viveu a gripe 
espanhola e descreve desafios pareci-
dos com os atuais. A gripe era mortal, 
principalmente para trabalhadores das 
minas, que já tinham o pulmão afetado. 
Os pobres são sempre os mais afetados 
nessas catástrofes. Mas, apesar de já ter-
mos passado por isso, hoje precisamos 
de lideranças mais fortes, sensíveis e 
menos negacionistas. No Brasil, a pan-
demia nos afetou duplamente. É como 
se estivéssemos vivendo uma guerra e, 
nas guerras, o setor cultural é sempre 
um dos mais atingidos. Minha esperan-
ça é de que as pessoas façam um movi-
mento de introspecção ao longo desses 
meses, talvez anos, até que uma vaci-
na seja eficaz. Alguns eventos criativos 
têm ocorrido nesse período, como os 
seminários, as teses defendidas virtual-
mente e os encontros entre amigos pela 
internet. Mas, obviamente, são alívios 
pequenos para a tragédia que vivemos. 
A antropologia também foi duramente 
afetada, pois envolve trabalho de campo 
e conversas cara a cara com as pessoas. n

gros. Não fomos ouvidos. E vemos hoje, 
especialmente em ambientes universi-
tários, o acirramento do racismo pro-
duzido por comissões de heteroidenti-
ficação racial. Diferentemente das cotas 
raciais, uma ação afirmativa endereçada 
para pobres incluiria automaticamente 
os negros e não seria necessário marcar 
ninguém com a raça. A ideia de raça, de 
que há pessoas superiores a outras por 
causa da raça, é odiosa. Os tribunais ra-
ciais organizados nas universidades para 
determinar que candidatos são negros e 
têm direito à reserva de vagas se valem 
de técnicas racistas do século XIX, me-
dindo a tonalidade da pele, o tamanho 
do nariz e o tipo de cabelo. Com isso, 
reforçam a ideia de raça biológica, além 
de produzir mais injustiças. 

Por que decidiu dirigir o IFCS?
Decidi concorrer ao cargo de dire-
ção, que ocupei de 1994 a 1997, em um 
ambiente acadêmico muito politiza-
do. Não sou filiada a nenhum partido, 
mas queria fortalecer o instituto. No 
período em que fui diretora, colaborei 
com a solidificação e o aprimoramen-
to das avaliações de seus três progra-
mas de pós-graduação e promovi con-
cursos que resultaram na contratação 
de professores importantes. Reformei 
as fachadas do prédio histórico, mes-
mo edifício onde meu pai se formou e 
começou a dar aulas. A primeira rede 
Wi-Fi foi implantada na minha gestão. 
Era o período do primeiro governo de 
Fernando Henrique Cardoso [1995-1998 
e 1999-2003] e tive grande apoio do 
Ministério da Educação [MEC]. Nes-
se período também consegui realizar 
um feito que aprendi com meu pai: 
juntar pessoas em favor de um proje-
to comum. Depois de 1997 dirigi por 
quatro anos a editora da UFRJ. Nesse 
período, cogitei me candidatar ao cargo 
de vice-reitora, mas a chapa acabou não 
dando certo. Dirigir a UFRJ é um desa-
fio. O ambiente é politizado e, muitas 
vezes, a reitoria fica presa nessa rede. 
Mais recentemente, meus colegas me 
indicaram para dois títulos prestigiosos. 
Em 2017, passei a integrar a Academia 
Brasileira de Ciências e me tornei pro-
fessora emérita da UFRJ. 

Em que medida a condição feminina 
marcou sua trajetória?
Sou da geração que queimou sutiãs e lu-

tou para abolir regras de submissão. Fui 
a primeira da minha família a terminar 
um curso superior e, hoje, tenho posição 
de destaque no mundo acadêmico. Sobre 
o movimento feminista dos anos 1970, 
sempre tive um pé atrás. Penso que não 
devemos ser colocadas em caixinhas. 
Quando eu era jovem, não me submetia à 
estética de mulheres acadêmicas, em ge-
ral sérias e vestindo roupas formais. Eu 
era meio hippie, mas, também, vinha de 
uma família muito católica. Conversan-
do com minha irmã mais velha, que hoje 
tem 84 anos, vejo que minha geração é 
completamente diferente da dela. Sou 
feminista no sentido de ter um projeto 
de libertação e de ter lutado pela liber-
dade de outras meninas. A maioria dos 
meus alunos é mulher. 
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Pesquisadores buscam entender por que muitos  

artigos científicos não recebem nenhuma citação

Fabrício Marques

M
obilizados para produzir 
conhecimento relevan-
te, os pesquisadores cos-
tumam ficar apreensivos 
conforme o tempo passa 

e aquele artigo em que investiram grande 
esforço e entusiasmo não é menciona-
do nas referências de papers de outros 
autores. A preocupação se justifica, já 
que o número de citações de um artigo 
é considerado uma boa medida de seu 
impacto – um número alto indicaria que 
sua contribuição foi reconhecida pela 
comunidade científica a ponto de ser-
vir de parâmetro para novos estudos. 
A ideia de que artigos sem citação são 
inúteis é questionada em um trabalho 
da edição de julho da revista Sciento-
metrics. De autoria de Jianhua Hou e 
Jiantao Ye, pesquisadores da Escola de 
Gestão de Informação da Universidade 
Sun Yat-Sen, em Guangzhou, na China, o 

levantamento analisou 1.068 documentos 
publicados entre 2006 e 2014 na respei-
tada revista PLOS ONE, que não haviam 
recebido uma citação sequer cinco anos 
após sua divulgação. 

Hou e Ye constataram que, a despei-
to desse baixo desempenho, os artigos 
sem citação tiveram sim repercussão, 
que pode ser medida pela leitura de seu 
conteúdo – a PLOS ONE é uma revista de 
acesso aberto –, pela contagem de down-
loads e de arquivamentos dos papers em 
ferramentas acadêmicas, como Mende-
ley e o CiteULike, e ainda pela discussão 
de seus resultados, seja no espaço para 
comentários da própria revista, seja em 
mídias sociais como Facebook, Twitter 
e Wikipedia. A ressonância dos artigos 
sem citação nesses meios foi comparada 
com a de 586 artigos altamente citados, 
publicados no mesmo período na mesma 
PLOS ONE. A conclusão foi de que, no 

Catálise

Química de coloides e superfícies

Modelagem ecológica

Neurociência molecular

Eletroquímica

Neurociência comportamental

Biologia do desenvolvimento

Química orgânica

Neurociência cognitiva

Medicina molecular
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rol dos nunca citados, o 1% com maior 
índice de leitura, downloads e discus-
sões teve desempenho melhor nesses 
quesitos que o de 31% dos papers alta-
mente citados.“Esses artigos não citados 
exercem influência em plataformas de 
mídias sociais”, escreveram os autores. 

Saber por que papers não recebem ci-
tações desafia a compreensão dos pes-
quisadores e se tornou um tema de in-
vestigação no campo da cientometria, a 
disciplina que estuda aspectos quanti-
tativos da ciência. Os trabalhos sobre o 
assunto revelam um panorama repleto 
de nuanças. Existe de fato uma grande 
quantidade de artigos que não são cita-
dos simplesmente porque lhes falta qua-
lidade ou originalidade. Um estudo de-
positado em dezembro de 2019 no repo-
sitório de preprints arXiv analisou uma 
amostra de estudos publicados em 2014 
em 250 revistas científicas apontadas co-

mo “predatórias”, aquelas que não têm 
um processo de revisão por pares autên-
tico e publicam apenas em troca de paga-
mento. De acordo com o levantamento, 
produzido por pesquisadores da Escola 
de Economia Hanken e da Universidade 
de Tampere, na Finlândia, seis em cada 
10 artigos das revistas predatórias não 
receberam citação cinco anos depois de 
publicados. O resultado foi comparado 
com 250 documentos selecionados alea-
toriamente na base Scopus, composto 
por periódicos que seguem padrões de 
qualidade. Nesse grupo de controle, só 
6% dos papers não foram citados.

Mas o conjunto de variáveis que leva 
um artigo a não ter repercussão aparente 
extrapola largamente a questão da qua-
lidade. Índices de não citação variam 
bastante entre as áreas do conhecimen-
to e refletem práticas de comunicação 
científica peculiares de cada disciplina. 
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FONTES  TIMES HIGHER EDUCATION / SCOPUS

80%

75%

70%

65%

60%

55%

50%

As 10 áreas com os 
PERCENTUAIS  
MAIS ALTOS DE  
ARTIGOS  
SEM CITAÇÃO,  
cinco anos após  
a publicação
(baseado em papers de 2012)

% de artigos de 2012 não citados até 2017

PESQUISA FAPESP 295  |  65

IN
FO

G
R

Á
FI

C
O

S 
A

LE
X

A
N

D
R

E 
A

FF
O

N
SO



Análise realizada em 2018 pela revista 
Times Higher Education (THE) a partir 
de 10 mil artigos indexados na base Sco-
pus constatou que as artes visuais e cê-
nicas eram as áreas com o maior número 
de documentos sem citação – 77% dos 
papers publicados em 2012 não haviam 
sido citados até 2017. Em seguida, apare-
ciam a literatura e a teoria literária, com 
75%. No extremo oposto, apenas 3% dos 
artigos sobre catálise, um subcampo da 
química, não se tornaram referência de 
outros trabalhos (ver quadro). 

A aparente desvantagem de artes e 
humanidades tem uma justificativa co-
nhecida: sua produção mais robusta é 
feita na forma de livros ou de capítulos 
de livros e eles é que são mais mencio-
nados em referências. Mesmo algumas 
áreas das ciências duras, como engenha-
rias, têm uma quantidade significativa 
de artigos não citados. “O foco das enge-
nharias é fazer artefatos e testes e trazer 
isso para uma aplicação real, o que toma 
tempo. Publicar não é a primeira prio-
ridade”, explicou à THE o engenheiro 
industrial Frede Blaabjerg, da Univer-
sidade de Aalborg, Dinamarca. Segundo 
ele, os subcampos da engenharia têm 
comunidades pequenas, o que resulta 
em uma quantidade restrita de pesqui-
sadores que podem citar um artigo.

Papers que descrevem novas espé-
cies vivas são publicados todos os anos 
em grande quantidade e, em geral, re-
cebem poucas citações – o que não tira 
sua importância. O botânico Michael 
MacRoberts, da Universidade do estado 
de Louisiana, nos Estados Unidos, publi-
cou um artigo em 2010 sobre deficiências 
na análise de citações em que faz refe-
rência a um trabalho de sua autoria: a 

descrição de uma espécie de musgo no 
estado do Texas. Essa citação à própria 
descoberta foi a única que o trabalho 
de MacRoberts teve, mas o musgo está 
registrado em atlas de plantas e passou 
a integrar bancos de dados on-line, con-
solidando sua contribuição ao conheci-
mento. O odontologista Sigmar de Mello 
Rode, presidente da Associação Brasi-
leira dos Editores Científicos (Abec), 
afirma que o peso atribuído a citações 
vem sendo redimensionado à medida 
que surgem indicadores alternativos de 
impacto. “Quando um autor tem suces-
so em disseminar o conhecimento que 
produziu em mídias sociais e científicas 
e, com isso, traz benefícios à sociedade, 
o número de citações que obteve pode 
ter importância secundária, ainda que 
a métrica tenha relevância acadêmica”, 
diz Rode, que é pesquisador da Univer-
sidade Estadual Paulista (Unesp), em 
São José dos Campos. 

R
evistas de caráter interdis-
ciplinar tendem a receber 
mais citações, mas também 
são influenciadas por carac-
terísticas do campo do co-

nhecimento ao qual estão mais ligadas. 
Pesquisadores da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo 
(FSP-USP) analisaram, em 2017, a ocor-
rência de artigos sem citação em oito re-
vistas do Brasil da área de saúde pública 
e observaram uma grande disparidade 
entre elas. O periódico que teve o índice 
mais desfavorável foi aquele que mais se 
aproximava da área das humanidades: 
História, Ciência, Saúde – Manguinhos, 
publicado pela Casa de Oswaldo Cruz 
desde 1994. No rol de artigos publica-

dos entre 2008 e 2012, 58% não haviam 
sido citados três anos depois de divulga-
dos. Na outra ponta, a Revista de Saúde 
Pública e os Cadernos de Saúde Pública, 
com uma identificação mais forte com o 
campo da biomedicina, tiveram apenas 
6% de documentos não citados.

O grupo segue investigando as razões 
que levam um artigo a se tornar ou não 
referência. Na pesquisa de doutorado da 
nutricionista Milena Maria de Araújo Li-
ma Barbosa estão sendo investigados os 
atributos dos artigos da área de nutrição 
muito citados. Notou-se, por exemplo, 
que papers resultantes de projetos finan-
ciados por agências de fomento recebem 
mais citações do que os não financia-
dos. “Provavelmente, esse elemento dá 
credibilidade ao artigo no momento da 
seleção e indica que o trabalho já pas-
sou por um crivo de qualidade”, diz a 
coordenadora do grupo, Angela M. Bel-
loni Cuenca, pesquisadora da FSP-USP 
e editora-executiva da Revista de Saúde 
Pública. Artigos publicados por múltiplos 
autores, com colaboração entre países 
e em revistas interdisciplinares,  tam-
bém são mais citados. Foram observados 
ainda fatores ligados a baixo número 
de citações, como títulos abrangentes 
que informam apenas o tema do artigo, 
sem dar ao leitor uma ideia de qual foi 
a conclusão do estudo. Resumos mais 
longos foram associados a maior núme-
ro de citações, mas os autores ressaltam: 
“Na hora de escrever o resumo, é impor-
tante não desperdiçar palavras e esco-
lher aquelas que podem potencializar as 
chances de o artigo ser encontrado por 
ferramentas de busca e ampliar sua vi-
sibilidade na internet. Evitar repetições 
utilizando sinônimos também ajuda”. 
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Artigos publicados em acesso aber-
to tendem a ser mais citados do que os 
disponíveis em revistas por assinatura, 
mas isso só é válido para periódicos de 
boa reputação, aqueles que estão entre 
os que têm mais citações em cada disci-
plina. Um estudo publicado em julho na 
revista Scientometrics por pesquisadores 
espanhóis da Universidade de Las Pal-
mas de Gran Canaria mostrou que, entre 
revistas de acesso aberto com alto im-
pacto, há de fato uma propensão maior 
de atrair citações do que periódicos de 
acesso restrito. Mas essa vantagem não 
é observada em publicações de acesso 
aberto com impacto mais baixo, como é 
o caso de muitas das revistas chamadas 
predatórias.

A origem dos artigos e o idioma em 
que são escritos são fatores decisivos pa-
ra que um paper seja – ou não – citado. 
Trabalhos em inglês, que é a língua fran-
ca da ciência, são em geral mais citados 
do que em outros idiomas, assim como 
os de autores de países centrais, como os 
Estados Unidos e os da Europa, têm mais 
chance de ser mencionados do que os de 
países como China, Rússia, Índia e Bra-
sil. “Se as bases de dados internacionais 
incluíssem mais periódicos com idioma 
regional, o número de trabalhos sem ci-
tação seria muito menor”, disse à revista 
Nature o cientista da informação Vincent 
Larivière, da Universidade de Montreal, 
Canadá. Ter certeza absoluta de que um 
artigo não foi citado é, por si só, um de-
safio – pois essa informação é captada de 
forma particular em cada base de dados. 
Em 2011, um levantamento publicado no 
Journal of the Association for Information 
Science and Technology estimou que 10% 
dos trabalhos produzidos por cientistas 
laureados com o Nobel não recebiam ci-

tações. No ano seguinte, o biólogo checo 
Petr Heneberg, da Universidade Charles, 
em Praga, analisou a produção indexada 
na base Web of Science de 10 ganhado-
res do prêmio e chegou a um índice bem 
menor, em torno de 1,6%. E quando foi 
cruzar os dados com os da base Google 
Scholar vislumbrou um número ainda 
inferior, de 0,3%.

A ideia de que parte da pro-
dução científica não tem 
impacto assombra pesqui-
sadores desde o início dos 
anos 1990, quando um es-

tudo da revista Science estimou em 55% 
a quantidade de documentos publicados 
entre 1981 e 1985 que não tinham rece-
bido nenhuma menção cinco anos após 
publicados. A pesquisa, contudo, incluía 
em seu escopo não só artigos científicos, 
mas também correspondências, corre-
ções e resumos de reuniões científicas 
publicados em periódicos, que não cos-
tumam ser citados. Em 2017, Larivière 
evidenciou uma situação mais alenta-
dora. Constatou que, dos 39 milhões de 
artigos originais e de revisão publicados 
entre 1900 e o final de 2015 cadastrados 
na base Web of Science, 21% não haviam 
sido citados – a maioria deles em revis-
tas de pouca expressão. Nos periódicos 
conhecidos e com boa reputação, o ín-
dice era muito pequeno. De acordo com 
o pesquisador, observa-se uma redução 
progressiva do número de documentos 
não citados nas últimas décadas, já que a 
internet tornou mais fácil encontrar e ci-
tar papers relevantes. Mas, segundo Lari-
vière, isso não significa necessariamente 
que a ciência produzida hoje tenha mais 
impacto. Com o crescimento exponen-
cial da produção científica mundial nas 

últimas duas décadas, a quantidade de 
referências nos artigos multiplicou-se 
e se tornou mais provável receber algu-
ma citação. 

Para Sigmar Rode, a grande quanti-
dade de artigos não citados também é 
reflexo de uma prática equivocada no 
campo da comunicação científica, que 
é o número exagerado de periódicos em 
diversos campos do conhecimento – com 
isso, eles tendem a publicar trabalhos 
que trazem poucas contribuições novas 
e que não receberão citações. Ele men-
ciona como exemplo a revista que edi-
tou por muitos anos, a Brazilian Oral Re-
search, que foi o resultado da fusão, nos 
anos 1990, de três publicações científicas 
sobre a odontologia que eram editadas 
por diferentes grupos da USP. “A fusão 
foi estimulada pela Sociedade Brasilei-
ra de Pesquisa Odontológica, que tinha 
recursos para patrocinar a nova publi-
cação. Esse tipo de discussão acontece 
em muitos grupos de revistas, mas cos-
tuma esbarrar em um problema: quem 
vai abrir mão de sua publicação para se 
fundir com a do outro grupo?”, pergunta 
Rode. Para ele, é preciso separar as re-
vistas científicas que desejam compe-
tir internacionalmente daquelas que se 
propõem a dar contribuições importan-
tes, mas que interessam a comunidades 
restritas. “O melhor exemplo é a Revista 
da Associação Paulista dos Cirurgiões 
Dentistas, que há anos é uma referência 
por divulgar em português artigos sobre 
casos clínicos direcionados para os pro-
fissionais. Ela tem um enorme impacto 
entre milhares de dentistas brasileiros, 
mas não está indexada em bases de da-
dos internacionais nem mede seu fator 
de impacto por meio de citações, porque 
isso não tem a ver com o seu objetivo.”  n

A origem dos artigos e o idioma 
em que são escritos têm influência 
direta no seu impacto. Trabalhos 
em inglês, a língua franca da 
ciência, tendem a ser mais citados
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municípios de Querência e de Canarana, onde a 
pluviosidade anual atinge, em média, 1.900 mi-
límetros. Foram traçados 26 transectos (linhas 
retas demarcadas no terreno) de 2 quilômetros 
de extensão atravessando áreas com diferentes 
tipos de ocupação do solo: florestas, pastagens e 
plantações de soja. A ideia era averiguar a quan-
tidade de poças e reservatórios de qualquer ta-
manho e profundidade nas áreas preservadas e 
nas desmatadas. 

No final da amostragem, os pesquisadores obser-
varam que não havia represas ou poças nas áreas 
com floresta atravessadas pelos transectos. Mas, 
nos ambientes desmatados, a situação era bem 
diferente. Nas pastagens e lavouras de soja, em 
cada transecto encontraram em média 0,4 reser-
vatório e 10 a 12 poças. Em razão dessa distinção, 
havia nesses setores uma proliferação de anfíbios 
e peixes mais adaptados a ambientes lênticos, de 
água parada. “Anfíbios são excelentes indicadores 
de alterações hidrológicas, uma vez que a maior 
parte das espécies se reproduz em água parada”, 
explica Schiesari. Algumas dessas espécies são 
tolerantes à degradação ambiental, como a pere-
reca-de-pintas-amarelas (Boana albopunctata). 

Nessas áreas, com mais poças, também foram 
encontrados peixes usualmente associados a am-
bientes de água parada ou a porções de riachos e 
rios com águas mais lentas, como carás, lambaris 
e traíras. “Conforme esperado, a abundância do 
pequeno peixe Melanorivulus megaroni, adap-
tado à vida em poças de várzeas, era o dobro do 
que encontramos em riachos que cortavam as 
áreas de floresta”, diz o pesquisador. É impor-
tante notar que o fenômeno da lentificação não 
implica necessariamente uma expansão de há-
bitats de água parada de alta qualidade. “Muitos 
desses ambientes são aquecidos, assoreados e 

O
s danos ambientais das grandes 
barragens hidrelétricas, da extra-
ção ilegal de madeira e da expan-
são de agropecuária na Amazônia 
são objeto de pesquisas há déca-

das. Um estudo da Universidade de São Paulo 
(USP) destaca agora um tipo de alteração am-
biental associada a essas atividades e ao desma-
tamento que tem passado quase despercebido: a 
multiplicação de pequenas represas, lagoas, bre-
jos e poças em áreas degradadas pelo desmata-
mento. Somada, a área total desses ambientes de 
água parada, que podem ter sido criados delibe-
radamente pelo homem ou de forma involuntária 
em razão de alterações do uso do solo, favorece a 
expansão de espécies adaptadas ao meio aquático 
sem movimento, como certas formas de insetos, 
anfíbios e peixes.  

O fenômeno do avanço das zonas de água pa-
rada é chamado de “lentificação” em um artigo 
publicado em junho na revista científica Pers-
pectives in Ecology and Conservation. “Esse es-
tudo é o primeiro, até onde sabemos, a propor 
que nas áreas desmatadas os ecossistemas de 
água parada podem estar se tornando mais fre-
quentes em relação aos de água corrente”, afir-
ma o biólogo Luís Schiesari, da Escola de Artes, 
Ciências e Humanidades (Each) da USP, coor-
denador do trabalho. Essa hipótese resulta de 
pesquisas que começaram a ser feitas em 2008 
na bacia hidrográfica do Alto Xingu, no norte de 
Mato Grosso, a quinta maior da Amazônia, que 
abrange 492 mil quilômetros quadrados (km2). 
Um terço do desmatamento da Amazônia ocor-
re nesse estado. 

A parte de campo foi realizada entre novem-
bro de 2011 e novembro de 2013 na região das 
nascentes do rio Xingu. Essas terras ficam nos 

Pequenas represas, lagoas e brejos se 

multiplicam em áreas degradadas  

do Alto Xingu e alteram sua biodiversidade

Suzel Tunes

Reservatório formado 
pelo represamento  
de riacho em  
plantação de soja na 
bacia do Alto Xingu
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contaminados por fertilizantes e agrotóxicos”, 
comenta Schiesari.

O aquecimento de águas na região do Alto Xin-
gu já havia sido observado pela bióloga Márcia 
Nunes Macedo, diretora do Programa de Água do 
Woodwell Climate Research Center, dos Estados 
Unidos, e pesquisadora associada do Instituto 
de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam). De 
acordo com um de seus estudos – um dos vários 
trabalhos que serviram de referência para as ob-
servações de campo da equipe de Schiesari –, os 
riachos em pastagens e em bacias hidrográficas 
de soja são significativamente mais quentes do 
que aqueles em zonas florestadas. “Em média, a 
temperatura máxima diária era 4 °C mais alta nas 
pastagens e 3 °C nas plantações de soja do que 
nas áreas preservadas”, explica Macedo. 

Para Schiesari, o desequilíbrio ecológico resul-
tante da lentificação das águas pode contribuir 
para a proliferação de doenças em muitas áreas 
desmatadas da Amazônia. “Embora vários fato-
res estejam envolvidos, ambientes aquáticos de 
origem antrópica, como lagoas e pequenas re-
presas, estão relacionados com maior frequência 
de espécies do mosquito Anopheles, transmis-
sor da malária. Da mesma forma, a construção 
de barragens pode multiplicar a incidência de 
esquistossomose por expandir enormemente o 
hábitat disponível para o caramujo que transmite 
a doença”, diz.

A 
formação de pequenas represas está 
entre os principais fatores para a 
criação de ambientes lênticos no 
Alto Xingu. Em 2010, por meio de 
análises de sensoriamento remoto, 

Macedo identificou a existência de 10 mil peque-
nas barragens, cada uma delas com área média 
de 1 hectare, equivalente a um campo e meio de 
futebol. “Muitas funcionam como açudes pa-
ra o gado beber água ou lagos para a criação de 
peixes”, explica a pesquisadora. “Além de obras 
de engenharia que têm o objetivo deliberado de 
promover o acúmulo de água parada, há também 
estradas que seccionam riachos e, dessa forma, 
acabam atuando também como barragens”, com-
plementa Schiesari. Para Macedo, ainda falta um 
olhar mais atento para a ecologia aquática nas 
áreas de floresta tropical. “A própria criação do 
Parque Indígena do Xingu não levou em conta a 
localização das cabeceiras dos rios, que ficaram 

vulneráveis por estarem fora dos limites dessa 
unidade”, comenta a bióloga.  

O desmatamento é outro fator importante pa-
ra a lentificação dos recursos hídricos. Quando 
árvores com raízes profundas e copas frondosas 
são substituídas por capins e plantas herbáceas 
(como a soja), diminui a ocorrência do processo 
denominado evapotranspiração. Em outras pa-
lavras, o retorno da água da chuva à atmosfera é 
menor. Do solo, evapora menos água e as plantas 
reduzem sua transpiração. Uma vez que menos 
água é bombeada para a atmosfera, uma fração 
maior da chuva chega aos rios por meio do es-
coamento superficial ou infiltração. O nível dos 
corpos de água sobe e aumenta a largura de sua 
área de várzea, onde também podem se formar 
poças temporárias. O tráfego de maquinários e 
o pisoteio do gado estimulam a compactação do 
solo e é outro fator que favorece o surgimento de 
poças. “Dependendo do tipo de solo, da idade da 
pastagem e da densidade de cabeças de gado, a 
compactação do solo em áreas de pecuária pode 
ser de 8 a 162 vezes maior do que nas florestas”, 
relata Schiesari.

É difícil prever o impacto de longo prazo so-
bre a biodiversidade dessa proliferação de poças 
e reservatórios de água em zonas desmatadas da 
Amazônia. “Ainda não sabemos qual será seu re-
sultado sobre o ecossistema, que passa por muitas 
alterações”, opina o engenheiro-agrônomo Luiz 
Antônio Martinelli, do Centro de Energia Nuclear 
na Agricultura (Cena), do campus de Piracaba da 
USP, que não participou dos estudos. Analisar es-
sas mudanças é como montar um quebra-cabeça: 
“Cada grupo de pesquisa vai colocando uma peça 
diferente”, compara Martinelli. Em sua opinião, 
a contribuição do estudo coordenado pelo grupo 
da Each foi trazer à tona o efeito da lentificação 
sobre a biodiversidade da Amazônia. n
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Macho de 
sapo-bode 
cuidando de  
desova na praia  
de Sununga,  
em Ubatuba, 
litoral paulista

Sapo-bode se reproduz com apenas duas ou três fêmeas, comportamento inédito em anfíbios

Gilberto Stam

O  
SAPO  
FIEL

S
apos com frequência se repro-
duzem em poças de água: can-
tando, os machos atraem fêmeas 
que ali depositam ovos de onde 
eclodirão girinos, larvas que de-

pendem da água para se desenvolver. Na 
maior parte das espécies os girinos de 
uma poça convivem com uma variedade 
de meios-irmãos por parte de pai, fruto 
de visitas de uma sucessão de fêmeas ao 
território do macho. Pesquisadores do 
campus de Rio Claro da Universidade 
Estadual Paulista (Unesp) esperavam 
encontrar esse padrão habitual quando 
observaram populações de sapo-bode 
(Thoropa taophora), que se reproduzem 
em filetes de água sobre rochas entre a 
mata e a praia em Ubatuba, no litoral de 
São Paulo. Mas foram surpreendidos.

“Girinos em diferentes etapas de de-
senvolvimento eram irmãos também por 
parte de mãe, sugerindo a permanência 
das fêmeas na poça durante todo o pe-
ríodo reprodutivo de 10 meses”, diz o 
biólogo Célio Haddad, coordenador do 
grupo da Unesp. “É a primeira espécie 

de anfíbio com esse comportamento, já 
observado em outros grupos de verte-
brados, como répteis, aves e mamíferos.” 
Os zoólogos não encontraram girinos de 
um mesmo macho em filetes vizinhos, 
reforçando a ideia de que cada um de-
fende seu pedacinho de água e assim é 
fiel às suas parceiras reprodutivas. 

Gravações em vídeo, feitas ao longo 
de 53 noites, revelaram outros compor-
tamentos que distinguem o sapo-bode 
das demais espécies. “Os machos dis-
putam com agressividade os filetes de 
água, abraçando o oponente e tentando 
jogá-lo para fora em movimento circular 
semelhante ao do sumô”, conta o biólo-
go Fábio de Sá, primeiro autor de arti-
go publicado em 12 de agosto na revista 
Science Advances. “Ao mesmo tempo, o 
sapo-bode espeta o rival com espinhos 
que tem na região do polegar.”

“A idiossincrasia da espécie parece es-
tar ligada à escassez dos filetes: a praia 
em que realizamos o estudo tem cerca 
de 300 metros e é cortada por apenas 
oito filetes pequenos, cada um domina-

do por um macho, com espaço para ape-
nas duas ou três fêmeas”, diz Haddad. A 
necessidade de luta física pelo controle 
do terreno explica o tamanho maior do 
macho – 7 centímetros (cm) ante 6 cm 
das fêmeas. Em outras espécies elas cos-
tumam ser maiores. 

Para o biólogo Glauco Machado, da 
Universidade de São Paulo (USP), es-
pecialista em aracnídeos com sistemas 
reprodutivos semelhantes, três fatores 
concomitantes podem servir de estímulo 
para as fêmeas de sapo-bode permane-
cerem em um único filete de água. “O 
macho está no melhor sítio, cuida bem 
da prole e ela prefere não correr os riscos 
do deslocamento”, propõe Machado. n
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Emissão de raios X
Anã branca

Disco de acreção  
de matéria

Estrela companheira

Brasileiros descobrem  

a mais rápida estrela 

anã branca, que 

completa um giro  

em seu eixo em menos 

de 30 segundos

Marcos Pivetta

M
ais de 97% das estrelas 
da Via Láctea, inclusive 
o Sol, vão se transformar, 
em seu estágio evolutivo 
final, em uma anã branca, 

uma estrela degenerada e moribunda, 
extremamente densa e compacta. Um 
grupo de astrofísicos de instituições bra-
sileiras, com a colaboração de um colega 
radicado nos Estados Unidos, encontrou 
um caso superlativo desse tipo de cor-
po celeste: uma anã branca, situada em 
um sistema estelar denominado CTCV 
J2056-3014, que dá uma volta em torno 
de si mais rapidamente do que qualquer 
outra anã branca conhecida, em apenas 
29,6 segundos (s). Entre as anãs brancas, 
capazes de concentrar uma massa simi-
lar à do Sol espremida em um volume 
equivalente ao da Terra, o recorde an-
terior era de uma estrela que completa 
seu giro em 33 s.

A maioria dessas estrelas – sem rea-
ções de fusão nuclear em seu interior e, 
por isso, em processo de resfriamento – 
apresenta períodos de rotação da ordem 
de minutos a horas em sistemas biná-

rios, compostos de duas estrelas, ou de 
dias quando estão sozinhas. De tão den-
sas, as anãs brancas conseguem abrigar 
25 toneladas de matéria em um volume 
equivalente ao de uma caixa de fósforo. 
O sistema CTCV J2056-3014 se encontra 
a 850 anos-luz da Terra (a estrela mais 
perto da Terra, depois do Sol, é Proxima 
Centauri, a 4,2 anos-luz).

O dia na Terra tem cerca de 24 horas 
porque esse é o tempo necessário para 
o planeta executar uma volta em torno 
de si. “Na anã branca que estudamos, é 
como se o ‘dia’ durasse menos de meio 
minuto”, comenta o astrofísico Raimun-
do Lopes de Oliveira, da Universidade 
Federal de Sergipe (UFS) e do Obser-
vatório Nacional (ON), principal autor 
do estudo, publicado em 30 de julho na 
revista The Astrophysical Journal Letters 
(ApJL). “Em sua linha equatorial, a es-
trela gira a aproximadamente 1.350 qui-
lômetros por segundo [km/s].” A título 
de comparação, a velocidade de rotação 
da Terra no Equador é de cerca de 0,46 
km/s, quase 3 mil vezes menor. Apenas 
estrelas de nêutrons, ainda mais den-

Ilustração mostra  
estrela anã branca, 
como a do sistema 
CTCV J2056-3014, 
capturando matéria 
cedida pela sua  
estrela companheira

ASTROFÍSICA

ONDE O “DIA”  
DURA MEIO MINUTO
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sas e compactas do que as anãs brancas, 
apresentam períodos de rotação menores 
do que a do sistema CTCV J2056-3014.

A celeridade do giro da anã branca 
em questão está associada às peculia-
ridades desse sistema. Ela se encontra 
muito perto de uma estrela similar ao Sol 
e ambas orbitam em torno de um centro 
de gravidade comum. Formam, no jar-
gão dos astrônomos, um sistema biná-
rio. A distância entre as estrelas é mais 
ou menos a mesma que separa a Terra 
da Lua, por volta de 380 mil km, pouco 
em termos astronômicos. Elas estão tão 
próximas que a gravidade da anã branca 
consegue atrair matéria fluida das cama-
das externas da estrela companheira. 
“Onde a matéria cai ocorre emissão de 
raios X e também em menor intensidade 
de luz visível”, comenta a astrofísica 
Cláudia Rodrigues, do Instituto Nacional 
de Pesquisas Espaciais (Inpe), coautora 
do trabalho. “É a captura de matéria que 
faz a anã branca girar tão rapidamente.” 
Essas emissões apresentam uma perio-
dicidade, que foi observada e possibili-
tou o cálculo do tempo necessário para 
a estrela dar uma volta em torno de si.

O sistema de estrelas estudado per-
tence à classe das chamadas variáveis 
cataclísmicas, mais especificamente 
as de tipo polar intermediária. Tal de-
signação deriva da premissa de que a 
matéria que deixa a estrela similar ao 
Sol percorre o disco de acreção (uma 
estrutura circular difusa) em torno da 
anã branca e segue as linhas do campo 
magnético da estrela compacta até se 
depositar em sua superfície. Além de 
girar extremamente rápido, a anã bran-
ca analisada no artigo apresenta duas 
características físicas raras entre as va-
riáveis cataclísmicas: sua luminosidade 
é baixa em raios X, o que dificulta sua 
identificação, e seu campo magnético 
parece menos intenso do que o padrão 
exibido por essa classe de estrelas.

O interesse em estudar o sistema for-
mado pela anã branca e sua estrela com-
panheira surgiu a partir da colabora-
ção de grupos de pesquisa nacionais que 
usaram diferentes telescópios em fases 
distintas de observação. Em 2012 e 2018, 
Rodrigues e o astrofísico Alexandre Soa-
res de Oliveira, da Universidade do Vale 
do Paraíba (Univap), observaram cer-
ca de 100 sistemas com potencial para 
abrigar variáveis cataclísmicas, se pos-
sível magnéticas. Fizeram observações 

luz visível e publicado um artigo em 2018. 
“Mas eu não havia visto o pulso, pois não 
estava procurando por esse tipo de da-
do”, conta Bruch. A pedido dos outros 
pesquisadores, ele analisou novamen-
te os dados da observação e identificou 
uma variação cíclica de emissão da luz 
visível da dupla de estrelas a cada 29,6 s, 
exatamente igual à verificada nos raios 
X. Era mais uma evidência de que o pe-
ríodo de rotação do sistema era inferior 
a meio minuto. O interessante é que as 
medidas de Bruch foram obtidas com 
um pequeno e antigo telescópio, o Zeiss, 
que tem um espelho de 60 centímetros, 
situado no OPD. “Isso mostra que um 
equipamento modesto pode produzir 
boa ciência e participar de projetos que 
envolvam grandes telescópios”, comen-
ta Bruch, coautor do paper no ApJL, do 
qual participou também o astrofísico Koji 
Mukai, da Nasa, agência espacial norte-
-americana, e da Universidade de Mary-
land em Baltimore County. n

na luz visível com o telescópio Soar, no 
Chile, e também no Observatório Pico 
dos Dias (OPD), em Brazópolis, Minas 
Gerais. Selecionaram cerca de 30 que 
lhes pareceram os mais promissores. 
“As estrelas desse tipo de sistema estão 
tão próximas que vemos só um pontinho 
luminoso, o brilho conjunto das duas”, 
explica Soares de Oliveira. “Não é pos-
sível distingui-las visualmente.”

A melhor forma de encontrar 
variáveis cataclísmicas é ob-
servar no comprimento de 
onda dos raios X. Rodrigues 
e Soares de Oliveira procu-

raram Raimundo Lopes de Oliveira e lhe 
propuseram o estudo de alguns sistemas 
candidatos a abrigar variáveis cataclís-
micas. Os pesquisadores conseguiram 
tempo de observação no satélite XMM-
-Newton, da Agência Espacial Europeia 
(ESA), e identificaram o pulso de 29,6 se-
gundos e peculiaridades na emissão em 
raios X no sistema CTCV J2056-3014.

Com esse dado em mãos, os astrofí-
sicos se lembraram de que um colega, 
Albert Bruch, do Laboratório Nacional 
de Astrofísica (LNA), em Itajubá, Minas 
Gerais, havia estudado esse sistema na 

O antigo e pequeno 
telescópio Zeiss,  
do LNA, foi usado 
para observar  
na luz visível  
o sistema binário
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A 
fabricante de cosméticos Na-
tura e a montadora de veículos 
Honda foram alvo de ataques 
cibernéticos em suas operações 
no Brasil, em junho. As duas 
companhias optaram por não 

divulgar detalhes do ocorrido e o impacto das in-
vestidas nos negócios. Natura e Honda não estão 
sozinhas. Em 2020, grandes grupos no país sofre-
ram atentados do gênero, entre eles operadoras de 
energia e logística e empresas do agronegócio. A 
multinacional russa de cibersegurança Kaspersky 
registrou 1,6 bilhão de tentativas de agressões 
cibernéticas no Brasil entre fevereiro e abril, 
o equivalente a 60% das ameaças registradas 
na América Latina. A preocupação com o tema 
duplicou a procura por seguros corporativos no 
primeiro semestre no país. 

As principais ameaças no Brasil são os ataques 
do tipo ransomware. Neles, o hacker utiliza um 
software malicioso (malware) para invadir e as-
sumir o controle do computador ou do smart-
phone do usuário. Uma mensagem na tela exige 
o pagamento de resgate (ransom em inglês) em 
criptomoeda, como bitcoin, para que os arquivos 
do usuário não sejam apagados (ver box na página 
76). Numa variação, conhecida como double ex-
tortion (extorsão dupla), os dados são acessados 
e a vítima sofre a ameaça de ter suas informações 
sigilosas divulgadas ou vendidas em leilões vir-
tuais. Pesquisa da empresa anglo-americana de 
soluções em segurança cibernética Sophos revela 
que o Brasil foi o quarto país mais afetado por 
ataques de ransomware em 2019, atrás da Malá-
sia, Índia e Austrália.

Outros crimes cibernéticos são cada vez mais 
comuns no país, como o trojan horse, ou cavalo 
de troia. A vítima clica inadvertidamente em um 

link aparentemente inofensivo e abre a porta para 
que suas informações financeiras sejam roubadas. 
Há ainda os spywares (malwares de espionagem), 
que visam obter informações estratégicas de em-
presas e órgãos públicos, como a Polícia Federal 
e tribunais de Justiça. Em 2019 foram notificadas 
19,1 mil ameaças de segurança às redes computa-
cionais do governo, sendo que mais de 10 mil se 
confirmaram como ataques, segundo dados do 
Centro de Tratamento e Resposta a Incidentes 
Cibernéticos de Governo (CTIR-Gov), vinculado 
ao Gabinete de Segurança Institucional da Pre-
sidência da República.

Segundo recomendam os especialistas, é pre-
ciso investir em segurança para lidar com o pro-
blema, amplificado nos últimos meses por causa 
da pandemia do novo coronavírus, quando a in-
tensificação do trabalho em home office deixou 
mais vulneráveis arquivos e sistemas de empresas. 
A consultoria de inteligência de mercado norte-
-americana IDC aponta que as companhias bra-
sileiras investiram US$ 1,6 bilhão em segurança 
da informação em 2019 – no mundo, os gastos 
foram de US$ 107 bilhões. Globalmente, o valor 
médio aplicado em segurança da informação no 
mundo corporativo é de 18% do orçamento total 
de tecnologia da informação (TI).

No Brasil, esse valor médio de gastos não che-
ga a 4%, estima Roberto Gallo, presidente da As-
sociação Brasileira das Indústrias de Materiais 
de Defesa e Segurança (Abimde). Essa média é 
puxada para cima pelos investimentos do setor 
financeiro, que aplica em segurança virtual por 
volta de 10% do orçamento de TI, conforme 
a Federação Brasileira de Bancos (Febraban). 
“Se subtrair os bancos dessa média, os investi-
mentos do restante da economia são irrisórios”, 
afirma Gallo. 

Apesar do aumento de crimes virtuais no país,  

baixo investimento dificulta expansão  

de empresas nacionais de cibersegurança
Domingos Zaparolli
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O baixo nível de investimento dificulta a criação 
de um ecossistema expressivo em cibersegurança 
no Brasil, aponta o engenheiro eletricista e cien-
tista da computação Paulo Licio de Geus, do Ins-
tituto de Computação da Universidade Estadual 
de Campinas (IC-Unicamp). “Temos empresas 
nacionais com capacidade técnica. No entanto, 
são poucas e de pequeno porte, sem expressão 
global”, constata. O problema, na opinião de Geus, 
é que não se valoriza esse tipo de segurança no 
país. “É difícil uma empresa local inovar, desen-
volver soluções e sobreviver em um ambiente 
onde não há uma massa de recursos disponível 
para financiar suas iniciativas”, conclui. 

Outro problema é a escassez de mão de obra 
qualificada, tanto nas desenvolvedoras de solu-
ções quanto nas empresas usuárias, que precisam 
da orientação de profissionais para implementar 
programas adequados aos desafios impostos pelos 
criminosos virtuais. Segundo o relatório Cyber-
security workforce study, da organização inter-
nacional de profissionais de segurança (ISC), há 
uma lacuna de 600 mil especialistas em seguran-
ça cibernética na América Latina, com destaque 
para o Brasil. 

O professor de engenharia da computação da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-
-PR) Altair Olivo Santin, coordenador da comissão 
de segurança da informação da Sociedade Brasi-

leira de Computação (SBC), avalia que, além da 
carência de profissionais, também falta qualida-
de na mão de obra. “Muitos dos que trabalham 
em segurança da informação não têm formação 
adequada”, sustenta.

U
ma reivindicação da SBC é a normati-
zação da graduação em segurança da 
informação pelo Ministério da Educa-
ção. O projeto de um currículo básico já 

foi desenvolvido por instituições internacionais 
de computação em 2017 e está sendo analisado 
pela SBC. Para Santin, o criminoso virtual é di-
nâmico e está sempre buscando novas formas de 
ataque. O combate demanda um grande número 
de profissionais dedicados, com capacidade para 
desenvolver pesquisa acadêmica e novas soluções 
nas empresas. “A segurança cibernética não é 
massificada no Brasil. É inevitável que sejamos 
percebidos pelos criminosos como vulneráveis”, 
sentencia o professor.

O mercado de cibersegurança no país é aten-
dido majoritariamente por multinacionais, que 
respondem por mais de 80% das encomendas. O 
ambiente de negócios adverso não impede, po-
rém, que desenvolvedores brasileiros de soluções 
em cibersegurança conquistem espaço no mer-
cado local e iniciem uma trajetória de interna-
cionalização, em busca de escala mercadológica. 

A procura por tecnologia de cibersegurança 

no Brasil deve crescer nos próximos  

anos em decorrência de uma maior 

percepção de risco no país gerada pela 

popularização das criptomoedas. Essa  

é a avaliação de Ulisses Penteado, sócio  

da BluePex, empresa de Limeira (SP) 

especializada em soluções como antivírus, 

firewall, anti-malwares. “Até então,  

os hackers brasileiros invadiam para pichar 

sites e se exibir. Hackers estrangeiros  

não viam a maioria das empresas do país 

como alvos estratégicos para roubos  

de informação. Os ataques aqui não 

geravam grandes prejuízos”, descreve. 

O risco das criptomoedas
Popularização das moedas digitais pode impulsionar o mercado de segurança virtual

As criptomoedas abriram novas perspectivas 

aos criminosos. É difícil seguir o movimento 

realizado com essas moedas e existem recursos 

tecnológicos bastante difundidos para despistar 

o rastreador. “A possibilidade de sucesso  

na monetização do crime é grande”, avalia 

Penteado. A execução do crime virtual também 

não demanda expertise, uma vez que há uma 

ampla oferta de ferramentas prontas e de  

fácil manipulação para o ataque. Essa nova 

realidade levou criminosos comuns a migrarem 

para o crime virtual, e os ataques se tornaram 

mais intensos e lesivos. “As ameaças mudaram 

de patamar e as empresas vão ter que investir 

para se proteger.”

A entrada em vigor da Lei Geral de  

Proteção de Dados (LGPD), aprovada pelo 

Senado em agosto, também deve impulsionar 

os investimentos em segurança virtual, no 

Brasil. As empresas passam a ser legalmente 

responsáveis pela manutenção da privacidade 

dos dados de seus clientes e parceiros  

comerciais e terão que fazer uma gestão 

preventiva da segurança da informação  

para evitar roubos e vazamentos  

indevidos. Segundo a Associação Brasileira  

de Software (Abes), 60% das empresas 

brasileiras ainda não estão prontas para  

atender os requisitos da nova lei.  

Têm pouco tempo para se adaptar.
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Projetos
1. HSM Kryptus: Complementos técnicos inovadores em HSM brasileiro 
para inserção em mercado nacional e internacional (nº 15/50579-
0); Modalidade Pesquisa Inovativa em Pequenas Empresas (Pipe); 
Convênio Finep Pipe/Pappe Subvenção; Pesquisador responsável 
Roberto Alves Gallo Filho (Kryptus); Investimento R$ 956.344,00.
2. Projeto de módulo criptográfico de alto desempenho (HSM) 
(nº 04/02906-8); Modalidade Pesquisa Inovativa em Pequenas 
Empresas (Pipe); Pesquisador responsável Roberto Alves Gallo Filho 
(Kryptus); Investimento R$ 16.584,46.

Os demais projetos consultados estão listados na versão on-line.

Segundo Gallo, da Abimde, o Brasil conta com 
empresas reconhecidas pela qualidade técnica de 
soluções em antivírus, firewall (dispositivo que 
monitora o tráfego de rede e a conexão com a in-
ternet) e sistemas de criptografia – programas que 
cifram a mensagem e a tornam ininteligível para 
quem não tem acesso ao código de segurança. De 
acordo com o especialista, Estados Unidos, Reino 
Unido, Rússia, China e Israel, nessa ordem, são 
as nações de maior destaque no mundo. “Em um 
ranking internacional de cibersegurança, estaría-
mos entre os melhores”, especula Gallo. 

No mercado global, as companhias brasileiras 
desfrutam de uma vantagem em potencial, defen-
de Gallo. “O Brasil não tem tradição em espiona-
gem internacional e não se imagina que as empre-
sas brasileiras estejam a serviço de seu governo. 
Essa desconfiança afeta empresas de algumas 
das principais potências geopolíticas. Também 
não temos no país leis que permitem ao governo 
quebrar o sigilo de dados de usuários no exte-
rior, como o Cloud Act norte-americano”, afirma. 

Gallo é o fundador da campineira Kryptus, em-
presa especializada em criptografia fundada em 
2003. A companhia contou com quatro auxílios do 
programa Pesquisa Inovativa em Pequenas Empre-
sas (Pipe) da FAPESP para desenvolver um módu-
lo de segurança criptográfica de alto desempenho 
em hardware (hardware security module, HSM). A 
solução foi adotada por diversos clientes corpo-
rativos e integra o sistema de voto eletrônico da 
Justiça Eleitoral brasileira. Também é usado pelo 
Sistema de Monitoramento de Fronteiras (Sisfron), 
projeto que as Forças Armadas implementam com 
o objetivo de coibir atos ilícitos na fronteira ter-
restre brasileira (ver Pesquisa FAPESP nº 282). 

Em julho, a Kryptus recebeu um aporte finan-
ceiro de R$ 20 milhões do Fundo de Investimento 
em Participações (FIP) Aeroespacial, formado por 
Embraer, Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep) e agência de fomento 
paulista Desenvolve-SP. Os recursos foram libe-
rados com o objetivo de desenvolver um plano de 
expansão e exportação de expertise brasileira em 
criptografia e segurança.

Rapidamente após o anúncio do aporte, a com-
panhia anunciou a abertura de um escritório de 
representação na Suíça. “O mercado europeu 
exige proximidade. É importante ter uma equi-
pe local”, diz Gallo. Segundo ele, a Suíça foi uma 
escolha estratégica por sua reputação de não ter 
ingerência política do Estado em suas empresas 
e com profissionais qualificados na área de TI.

A Kryptus obtém 30% de sua receita – cujo va-
lor não divulga – com exportações. Na Europa, 
atende clientes na Alemanha, Suíça, Espanha e 
Portugal. Também realiza negócios em nações 
africanas como Angola, Cabo Verde e Marrocos. 
Mas o forte são as exportações para a América 
Latina, direcionadas a empresas de Colômbia, 
Peru, Equador, Argentina e Chile. Com o escri-
tório na Suíça a expectativa é de um aumento de 
vendas na Europa, África e Oriente Médio. “Em 
três anos, mais de 50% de nosso faturamento de-
verá vir dessas regiões”, projeta Gallo.

O
utra movimentação recente ocorrida 
no setor nacional de cibersegurança 
foi a compra da empresa pernam-
bucana Tempest pela fabricante de 

aeronaves Embraer, que já incluía soluções de 
segurança cibernética em seu portfólio. Segundo 
Fernando Silva, vice-presidente de estratégia e 
marketing da Tempest, o acordo manteve in-
tocada a estrutura administrativa da compa-
nhia recifense. “Vamos passar a desenvolver 
novos produtos e serviços voltados para a área 
de defesa, segurança aeroespacial, controle de 
tráfego aéreo e infraestruturas críticas, como as 
mantidas por empresas de energia”, lista Silva.

O principal segmento de atuação da Tempest, 
criada em 2000, é o financeiro, responsável por 
60% do faturamento de R$ 120 milhões em 2019. 
Um software de prevenção a fraudes virtuais 
desenvolvido pela companhia, o Allow Me, está 
presente nos aplicativos de mobile banking dos 
principais bancos do país em 30 milhões de apa-
relhos celulares. Em 2012, a empresa abriu um 
escritório em Londres, no Reino Unido, e forne-
ce seus sistemas para a revista The Economist, o 
jornal The Guardian e a rede de supermercados 
Tesco. Hoje, 5% de seu faturamento vem do ex-
terior. “A Embraer vai abrir novos mercados pa-
ra a Tempest, principalmente na área de defesa 
em países latino-americanos, onde já tem uma 
presença forte”, diz Silva. n
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como no caso de povos indígenas ou outras comu-
nidades que não puderam impedir a pilhagem de 
sua herança material, são os que geram as maio-
res controvérsias”, explica Christofoletti, que é 
coordenador do Grupo de Pesquisa Patrimônio e 
Relações Internacionais, da  UFJF. Segundo ele, 
desde meados dos anos 2000, questionamentos a 
respeito da manutenção de patrimônio cultural 
de grupos não europeus em instituições euro-
peias têm se ampliado. 

No Brasil, as principais solicitações envolvem 
artefatos indígenas deslocados entre 1500 e 1815. 
Um caso emblemático aconteceu em 1987 quando, 
em diálogo com antropólogos que trabalhavam 
em seus territórios, os Krahô decidiram solicitar 
a devolução de um machado considerado sagra-
do que integrava o acervo do Museu Paulista da 
Universidade de São Paulo (USP). Após meses de 
negociações, a USP devolveu o objeto por meio 
de uma concessão na qual a propriedade do ma-
chado permanece com o Museu Paulista, até que 
seu status de Patrimônio Nacional seja declarado 
pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Iphan) – algo que ainda não aconteceu. 
“O machado está sob custódia dos Krahô, no To-
cantins, tendo retornado à sua função religiosa e 
social”, informa Christofoletti.

Outro acontecimento significativo ocorreu no 
ano 2000, durante a exposição Redescoberta: 500 
anos ou mais, realizada em São Paulo. Na ocasião, 
foi trazido do Museu Nacional da Dinamarca, em 
Copenhagen, um manto de penas vermelhas que 
pertenceu aos Tupinambá. Descendentes daquele 

E
m ascensão nos últimos 20 anos, soli-
citações de repatriação de objetos têm 
desencadeado discussões a respeito da 
forma mais apropriada de museus li-
darem com coleções constituídas em 

processos de colonização territorial. Motivado por 
avanços nos estudos pós-coloniais e pelo aumen-
to da visibilidade de comunidades marginaliza-
das, o debate esbarra no argumento, formulado 
sobretudo por quem detém as peças, de que elas 
estariam resguardadas nas instituições em que se 
encontram. Pesquisadores, no entanto, defendem 
a necessidade de repensar o uso e o acesso a esses 
acervos, dando espaço para que grupos a quem os 
objetos originalmente pertenceram também par-
ticipem das decisões acerca do destino das peças. 

As disputas envolvendo repatriação e restitui-
ção de objetos ocorrem em três cenários princi-
pais, explica o historiador Rodrigo Christofoletti, 
do Departamento de História da Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF), em Minas Ge-
rais. O mais recente diz respeito à pilhagem e 
ao tráfico ilegal de bens culturais, atividade que 
movimenta cerca de US$ 7 bilhões por ano, se-
gundo o Federal Bureau of Investigation (FBI). 
“Nesse caso, os pedidos de repatriação se baseiam 
em tratados internacionais, a maioria instituída 
a partir da década de 1970”, conta. Observado 
desde a Antiguidade, outro cenário está relacio-
nado à apropriação indevida de bens culturais, 
durante guerras e ocupações. “Já os pedidos de 
repatriação de objetos culturais removidos em 
circunstâncias coloniais, ou análogas às coloniais, 

Possibilidade de repatriação de bens culturais mobiliza debate sobre 

manejo de coleções formadas a partir de legado colonial� Christina Queiroz
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Machado devolvido 
pela USP aos  
Krahô, em 1987, 
retornou à sua 
função religiosa  
e social
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povo, os Tupinambá de Olivença vivem no muni-
cípio de Ilhéus, na Bahia, e, ao tomarem conheci-
mento do artefato, reivindicaram sua permanência 
no Brasil. A demanda, no entanto, não teve suces-
so. “Até meados do século XVIII, os Tupinambá se 
dividiam em diversos grupos espalhados por toda 
costa brasileira, do Pará a São Paulo, e mais de um 
grupo se considera seu descendente. Se o pedido 
de repatriação dos Tupinambá de Olivença fosse 
acolhido, muito provavelmente surgiriam dispu-
tas em torno do manto”, analisa Christofoletti. O 
historiador indaga se, nesse caso, o mais adequado 
não teria sido o Estado brasileiro incumbir-se da 
solicitação, responsabilizando-se pela guarda do 
objeto em um de seus museus. Criado em 1819, o 
Museu Nacional da Dinamarca teria recebido a 
capa de Mauricio de Nassau (1604-1679), chefe 
da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais 
em território brasileiro. Christofoletti explica 
que, no total, existem seis mantos tupinambás 
remanescentes conhecidos pelos historiadores. 
Todos estão fora do país e integram acervos de 
museus europeus.

“Grandes museus do mundo, como o Nacional 
da Dinamarca ou o Museu Britânico, em Londres, 
defendem que essas peças raras estão mais se-
guras e bem conservadas em seus acervos. Em 
geral, eles relutam em abrir mão de objetos es-
poliados, muitos deles armazenados na reserva 
técnica e não acessíveis ao público”, afirma. No 
caso do Museu Real da África Central, na cidade 
de Tervuren, na Bélgica, em janeiro deste ano a 

instituição divulgou um comunicado em que re-
conhece que parte das coleções obtidas durante 
o período colonial foi retirada à força dos territó-
rios originais. Em relação ao Congo, o comunica-
do afirma que “alguns objetos foram adquiridos 
usando métodos então ilegais na Bélgica, como 
pilhagem, tomada de reféns ou profanação”. O 
museu afirma que planeja criar um grupo de tra-
balho reunindo legisladores do Congo e da Bélgi-
ca para discutir possibilidades de restituição do 
patrimônio cultural africano. Em entrevista por 
telefone, Julien Volper, curador das coleções et-
nográficas da instituição, enfatiza que os objetos 
que fazem parte do acervo do museu pertencem 
ao Estado belga e, portanto, discussões sobre 
possibilidades de repatriação necessariamente 
precisam envolver os governos das duas nações. 
Ele lembra que, entre os anos 1970 e 1980, a par-
tir de demandas do então presidente do Congo 
Mobutu Sese Seco (1930-1997), a instituição de 
Tervuren realizou um empréstimo de longo prazo 
de 114 peças de seu acervo para o museu nacional 
do país africano. Em 2007, constatou-se que, das 
114 obras transferidas, apenas 21 permaneceram 
nas coleções do Instituto de Museus Nacionais 
do Congo. As demais haviam sido extraviadas.

Para Christofoletti, recuperar o patrimônio 
cultural material, mantido como legado colonial, 
seria uma forma de possibilitar, a grupos que 
guardam relação com as peças, a apropriação 
do passado e o fortalecimento de identidades. 
“Instituições como o Britânico ou o Louvre, em 
Paris, também detêm acervos enormes formados 
a partir de espoliações realizadas durante o pe-
ríodo colonial. As instituições precisam rever sua 
relação com a dinâmica pretérita, de ocupação 
de territórios”, sustenta o historiador.

O 
papel que os grandes museus eu-
ropeus desempenham na forma-
ção do imaginário sobre a África 
é destacado por Maria Cristina 
Cortez Wissenbach, do Depar-

tamento de História da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da USP. 
Ela lembra que o Museu Real da África Cen-
tral, na Bélgica, possui a maior coleção do mun-
do de artefatos da África Central. O acervo foi 
formado a partir de expedições militares do rei 
Leopoldo II (1835-1909) no Congo, que foi pro-
priedade pessoal do monarca entre 1885 e 1908 
e, depois, colônia da Bélgica até 1960. “Objetos 
eram saqueados dos povos originários a cada 
conquista feita por suas expedições militares”, 
informa Wissenbach. 

Ao ser reaberto em agosto de 2018 após cinco 
anos de reformas, o museu em Tervuren procurou 
repensar sua coleção, trazendo um olhar crítico 
ao período colonial. Deixou de expor, por exem-

Bronzes de Benin, que integram acervo do Museu Britânico, 
figuram entre as restituições mais demandadas pela África

1
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plo, esculturas consideradas caricaturais ou de 
exaltação aos colonizadores belgas. Na visão de 
associações de afrodescendentes que vivem no 
país e solicitaram investigações para analisar a 
procedência de 125 mil objetos etnográficos, o 
esforço, no entanto, não foi suficiente. “Alguns 
acervos de museus criados entre os séculos XIX 
e XX são compostos por peças que chegaram por 
caminhos tortuosos, o que inclui a violência das 
expedições militares e trocas assimétricas de ob-
jetos”, diz o historiador David William Aparecido 
Ribeiro, que realizou pesquisas no museu belga 
entre 2019 e 2020, como parte do doutorado que 
desenvolve na USP. Ao demandar investigações 
para identificar como as peças chegaram ao mu-
seu, as associações não pretendem que todas elas 
sejam devolvidas, mas tornar pública sua proce-
dência e fomentar o debate a respeito de casos 
em que a repatriação deve ocorrer.

Ribeiro lembra que na Europa as discussões 
sobre repatriação eram um tema candente nos 
anos 1970, após a independência de países afri-
canos, mas saíram do debate público nas décadas 
seguintes. Ressurgiram no início deste século e 
ganharam impulso no ano passado, com a pu-
blicação de relatório encomendado pelo presi-
dente francês, Emmanuel Macron. O documento 
recomenda que artefatos africanos, entre eles 
tronos e estátuas, sejam devolvidos aos países de 
origem, sempre que solicitados. Entre o fim do 
século XIX e a década de 1960, a França chegou 
a manter 20 colônias na África. “Os pedidos de 
repatriação representam tentativas de comuni-
dades espoliadas de se apropriar da narrativa 
histórica”, analisa Ribeiro. 

“Alguns especialistas defendem que os obje-
tos em disputa devem permanecer nos museus, 
responsáveis por assegurar sua sobrevivência até 
os dias atuais”, diz o pesquisador. Dentre as res-
tituições demandadas pela África estão os Bron-
zes de Benin, esculturas feitas em homenagem 
aos ancestrais de reis e rainhas que adornavam 
palácios do reino de Benin, localizado no atual 
território da Nigéria, e hoje integram o acervo do 
Museu Britânico. Na avaliação de Ribeiro, mu-
seus universitários com coleções etnográficas e 
arqueológicas desempenham papel central nes-
se movimento de repensar acervos formados a 
partir de legados coloniais. Além de contar com 
pesquisadores que se dedicam a estudar os po-
vos de onde os objetos vieram, esses museus são 
instituições que funcionam como espaços mais 
democráticos, favorecendo o acesso de popula-
ções tradicionais às suas coleções, na avaliação de 
Ribeiro. De acordo com o historiador, no Brasil 
esse movimento ganhou corpo a partir da Cons-
tituição de 1988, quando indígenas e quilombo-
las foram reconhecidos como sujeitos de direito. 
“Apesar de os museus enxergarem a cultura des-

sas comunidades como algo que deve ser preser-
vado, seus integrantes ainda não são vistos como 
protagonistas de processos históricos”, observa.

Como parte de pesquisas e reflexões que vem 
desenvolvendo nos últimos 10 anos, a museóloga 
Marília Xavier Cury, do Museu de Arqueologia e 
Etnologia (MAE) da USP, tem buscado construir 
novas relações entre os indígenas e o museu. “O 
MAE dispõe de objetos que foram coletados em 
relações violentas, como a colonização do oeste 
paulistano no início do século XX. Essa história 
não pode ser apagada, mas precisamos tirar o es-
tigma do passado, atribuindo novos sentidos às 
coleções”, defende. Em 2016, três povos tradi-
cionais foram convidados para desenvolver uma 
exposição com o acervo do museu. As coleções 
do MAE, fundado em 1989, foram constituídas 
por outras unidades da USP, entre elas o Museu 
Paulista, de onde vieram as coleções kaingang, 
guarani-nhandewa e terena, povos que vivem no 
centro-oeste do estado de São Paulo. “Por meio 
dessa colaboração, queremos trazer a história 
dos objetos para o presente”, afirma. Os Guarani-
-nhandeva, Terena e Kaigang, com quem Cury já 
desenvolvia estudos, passaram a colaborar com 
o museu na busca de novos significados para as 
coleções. “Nessa parceria, o museu presta conta 

Parte da coleção do Museu Real de Arte e História em Bruxelas,  
manto tupinambá é um dos seis exemplares remanescentes
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aos indígenas sobre o que fez com os objetos de 
seus antepassados, enquanto eles falam sobre os 
significados dessas peças em suas próprias cul-
turas”, destaca. 

Como resultado, no início de 2019 foi inau-
gurada a mostra Resistência já! Fortalecimen-
to e união das culturas indígenas. “A exposição 
funcionou como pretexto para o MAE reavaliar 
seu papel social, discutindo a formação e o sig-
nificado do seu acervo e também foi uma opor-
tunidade para se reconciliar com os indígenas”, 
conta. Cury afirma que as teorias pós-coloniais 
funcionaram como ponto de partida para esse 
movimento de repensar o legado colonial dos 
museus, porém foi a partir da perspectiva dos 
intelectuais da descolonização, como o português 
Boaventura de Sousa Santos e o peruano Aníbal 
Quijano (1928-2018), que as ideias ganharam im-
pulso. “Os pós-coloniais começaram a enxergar 
o papel de grupos minoritários na história, mas 
o pensamento decolonial abriu as portas para 
que ingressassem nas instituições acadêmicas”, 
avalia. Em desenvolvimento desde a década de 
1990, o pensamento decolonial é considerado 
um desdobramento das teorias pós-coloniais 
e procura absorver outros tipos de saberes em 
suas reflexões, dentre eles os conhecimentos de 
povos originários (ver reportagem Conhecimento 
expandido em Pesquisa FAPESP nº 285). 

Uma das curadoras da exposição no MAE, Su-
silene Elias de Melo, líder kaingang e assistente 
do pajé na Terra Indígena Vanuíre, no interior de 
São Paulo, menciona dois artefatos que tiveram 
seus significados ampliados a partir do trabalho 
conjunto: panelas de barro com fundo oval, de-
nominadas kukron, originalmente usadas para 

cozinhar e armazenar alimentos, e objetos sono-
ros utilizados para espantar inimigos e em rituais 
sagrados. “Ambos são de cerâmica, elemento fun-
damental na cultura kaingang, porém já não eram 
mais feitos na aldeia. Por meio do contato com 
eles, reestabelecemos elementos da nossa iden-
tidade e da nossa história”, afirma. “Se o museu 
cuida das peças e trabalha em conjunto conosco 
para pensar o seu significado, não há necessidade 
de pedir a devolução”, considera. Melo explica 
que, em geral, as demandas de repatriação en-
volvem bens que permitirão reestabelecer ques-
tões espirituais pendentes. Estão nessa categoria 
despojos mortais que, ao lado de bens culturais, 
costumam formar parte do acervo de museus 
de arqueologia e ciências naturais. “A presença 
de remanescentes humanos em museus eviden-
cia como nossos povos foram desumanizados e 
vistos apenas como objeto de estudo, no decor-
rer da história”, lamenta Melo, lembrando que 
atualmente as instituições não costumam expor 
tais originais – eventualmente utilizam réplicas. 

Por outro lado, a arqueóloga Veronica We-
solowski, do MAE, explica que pesquisas com 
remanescentes humanos permitem entender 
processos de adoecimento e morte, além de con-
tribuir para a compreensão do comportamento 
dos povos em relação a práticas de saúde e ao cui-
dado de doentes. “Ao longo da história, a ciência 
ocidental lidou com esses remanescentes desde 
uma perspectiva de poder e essa postura precisa 
ser revista”, sustenta. Wesolowski esclarece que 
embora a Sociedade de Arqueologia Brasileira 
(SAB) disponha de um código de ética para orien-
tar as práticas de pesquisa, o país não conta com 
uma legislação específica para tratar de remanes-
centes humanos. “Na Inglaterra, por exemplo, a 
legislação é clara. Em muitos casos, os esqueletos 
podem ser estudados mas têm prazo para serem 
devolvidos à comunidade de origem”, comenta. 
Nos Estados Unidos, a Lei de Repatriamento e 
Proteção das Sepulturas dos Nativos Americanos 
regula o desenvolvimento de pesquisas, incluindo 
escavações arqueológicas em sepultamentos e a 
guarda de objetos em museus. 

A 
legislação internacional que regula 
as solicitações de repatriação en-
volvendo bens extraídos dos ter-
ritórios originais durante perío-
dos coloniais tem aplicação restrita. 

Marcílio Franca, professor de direito da arte da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB), explica que os marcos normati-
vos estabelecidos a partir dos anos 1970 não são 
retroativos. No caso do atual tráfico de objetos 
culturais, quando se trata de um bem tombado 
que é furtado ou roubado, as primeiras providên-
cias devem ser comunicar à polícia e ao órgão do 

1

Panela kaingang foi coletada em 1947 na Terra Indígena 
Icatu, em São Paulo, e hoje está no MAE-USP
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patrimônio histórico, como o Iphan, ou ao órgão 
estadual, que incluirão o item desaparecido na 
Lista de Bens Culturais Procurados. Para isso, 
destaca Franca, é fundamental que o colecionador 
ou o museu mantenham fotos e descrições de seu 
acervo. “Hoje existem aplicativos que permitem 
criar bancos de dados domésticos com o chamado 
object ID, que oferece informações sobre o lugar 
e a data da compra, o proprietário anterior, o va-
lor, entre outros detalhes”, conta o pesquisador, 
que também é procurador-chefe da força-tarefa 
do Patrimônio Cultural do Ministério Público de 
Contas da Paraíba. De acordo com ele, o object 
ID é fundamental para o trabalho da polícia que, 
por seu intermédio, pode solicitar a inclusão de 
determinada peça no banco de dados da Interpol. 

Fabio Guimarães Rolim, coordenador-geral 
de Autorização e Fiscalização do Departamento 
de Patrimônio Material e Fiscalização do Iphan, 
explica que, no Brasil, não há uma base unifica-
da de dados sobre bens culturais protegidos que 
tenham desaparecido ou sido roubados. O que 
existe são múltiplas plataformas de distintas ins-
tituições, incluindo a do Iphan e a do Instituto 
Brasileiro de Museus (Ibram). Rolim chama a 
atenção para a diferença entre os termos restitui-
ção e repatriação. “O termo restituição é enten-
dido como o retorno ao local de origem de bens 
que tenham sido roubados. Repatriação envolve 
situações que não são facilmente definidas como 
ilícitas, ou cuja origem se situe em períodos his-
tóricos em que não existia o atual entendimento 
sobre a ilegalidade da retirada de bens de seus 
contextos de origem”, esclarece, lembrando que 
esse é o caso, por exemplo, dos questionamentos 
sobre os acervos arqueológicos e etnográficos de 
museus europeus constituídos em períodos colo-
niais. Christofoletti, da UFJF, lembra que o Brasil 
é um dos países do mundo com maior índice de 
exportações ilegais de bens culturais. Apesar disso, 
Rolim, do Iphan, afirma que o instituto desconhe-
ce casos de bens culturais que tenham deixado o 
território nacional ilegalmente e cuja restituição 
esteja sendo reivindicada pelo Estado brasileiro.

Autor de dezenas de estudos envolvendo pe-
didos de repatriação de bens culturais, mundo 
afora, Tullio Scovazzi, professor de direito inter-
nacional da Universidade de Milão-Bicocca, na 
Itália, explica que as disputas legais costumam 
incluir duas formas distintas de compreensão do 
patrimônio cultural. A primeira se baseia no pres-
suposto de que os bens culturais devem circular 
livremente entre os Estados e estão sujeitos a con-
troles alfandegários, enquanto a segunda enfati-
za a natureza particular do patrimônio cultural, 
que representa a história e a identidade de um 
povo, e o consequente direito do Estado de ori-
gem de limitar ou proibir sua exportação. “Uma 
diferença tão radical de pontos de vista dificulta 

o estabelecimento de tratados para enfrentar a 
questão dos movimentos ilícitos do patrimônio 
cultural”, disse Scovazzi em entrevista a Pesquisa 
FAPESP por e-mail. Já em relação à restituição 
de bens culturais removidos durante períodos 
coloniais, ele reconhece que, em muitos casos, a 
resposta dos museus europeus tem sido negativa. 
“Na minha opinião, a remoção de propriedades 
culturais durante a colonização é um caso típico 
em que há exploração da fraqueza de outros po-
vos. Por esse motivo, as propriedades deveriam 
ser devolvidas, quando solicitadas”, finaliza. n

Estátua congolesa compõe acervo do Museu Real da África 
Central, na Bélgica
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Imersa nesse contexto cultural, Clark contri-
buiu para estabelecer um ponto de inflexão na arte 
construtiva brasileira, ao promover a expansão da 
pintura geométrica para o espaço real, segundo 
análise de Ricardo Nascimento Fabbrini, profes-
sor do Departamento de Filosofia da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Univer-
sidade de São Paulo (FFLCH-USP). Raramente 
expostas, ele lembra que as primeiras pinturas de 
Clark, produzidas entre o fim dos anos 1940 e o 
começo dos anos 1950, demonstram uma geome-
tria que incorpora tanto as sinuosidades de Burle 
Marx e o cubismo de Léger, que foram seus pro-
fessores, quanto a translucidez do suíço Paul Klee 
(1879-1940) e a retidão do holandês Piet Mondrian 
(1872-1944). “Nesse período de formação, é ní-
tida sua preocupação com a expansão do plano 
da pintura, que atravessa as margens do quadro, 
ou avança frontalmente, por meio do contras-
te entre as cores”, considera. Como parte desse 
movimento, Clark pintou Quebra da moldura, em 
1954. “Nele, a moldura se torna a figura central da 
composição, enquanto a pintura, tornada fundo, 
se projeta no espaço do mundo”, destaca Fabbrini. 

O pesquisador recorda que, mais tarde, entre 
1960 e 1964, ela produziu Contra-relevos, Casulos, 
Trepantes e Bichos. A ideia era conquistar o espa-
ço anterior ou frontal da obra a partir da sobre-
posição de placas metálicas. Em Contra-relevos, 
explica Fabbrini, planos dobrados e desdobrados 
criam espaços bi ou tridimensionais, enquanto em 
Casulos as chapas de ferro procuram invadir ainda 
mais o espaço externo. “Na sequência, os Casulos 
caem da parede ao chão. E desses casulos caídos 
brotam bichos bicudos”, descreve, ao mencionar 
o processo de criação dos Bichos, provavelmente a 
série mais conhecida de Clark. Feitos de placas de 
alumínio ou folhas de flandres, os Bichos têm do-
bradiças que permitem ao espectador manipulá-
-los, mudando sua forma. “As peças precisam ser 
ativadas por meio do manuseio. Desde o começo, 

N
o marco dos 100 anos do nascimento 
de Lygia Clark (1920-1988), a obra da 
artista mineira, considerada uma das 
fundadoras da arte contemporânea 
brasileira, segue inquietando pes-

quisadores de diferentes áreas do conhecimento. 
Inicialmente voltados às inovações apresentadas 
em suas primeiras pinturas da década de 1950, 
hoje os estudos procuram investigar o significa-
do e a atualidade dos experimentos estéticos e 
terapêuticos desenvolvidos depois dos anos 1960, 
além de interpretar a trajetória de Clark a partir 
da perspectiva de gênero. 

Nascida em Belo Horizonte, em uma família de 
desembargadores, aos 18 anos Clark casou-se com 
o engenheiro civil Aluízio Clark Ribeiro. Logo em 
seguida o casal mudou-se para o Rio de Janeiro. 
Foi lá que nasceram os três filhos e onde, em 1947, 
ela iniciou a carreira artística, sob a orientação do 
artista plástico e paisagista Roberto Burle Marx 
(1909-1994). Em 1950, durante uma temporada em 
Paris, foi aluna do pintor cubista Fernand Léger 
(1881-1955), do pintor e gravurista Arpad Szenes 
(1897-1985) e do escultor e pintor Isaac Dobrinsk 
(1891-1973). De volta ao Rio, vinculou-se ao Gru-
po Frente, que entre 1959 e 1961 reuniu artistas 
neoconcretos como Hélio Oiticica (1937-1980) e 
Lígia Pape (1927-2004), empenhados em produ-
zir trabalhos com abstrações geométricas, que se 
distanciassem da pintura modernista, de caráter 
figurativo e nacionalista. Tanto o grupo concreto, 
formado na década de 1950 por artistas e poetas 
de São Paulo, quanto o neoconcreto apresentam 
como eixos comuns de trabalho, de acordo a his-
toriadora da arte Maria de Fátima Morethy Couto, 
do Instituto de Artes da Universidade Estadual de 
Campinas (IA-Unicamp), o desejo de romper com a 
estética modernista. “Mas enquanto o concretismo 
manifesta um pensamento mais ligado ao design, 
os neoconcretos buscam aproximar o espectador 
do desenvolvimento da obra de arte”, compara. 

Centenário do nascimento de Lygia Clark  

é marcado pela ampliação  

do entendimento sobre sua obra

Christina Queiroz
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Em Máscara abismo,  
de 1968, a artista 
propõe a substituição 
da experiência  
estética pela sensorial
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as obras de Clark manifestam o desejo de romper 
com a estrutura tradicional das telas. Com os Bi-
chos, elas vão ao encontro do movimento do es-
pectador”, observa a professora e curadora Talita 
Trizoli, que pesquisou o tema em seu doutorado. 
Hoje, no pós-doutorado no Instituto de Estudos 
Brasileiros (IEB) da USP, ela desenvolve projeto 
sobre mulheres críticas de arte. 

Para a historiadora da arte Paula Priscila Bra-
ga, da Universidade Federal do ABC (UFABC), o 
trabalho de Clark se contrapõe à ideia de que a 
obra de arte é um objeto inerte a ser contemplado. 
“Para Clark, a obra existe para continuar a cons-
truir quem somos psiquicamente”, diz. “Quando 
as placas dos Bichos são viradas, mostram fendas 
no mundo que assumimos como real. Dessa forma, 
esses trabalhos trazem a ideia de que o real não 
é a placa lisa e brilhante de alumínio, mas sim o 
que está por trás dela, ou seja, nossa relação com 
as coisas do mundo”, propõe a historiadora. Em 
suas diferentes fases, a trajetória de Clark é guia-
da por uma lógica evolutiva fundada na metáfora 
do organismo, considera Fabbrini. “Ou seja, ela 
se desenvolve da mesma forma que uma célula se 
transforma em tecido, um tecido se transforma 
em sistema, um sistema se torna aparelho e um 
aparelho, ser vivo”, comenta. 

Em Arquivo para uma obra-acontecimento, 
caixa lançada em 2011 contendo 20 DVDs e tex-
tos com entrevistas e reflexões de pessoas que 

conviveram com Clark, a psicanalista e crítica 
de arte Suely Rolnik, da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), relata que em 
1963, durante estudo para o desenvolvimento de 
um de seus Bichos, ao fazer um corte em uma tira 
de papel nos moldes da fita de Moebius – obtida 
com a colagem das duas extremidades, depois 
de girada uma de suas pontas –, Clark percebeu 
que a obra consistia na própria experiência de 
cortar a superfície, e não no objeto que resultou 
do corte. Em um de seus textos, Rolnik conta que 
a experiência levou a artista a elaborar um novo 
caminho de investigação, envolvendo a interfe-
rência de suas obras no corpo humano. Nesse 
momento, Clark se denominava “propositora”, ou 
“não artista”, “recusando o fetichismo da arte em 
defesa de um estado estético”, observa Fabbrini. 
Com essa perspectiva, entre as décadas de 1960 
e 1970, suas propostas, individuais ou em grupo, 
tornaram-se construtivas e podiam ser livremen-
te vivenciadas pelo público. “Um exemplo dessas 
proposições é Respire comigo, experiência na qual 
um saco plástico inflado de ar com uma pedra 
sobreposta deve ser pressionado para produzir a 
experiência da respiração, reverberando em todo 
o corpo do participante”, detalha. 

Em um dos textos de Arquivo para uma obra-
-acontecimento, Rolnik relata que as propostas 
dessa etapa inauguraram a série de experiências 
que mobilizaram os últimos 23 anos de vida de 1 
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Clark integra  
a moldura ao corpo da 
pintura em Composição 
no 5: Série quebra  
da moldura (à esq.).  
Ao lado, a artista  
durante a Exposição 
Nacional de Arte 
Neoconcreta,  
realizada em 1959,  
no Rio de Janeiro

Feitos de placas de 
alumínio ou folhas  
de flandres, os Bichos 
podem ser manipulados 
pelo espectador.
Na página ao lado, 
instalação A casa  
é o corpo: Penetração, 
ovulação, germinação, 
expulsão convida  
o público a participar
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Clark, entre elas O corpo é a casa (1968-1970), que 
se inicia com Arquitetura biológica: Ovo-mortalha, 
instalação com um grande plástico transparente 
retangular, com sacos de nylon ou juta costura-
dos, nos quais duas pessoas colocam os pés ou as 
mãos e improvisam movimentos; e Corpo coletivo 
(1972-1975), mais tarde chamado de Fantasmáti-
ca do corpo, que começa com a experiência Baba 
antropofágica, na qual diversas pessoas recebem 
um carretel de linha cada uma, que colocam na 
boca, puxando a linha, que, depois, é depositada 
sobre um desses integrantes do grupo, deitado 
no chão. Muitas das propostas dessa etapa foram 
desenvolvidas com estudantes da então recém-
-criada Faculdade de Artes Plásticas de Sorbon-
ne, na França, onde Clark lecionou entre 1972 e 
1976. Na avaliação de Trizoli, os trabalhos desse 
momento evidenciam a ideia de que, para Clark, 
revolucionar o fenômeno artístico não dependia 
apenas da realização de jogos herméticos de lin-
guagem, mas era necessário romper com a pró-
pria estrutura formal dos trabalhos e sua função 
estética. De acordo com a pesquisadora, essa 
proposição da artista ganhou corpo exatamente 
quando ela foi para Sorbonne, em uma espécie 
de autoexílio, consequência da tensão imposta 
pela ditadura militar (1964-1985) no Brasil. “Na 
França, a artista desenvolveu estudos psicana-
líticos e organizou oficinas nas quais os objetos 
artísticos que havia produzido anteriormente 
passaram a ser usados pelos estudantes em seus 
experimentos”, destaca.

D
e volta ao Brasil, em 1976, Clark esta-
beleceu uma espécie de “consultório 
experimental” em seu apartamento 
em Copacabana, no Rio, recorda Fab-
brini, desenvolvendo suas proposi-

ções vivenciais por intermédio de uma atitude 
terapêutica, que se baseava no contato corporal 
do paciente com os chamados Objetos relacionais – 
almofadas recheadas com bolinhas de poliesti-
reno, almofadas preenchidas com areia de praia, 
sacos plásticos cheios de ar, água ou sementes e 
meias-calças contendo bolas de tênis, de pingue-
-pongue, pedras e conchas partidas. “Clark aplica-
va esses objetos no corpo da pessoa para ‘eliminar 
suas fissuras e torná-lo íntegro, habitado por um 
verdadeiro self ’, conforme trabalho escrito con-
juntamente entre Clark e Rolnik na década de 
1980”, recorda o filósofo, mencionando a necessi-
dade de publicação dos diários clínicos da artista, 
que ainda não foram editados integralmente, as-
sim como sua correspondência. Em um dos tex-
tos da caixa de 2011, Rolnik recorda como Clark 
afirmava que essa era uma prática terapêutica e 
artística. “O foco da nova pesquisa deslocava-se, 
portanto, para os traumas e seus fantasmas ins-
critos na memória do corpo [...]. Clark buscava 

explorar o poder daqueles objetos de trazer à tona 
essa memória e tratá-la”, escreve a psicanalista. 

Em relação a esse percurso, Braga observa que 
tanto Clark como Oiticica viam a obra de arte 
como algo que deve provocar novas compreen-
sões da realidade. “Clark costumava afirmar que 
ela e Oiticica eram como uma luva. Ele estava 
preocupado com a interação da parte de fora da 
luva com o mundo, enquanto ela com a parte de 
dentro do objeto com a mão da pessoa. Ou seja, 
enquanto Oiticica se debruça sobre questões vin-
culadas com o mal-estar da sociedade, Clark faz 
o caminho inverso e mergulha no psiquismo do 
sujeito”, compara Braga. Para o artista plástico 
Mário Ramiro, professor da Escola de Comuni-
cações e Artes (ECA) da USP, ambos os artistas 
estavam preocupados em rever a noção de pro-
dução, autoria, circulação e recepção do objeto 
artístico, principalmente no momento em que ele 
deixa de ser uma peça tangível e se transforma em 
acontecimento. Na interpretação de Ramiro, as 
proposições de Clark dialogam com o surgimento 
das performances, ou happenings, na década de 
1950, nos Estados Unidos. “Porém, diferentemente 
das performances, as propostas de Clark convo-
cam a participação do espectador, deslocando-o 
de sua condição passiva de contemplação”, de-
talha. Revisões sobre a participação de Clark na 
história da performance têm mostrado como ela 
caminhou para uma prática na qual a arte se dilui 
na vida, passando a ser uma espécie de terapeuta. 

Apesar de a artista ter realizado exposições 
internacionais desde a década de 1960, com des-
taque para as mostras produzidas em 1964 e 1965 
na galeria Signals, de Londres, e para a sala es-

4
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pecial montada com seus trabalhos na Bienal de 
Veneza de 1968, a última parte de sua produção 
começou a ser reconhecida internacionalmente 
somente em 1997, a partir de retrospectiva itine-
rante organizada pela Fundació Antoni Tàpies, de 
Barcelona. Hoje, essa produção é cada vez mais 
requisitada para integrar mostras e exposições. 
Para Ramiro, o reconhecimento está relacionado 
ao fortalecimento das redes de colecionadores, 
galerias, museus, casas de leilões e da imprensa 
especializada a partir dos anos 2000. De acordo 
com ele, na virada para a década de 1990, jovens 
investidores do mercado de capitais, muitos pro-
venientes de famílias de colecionadores, passaram 
a adquirir novas formas de arte, o que levou à va-
lorização dos registros de performances. “Esses 
novos colecionadores não queriam comprar o 
mesmo tipo de pintura que seus pais adquiriam”, 
justifica. Para Couto, do IA-Unicamp, a valori-
zação dos trabalhos de artistas brasileiros como 
Clark e Oiticica também reflete o aumento do 
interesse de grandes instituições como o Museu 
de Arte Moderna (MoMA), de Nova York, pela 
produção de países considerados periféricos. “Há 
uma vontade crescente de expor o trabalho de 
artistas de fora do circuito hegemônico”, avalia.

P
esquisadora da trajetória de mulhe-
res artistas, a historiadora Rita Lages 
Rodrigues, da Escola de Belas Artes da 
Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG), conta que os avanços nos estu-

dos de gênero têm propiciado melhor compreen-
são do papel de Clark no contexto artístico. “Desde 
a década de 1950, ela sempre teve uma centralida-
de no universo das artes no Brasil”, afirma, ao lem-
brar que essa dinâmica era incomum entre artistas 
mulheres, muitas com reconhecimento apenas de 
obras pontuais ou depois da morte. “Tarsila do 
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Os projetos e livros consultados para esta reportagem estão listados 
na versão on-line.

2

1

Com bolas de diferentes 
tamanhos, Luvas sensoriais, 
de 1968, sugere  
a redescoberta do tato.  
Abaixo, artista no  
começo da década  
de 1970 manipulando 
materiais para  
um de seus trabalhos

Amaral [1886-1973], por exemplo, ganhou maior 
centralidade como uma grande artista brasileira 
no final de sua vida. No auge de sua produção, não 
era colocada no mesmo patamar de importância 
de artistas homens de seu tempo”, diz. Rodrigues 
lembra que, da mesma forma como ocorreu em 
sua vida profissional, os movimentos de ruptu-
ra também permearam a vida familiar de Clark. 
“Com pouco mais de 20 anos ela já tinha três fi-
lhos e gradativamente conseguiu se projetar como 
uma grande artista, rompendo com aquilo que se 
esperava de uma mulher casada”, diz. 

A socióloga Marina Mazze Cerchiaro, que de-
senvolve pesquisa de doutorado em história da 
arte no Museu de Arte Contemporânea (MAC) da 
USP, recorda que a artista entrou em crise quan-
do teve o terceiro filho, utilizando os desenhos 
como forma de terapia. “Em alguns textos que 
escreveu, Lygia Clark tratava da prática artística 
como forma de se emancipar dos papéis tradicio-
nais de gênero”, comenta, mantendo em perspec-
tiva o contexto experimentado pelas mulheres 
nos anos 1950 e 1960. Superada a compreensão, 
vigente até a década de 1990, de que investigar o 
fenômeno artístico a partir da perspectiva de gê-
nero resultaria em proposições reducionistas, foi 
apenas nos últimos sete anos, pontua Trizoli, que 
pesquisadores passaram a olhar para o trabalho 
de Clark dessa forma. O novo olhar, considera, 
tem permitido aprimorar o entendimento de suas 
obras. Uma delas, A casa é o corpo: Penetração, 
ovulação, germinação, expulsão, de 1968, e que 
em 2014 integrou mostra organizada pelo Mo-
MA, associa o corpo feminino a uma casa, capaz 
de propiciar vida e renascimento. “As mulheres 
daquela época cresceram escutando que o corpo 
feminino era sujo e a experiência sexual perigosa. 
Clark contestou essas ideias quando o movimento 
feminista ainda era incipiente no Brasil, ainda que 
não se declarasse feminista”, conclui Trizoli. n 
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H
á 100 anos, quando as mulheres nem 
sequer podiam votar no Brasil, uma 
jovem de 19 anos destacou-se pelo que 
foi considerado “uma ousadia”. Sem 
papas na língua, a moça secretariava 

a reunião de fundação da Legião da Mulher Bra-
sileira, grupo voltado para a discussão dos direitos 
femininos, quando não se conteve e contestou os 
discursos de um monsenhor e de um padre em ce-
rimônia realizada no salão da Associação dos Em-
pregados no Comércio, no Rio de Janeiro. “Esses 
religiosos, convidados por um grupo de católicas, 
causaram tumulto na plateia ao enumerar as pe-
nas do inferno que algumas mulheres deveriam 
pagar caso não se convertessem ao catolicismo”, 
relata Valéria Lamego, pesquisadora visitante do 
Programa Avançado de Cultura Contemporânea 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
“Diante da confusão, Cecília Meireles tomou a pa-
lavra e avisou: ‘A Legião da Mulher Brasileira será 
uma instituição leiga, acolherá pessoas de todos os 
credos religiosos. Eu sou livre-pensadora’.” 

A mulher descrita acima em quase nada se en-
caixa à imagem de fragilidade que costuma ser 
associada à poeta Cecília Meireles (1901-1964). 
“Poucos conhecem, de fato, a trajetória de Cecí-
lia Meireles, uma mulher que sempre trabalhou e 
lutou por suas ideias”, observa Lamego. “Ela não 
levantou bandeiras políticas em sua obra poética, 
mas fora dela, sim.” Ao iluminar aspectos pouco 
conhecidos da vida e da obra da autora, nas últi-
mas quatro décadas pesquisadoras como Lamego e 
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Estudos iluminam trajetória intelectual e revelam 

novas faces da produção de Cecília Meireles

Ana Paula Orlandi
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Ana Maria Domingues de Oliveira têm contribuí-
do para desconstruir estereótipos daquela que foi 
folclorista, dramaturga, crítica literária, professora, 
jornalista e tradutora de autores estrangeiros como 
a britânica Virginia Woolf (1882-1941), o espanhol 
Federico García Lorca (1898-1936) e o indiano Ra-
bindranath Tagore (1861-1941). E também artista 
visual, como atestam os desenhos que ilustram 
esta reportagem e fazem parte do livro Batuque, 
samba e macumba: Estudos de gesto e de ritmo 1926-
1934, lançado originalmente em 1983 pela Funarte 
com patrocínio de uma instituição bancária, que 
ganhou uma terceira reedição no final do ano pas-
sado pela Global Editora. “Além de grande poeta, 
Cecília Meireles era uma intelectual multifaceta-
da”, considera Oliveira, professora aposentada da 
Faculdade de Ciências e Letras da Universidade 
Estadual Paulista (FCL-Unesp), campus de Assis. 
“Infelizmente, ficou estigmatizada, inclusive na 
academia, como ‘poeta etérea e alheia ao mun-
do’, que escrevia ‘poesia de mulherzinha’, algo de 
 menor importância, segundo esse ponto de vista.” 

P
ara João Adolfo Hansen, professor apo-
sentado da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo (FFLCH-USP), a dificuldade 
de enquadrar a obra de Meireles em uma 

única fórmula literária pode ter atrapalhado sua 
percepção pela crítica acadêmica. “Ela é reconhe-
cida como excelente poeta moderna, com grande 
domínio técnico, mas seu timbre é mais musical, 
melancólico, contemplativo, sem os traços mais 
evidentes da desconstrução modernista da tradi-
ção e com grande proximidade com o simbolismo 
do final do século XIX”, analisa o autor de Solom-
bra, ou a sombra que cai sobre o eu (Editora Hedra, 

Cecília Meireles:  
além de poeta, 
folclorista, dramaturga, 
crítica literária, 
professora, jornalista  
e tradutora, era 
também artista visual

2005), ensaio a respeito da obra homônima lançada 
pela poeta em 1963. “A partir da década de 1950, a 
crítica, pelo menos a paulista, foi muito influen-
ciada pelo rigor concretista que não entendia a 
melodia de Cecília Meireles. Talvez esperassem 
dela uma coisa que nunca foi ou mesmo desejou 
ser. Ela tinha voz própria, mas acabou rotulada de 
poeta conservadora, alienada, superada.” 

Há que se lembrar que a própria autora pode 
ter contribuído para a construção dessa imagem 
de artista alienada ao, por exemplo, ter declara-
do à revista O Cruzeiro, na década de 1950, que 
seu principal defeito era “uma certa ausência de 
mundo”. Segundo Anélia Montechiari Pietrani, 
coordenadora do Núcleo Interdisciplinar de Es-
tudos da Mulher na Literatura (Nielm) da Fa-
culdade de Letras da UFRJ, a crítica ficou ainda 
menos receptiva à obra de Meireles na década de 
1970. É dessa época o ensaio Literatura e mulher: 
Essa palavra de luxo (1979), onde a poeta carioca 
Ana Cristina Cesar (1952-1983) discute, a partir 
de livros de Cecília Meireles e da poeta mineira 
Henriqueta Lisboa (1901-1985), o que seria “poesia 
feminina”, o lugar que a mulher ocupava no meio 
literário e a percepção dessa obra por críticos e 
leitores. No ensaio, ela critica o “temário sem-
pre erudito e fino”, onde tudo “é limpo e tênue e 
etéreo” e especula se “não haveria por trás dessa 
concepção fluídica de poesia um sintomático ca-
lar de temas de mulher ou de uma possível poesia 
moderna de mulher, violenta, briguenta, cafona 
onipotente”. Na avaliação de Pietrani, trata-se 
de “um texto escrito no calor da emergência do 
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movimento feminista no Brasil, que naquele mo-
mento recusava o lirismo de Cecília Meireles”.

Com isso, avaliam os estudiosos, a má vontade 
em relação à obra literária acabou também eclip-
sando a atuação de Meireles em outras searas. Um 
dos pontos de virada foi a dissertação de mes-
trado defendida por Lamego na UFRJ em 1995 e 
lançada no ano seguinte com o título A farpa na 
lira: Cecília Meireles na Revolução de 30 (Editora 
Record). O estudo revelou a aguerrida atuação 
política da poeta à frente da página de educação 
do jornal carioca Diário de Notícias, entre 1930 e 
1933. Nos artigos, Meireles é porta-voz dos concei-
tos da Escola Nova, articulados por educadores e 
pensadores como o norte-americano John Dewey 
(1859-1952) e que no Brasil foram incorporados 
por intelectuais como Fernando de Azevedo (1894-
1974) e Anísio Teixeira (1900-1971). Logo a poeta 
se juntou aos conterrâneos e foi uma das signatá-
rias do Manifesto da Nova Educação ao Governo 
e ao Povo (1932). “Cecília Meireles defendia de 
forma combativa, sem perder o bom humor e a 
ironia, uma educação pública, laica, progressista”, 
afirma Lamego. “Na década de 1930 ela discutiu 
no jornal a inserção de aulas de filosofia e mú-
sica ao currículo e foi veementemente contra a 
obrigatoriedade do ensino religioso nas escolas, 
articulada pela Igreja Católica e por Getúlio Var-
gas (1882-1954). Cecília Meireles, que apoiara a 
chegada de Vargas ao poder, logo se decepcionou 
com os rumos do governo e chegou a designá-lo 
naquelas páginas de ‘senhor ditador’, mas perdeu 
o embate e foi afastada do jornal.”

M
eireles, diga-se, nunca deixou de 
colaborar com a imprensa. Estima-
-se que tenha escrito mais de 2 mil 
crônicas entre 1920 e 1964 – publi-
cou a última delas no jornal Folha 

de S.Paulo dois meses antes de morrer, naquele ano, 
vítima de um câncer. “Além de educação, folclo-
re e literatura, ela tratou de temas como viagens, 
animais, alimentação, artistas e amigos”, conta 
Lamego. Grande parte desse material permanece 
pouco conhecido, segundo Oliveira. “E não apenas 
as crônicas, mas, por exemplo, as entrevistas que 
realizou como jornalista e a profusão de cartas que 
trocou com interlocutores como o escritor por-
tuguês Armando Côrtes-Rodrigues [1891-1971]”, 
lamenta a especialista. “A publicação da produção 
de Cecília Meireles esbarra na questão de direi-
tos autorais, que pertencem à família da poeta, e 
assim muita coisa ainda não foi reunida em livro.” 

Sérgio Alcides Pereira do Amaral, da Faculdade 
de Letras da Universidade Federal de Minas Ge-
rais (Fale-UFMG), deparou-se recentemente com 
parte desse material. No momento, ele pesquisa 
as atividades da autora como colaboradora do 
jornal carioca A Manhã durante a ditadura do 

Estado Novo (1937-1945), período em que também 
publicou os livros de poesia Vaga música (1942) e 
Mar absoluto e outros poemas (1945). Segundo o 
estudioso, além de crônicas semanais, de teor mais 
literário, entre 1941 e 1943 Meireles assinou uma 
coluna praticamente diária, intitulada “Professores 
e estudantes”. Nela, retomou a defesa iniciada na 
década anterior por uma educação pública, laica e 
emancipatória. “Trata-se, contudo, de uma atuação 
mais apaziguada, onde ela não bate de frente com 
o regime. Cecília Meireles, inclusive, também diri-
gia na época a revista Travel in Brazil (1941-1942), 
publicada em inglês e criada pelo Departamento 
de Imprensa e Propaganda do governo Vargas pa-
ra tentar atrair turistas estrangeiros ao Brasil, que 
tinha entre os colaboradores Mário de Andrade”, 
conta. Pelos cálculos de Amaral, mais de 500 tex-
tos de Meireles foram publicados no jornal nesse 
período e pelo menos 360 deles nunca foram lan-
çados em livro, incluindo a longa série de estudos 
Infância e folclore. “Há ainda muito o que pesquisar 
e revelar sobre Cecília Meireles”, diz. 

Segundo Oliveira, o interesse acadêmico pela 
trajetória da poeta ganhou reforço com o cente-
nário de seu nascimento, comemorado em 2001 
com eventos em instituições como a USP e a Uni-
versidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
Atualmente é possível encontrar no catálogo de 
teses e dissertações da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) 
mais de 160 estudos sobre a poeta realizados nos 
últimos 30 anos no Brasil. Trata-se de um número 
expressivo, na opinião da especialista. “Quando 
comecei minha pesquisa de mestrado, no início 
dos anos 1980, no Instituto de Estudos da Lin-
guagem da Unicamp, não localizei mais do que 
10 dissertações e teses sobre ela”, lembra Olivei-FO
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ra, autora de Estudo crítico da bibliografia sobre 
Cecília Meireles (Humanitas, 2001).

De acordo com Murilo Marcondes de Moura, 
da FFLCH-USP, a poeta carioca ocupa hoje uma 
posição curiosa dentro da academia, pelo menos 
nos cursos de letras. “Talvez a produção cecilia-
na não seja discutida de maneira sistemática nos 
cursos de graduação, mas há grande interesse 
por ela na pós-graduação”, comenta o autor de 
O mundo sitiado: A poesia brasileira e a Segunda 
Guerra Mundial (Editora 34, 2016), em que dedica 
um capítulo a Cecília Meireles. Nos últimos anos 
ele orientou duas dissertações de mestrado e uma 
tese de doutorado sobre a poeta. Entre esses tra-
balhos, está Inventário de delicadezas: Desenho, 
poesia e memória em Cecília Meireles, tese defen-
dida por Vivian Caroline Fernandes Lopes no final 
do ano passado na FFLCH-USP. “Busquei reunir 
os elementos gráficos que interessavam a Cecília 
Meireles desde a infância, como o desenho, a ca-
ligrafia e o bordado, para tentar entender o que 
a escritora aprendeu com a artista visual e vice-
-versa”, explica a pesquisadora. 

O ponto de partida foi o livro Batuque, samba e 
macumba, que ela conheceu há cerca de 10 anos e 
reúne a conferência “Batuque, samba e macumba”, 
proferida por Meireles em Portugal, em 1934, bem 
como desenhos feitos pela própria autora entre 
1926 e 1934. Ali, por meio de tipos como baianas 
e sambistas, a desenhista registra a presença da 
cultura africana no cotidiano carioca. “São docu-
mentos de práticas e linguagens gestuais do samba 
e dos terreiros nos anos 1920 e 1930”, afirma Lopes. 

A mesma publicação inspirou a historiadora Ana 
Paula Leite Vieira a investigar a vertente folclorista 
da poeta carioca na dissertação de mestrado Cecí-
lia Meireles e a educação da infância pelo folclore 
(1930-1964), defendida em 2013, no Departamento 
de História da Universidade Federal Fluminense 
(UFF), com orientação de Martha Abreu. “As ilus-
trações de Meireles mostram que Gilberto Freyre 
não estava sozinho na década de 1930 ao refletir 
sobre a presença do negro na sociedade brasileira”, 
constata. “Foi emocionante descobrir no trabalho 
de pesquisa as várias faces de Cecília Meireles, 
como sua participação ativa entre as décadas de 
1940 e 1960 no movimento folclórico brasileiro, 
articulado por intelectuais a exemplo do musicó-
logo e folclorista Renato Almeida [1895-1981]. En-
tre outras coisas, o movimento criaria a Comissão 
Nacional do Folclore, em 1947, organizaria uma 
série de eventos regionais e nacionais, bem como 
publicações em defesa do folclore.” 

A 
pesquisadora Jacicarla Souza da 
Silva compartilha do mesmo en-
tusiasmo em relação ao universo 
ceciliano. Professora do Centro 
de Letras e Ciências Humanas da 

Universidade Estadual de Londrina (UEL), ela 
estudou Cecília Meireles na iniciação científica, 
no mestrado e no doutorado, sempre no campus 
da Unesp em Assis.. “Descobri uma intelectual 
articulada que muito contribuiu para divulgar a 
literatura produzida por mulheres na América 
Latina”, diz Silva. “Ninguém nega que a poesia 
de Meireles é, de fato, muito lírica, mas sua obra 
poética não se resume a isso e, a meu ver, sua vi-
são literária e de mundo permanece muito atual.”

Com ela concorda Anabelle Loivos Considera, 
da Faculdade de Educação da UFRJ. À frente de 
um grupo de estudo multidisciplinar no Nielm, ela 
investiga, com outros sete pesquisadores, a inter-
secção da face pedagógica com a poética da autora. 
“Cecília Meireles atuou, ao longo de sua vida, em 
todos os níveis de ensino, do antigo curso primá-
rio ao superior, e dedicou-se com afinco à tarefa 
de criar novas formas de abordagem pedagógica 
acerca dos conteúdos da educação básica. Prova 
disso é que escreveu diversos livros para o público 
infantojuvenil e criou, em 1934, a primeira biblio-
teca infantil do Rio de Janeiro”, relata. O espaço 
foi fechado cerca de três anos depois pela polícia 
política do Estado Novo, sob a acusação de con-
ter obras inadequadas à formação infantil, como 
As aventuras de Tom Sawyer, do norte-americano 
Mark Twain [1835-1910]. “Ela defendia a ampla 
autonomia da criança e do estudante. Quer coisa 
mais atual do que isso?”, indaga. n

O artigo científico e os livros consultados para esta reportagem estão 
listados na versão on-line.
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convivência com o pensador Jiddu Krishnamurti 
(1895-1986), levando Bohm a incursões em filo-
sofia, registradas em 144 gravações de conversas 
com o místico indiano. Trabalhou na década de 
1970 em Londres com o físico britânico Basil Hi-
ley em uma nova interpretação da física quânti-
ca, conhecida pelos termos “totalidade e ordem 
implicada”, e posteriormente resgatou sua inter-
pretação causal de 1952, que havia abandonado, 
após dois alunos seus gerarem imagens compu-
tacionais das trajetórias de partículas previstas 
pela interpretação. 

O autor examina ligações interessantes entre 
diferentes aspectos e fases do trabalho de Bohm, 
como a comparação que o cientista fazia entre 
as partículas de um plasma e o comportamento 
de indivíduos na sociedade. Freire prima por um 
ponto de vista sempre equilibrado ao analisar 
as teses históricas relativas a seu biografado e 
às circunstâncias envolvendo outros “dissiden-
tes quânticos”. Por exemplo, ao explorar a cor-
relação entre o fato de Bohm ter se desiludido 
com o marxismo em meados dos anos 1950 e seu 
abandono do determinismo de sua interpretação 
causal, o autor não força uma conexão simplista 
entre esses dois acontecimentos. 

Nos capítulos iniciais apresenta considerações 
sobre a historiografia moderna da ciência, discu-
tindo o papel que uma biografia tem para a história 
da ciência. Freire considera que uma biografia deve 
se estender também para após a morte do cien-
tista, com o trabalho de discípulos que desdobra-
ram suas ideias. No caso de Bohm, apresenta três 
grupos de pesquisa que deram continuidade ao 
seu trabalho nos fundamentos da física quântica.

O livro aparece em momento oportuno, em 
que vários aspectos da vida e obra de Bohm têm 
sido desenterrados por historiadores em cartas. 
No capítulo final, o autor faz uma interessante 
análise cientométrica do impacto das principais 
publicações de Bohm ao longo de sete décadas. 
Faltou uma revisão mais cuidadosa do inglês, 
mas isso não compromete a compreensão dessa 
exemplar biografia científica.

E ssa é uma excelente biografia do físico 
estadunidense David Bohm (1917-1992), 
pesquisador de destaque nas áreas de fun-

damentos da física quântica e da física dos plas-
mas, e que se tornou conhecido do público em 
geral ao discutir questões mais amplas ligadas 
à criatividade humana. Bohm passou três anos 
e meio na Universidade de São Paulo, a partir 
de 1951, após ser perseguido pela política ma-
carthista nos Estados Unidos devido às suas 
ligações com o Partido Comunista, tendo se re-
cusado diante do Congresso dos Estados Unidos 
a apontar nomes de conhecidos envolvidos em 
“atividades antiamericanas”. 

Esses e muitos outros episódios são relatados 
com detalhes no livro de Olival Freire Jr., profes-
sor da Universidade Federal da Bahia e pesqui-
sador de destaque internacional em história da 
física quântica da segunda metade do século XX. 
O livro se divide em oito capítulos que mantêm 
uma certa autonomia, cada qual com bibliogra-
fia própria, de maneira que possam ser lidos de 
maneira independente. A obra segue a ordem 
cronológica da vida de Bohm, mas os relatos dos 
acontecimentos de sua vida são entremeados por 
seções mais temáticas que analisam sua pesquisa 
em física e o contexto científico que o cercava.

O autor resgata a juventude de Bohm em uma 
cidade mineira da Pensilvânia, sua ida para a Ca-
lifórnia, onde terminou o doutorado em 1943 na 
Universidade da Califórnia, em Berkeley, e em 
seguida desenvolveu pesquisa teórica importan-
te sobre física dos plasmas. Depois da Segunda 
Guerra Mundial, contratado pela Universidade 
de Princeton, lançou um dos melhores livros di-
dáticos de física quântica antes de ser demitido 
da universidade, elaborar sua famosa interpre-
tação causal da física quântica (publicada em 
1952) e se exilar no Brasil. Seu período no país é 
contado com algum detalhe, seguido por sua ida 
para Israel e, finalmente, Inglaterra. Em Bristol, 
em 1959, escreveu seu artigo mais citado, a partir 
de uma ideia de seu então aluno Yakir Aharonov.

Freire faz um excelente trabalho de análise 
das ideias de Bohm descrevendo os debates com 
seus contemporâneos e buscando entender as di-
versas idas e vindas da trajetória intelectual do 
físico. Um ponto de inflexão ocorreu durante a 
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O recifense Joaquim Cardozo foi o responsável  

pelos cálculos que tornaram possíveis as obras inovadoras  

de Brasília projetadas por Oscar Niemeyer

1

Contas de um poeta

MEMÓRIA

Catedral de Brasília, 
uma das obras 
inovadoras de Cardozo 
e Niemeyer, em 1959
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No Rio, conviveu com Manuel Bandeira 
(1886-1968) e Carlos Drummond  
de Andrade (1902-1987). “Ele não se 
preocupava em organizar seus poemas 
em livros. Só publicou por pressão  
dos amigos escritores”, comenta 
Correia. Cardozo lançou seu primeiro 
livro, Poemas, em 1947, aos 50 anos.  
O segundo, Signo estrelado, saiu em 
1960, com um retrato dele a nanquim 
feito por Emiliano Di Cavalcanti 
(1897-1976).

Sua produção literária ganhou  
força depois de sua aposentadoria, 
marcada por uma tragédia. Em 4 de 
fevereiro de 1971, as obras do Pavilhão 
de Exposições da Gameleira, em Belo 
Horizonte, desabaram e mataram cerca 
de 70 operários. Acusado judicialmente, 
ele provou que não houve erro de 
cálculo e que a causa do acidente  
tinha sido um descuido na remoção  
do escoramento das estruturas. 

Cardozo publicou sete obras de poesia 
e seis de teatro. “O período entre 1970  
e 1975 foi seu ciclo mais produtivo, com 
peças que tratam de temas eruditos  
e populares, como o bumba-meu-boi”, 
diz Correia, um dos organizadores de 
uma edição especial da revista Gláuks 
de fevereiro de 2020 sobre a obra 
literária de Cardozo. n

Professor de literatura na 
Universidade do Estado do  
Rio de Janeiro (Uerj), Éverton 
Barbosa Correia resolveu 

estudar a obra literária do recifense 
Joaquim Moreira Cardozo (1897-1978) 
de tanto que o poeta João Cabral de 
Melo Neto (1920-1999), também de 
Recife, exaltava-o. Cardozo tem,  
a rigor, duas obras, uma como poeta  
e outra como engenheiro. Ele foi o 
responsável pelos cálculos estruturais 
que colocaram em pé os prédios  
projetados pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer (1907-2012), como  
a Catedral e o Congresso Nacional, 
ambos em Brasília, que completou  
60 anos em abril de 2020.

Formado em engenharia civil em 
1930 pela Escola de Engenharia de 
Pernambuco, hoje integrada à 
Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), Cardozo mostrou habilidade 
para fazer cálculos estruturais de obras 
vanguardistas quando trabalhou na 
Diretoria de Arquitetura e Construção 
(DAC), que cuidava de obras públicas 
no estado. Incentivado pelo chefe,  
o arquiteto Luiz Nunes (1909-1937), ele 
projetou a Escola Rural Alberto Torres, 
de 1936, com arcos e vigas horizontais 
que sustentavam as rampas de acesso e 
já expressavam a arquitetura moderna.

“Cardozo, por ser poeta, crítico de 
arte e engenheiro, aderiu aos ideais  
da arquitetura moderna”, avalia o 
arquiteto Leonardo Inojosa, professor 
da Universidade de Brasília (UnB).  
Em sua tese de doutorado, concluída 
em 2019, ele argumentou que suas 
soluções estruturais inovadoras 
marcaram a arquitetura moderna 
brasileira das décadas de 1930 a 1980.

Em 1940, depois de proferir um 
discurso para uma turma de formandos 
da Escola de Engenharia com 
comentários que não agradaram  
ao governo do estado, Cardozo foi 
demitido da DAC e se mudou para  
o Rio de Janeiro. No Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (Sphan), conheceu Niemeyer, 
para quem fez o projeto estrutural  
do Conjunto da Pampulha, em Belo 
Horizonte, inaugurado em 1943.  
Esse trabalho marcou o início  
de uma parceria que durou 30 anos. 

Uma das obras em que trabalharam 
na Pampulha foi a Igreja de São 

O Congresso Nacional (projeto  
abaixo e vista aérea) foi um dos trabalhos 
principais de Cardozo (ao lado)

Francisco de Assis. “O projeto era 
inovador dos pontos de vista 
arquitetônico, pelas formas livres e 
ousadas da pequena igreja, e estrutural, 
pela construção em concreto armado, 
técnica ainda pouco explorada no 
Brasil”, observa o arquiteto Alexandre 
Martins, do Centro Universitário 
Faculdades Integradas Alcântara 
Machado. A experiência adquirida  
em Minas alicerçou o trabalho  
conjunto em Brasília, que incluiu  
os palácios do Supremo Tribunal 
Federal, da Alvorada e do Itamaraty.

 
AMIGOS POETAS
“Sua poesia tinha o mesmo rigor 
técnico que suas obras de engenharia, 
com uma notável preocupação com  
a sonoridade e a combinação das 
palavras”, diz Correia. “Poucos poetas 
brasileiros modernos foram tão bons  
no domínio da técnica da construção  
de poemas quanto Cardozo.”

De 1910 a 1913, como estudante do 
Ginásio Pernambucano, Cardozo 
ajudou a fundar o jornal O Arrabalde, 
no qual publicou seu primeiro conto, 
Astronomia alegre. Foi cartunista no 
Diário de Pernambuco e, nos anos 1920, 
dirigiu a Revista do Norte, na qual 
publicou seus primeiros poemas.  FO
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Solicitada sobretudo no exterior, 
em candidaturas para obtenção 
de bolsas de estudo, apoio  

a projetos de pesquisa científica e em 
editais para preenchimento de 
determinados cargos públicos ou em 
instituições multilaterais, uma carta de 
recomendação pode ser determinante 
em processos seletivos, especialmente 
quando eles envolvem grande número 
de interessados. “Em muitos casos elas 
constituem critério de desempate entre 
candidatos ou projetos de pesquisa 
igualmente qualificados”, avalia Elson 
Longo, professor do Departamento de 
Química da Universidade Federal  
de São Carlos (UFSCar) e coordenador 
do Centro de Desenvolvimento  
de Materiais Funcionais (CDMF),  
um dos Centros de Pesquisa, Inovação 
e Difusão (Cepid) financiados  
pela FAPESP

O valor do documento, bastante 
requisitado em países europeus  
e nos Estados Unidos, reside em dois 
aspectos: seu conteúdo e a reputação 
de quem se dispõe a assiná-lo. 
Subscrita, no âmbito acadêmico, 
principalmente por professores  
e pesquisadores com trajetória 
profissional consolidada, uma carta  
de recomendação costuma descrever  
a competência e as habilidades do 
estudante ou profissional 

recomendado, servindo como um 
atestado de confiança entre  
os envolvidos. “Para elaborar um 
documento conciso, claro e honesto 
sobre as capacidades do recomendado, 
é necessário que o autor conheça  
a fundo seu perfil”, observa  
Sandra Maria Patrício Ribeiro, do 
Departamento de Psicologia Social e do 
Trabalho do Instituto de Psicologia da 
Universidade de São Paulo (IP-USP)

Diferentemente das cartas de 
apresentação e de intenção, redigidas 
pelos próprios interessados, as cartas 
de recomendação funcionam como 
uma espécie de validação do histórico 
profissional ou acadêmico, revelando 
detalhes sobre cargos e funções 
exercidos, o desempenho obtido 
durante o tempo de convivência e as 
características do candidato, como 
criatividade, capacidade de liderança 
ou aptidão para realizar trabalhos  
em grupo. Por essa razão, quando bem 
elaboradas, contribuem para estimar  
a adesão do candidato aos valores  
e objetivos da instituição destinatária. 
“Além de informações sinceras e 
relevantes, uma carta de recomendação 
deve expor a sintonia entre as 
pretensões e as potencialidades do 
candidato, o que certamente será 
verificado em fases posteriores, como 
numa entrevista”, explica Ribeiro. 

Declaração de confiança
Carta de recomendação confere  
credibilidade a candidaturas e pode  
ser decisiva em processos seletivos

A produção desse tipo de documento 
guarda relação direta com o objetivo 
pretendido. Algumas empresas  
e instituições têm roteiros bastante 
definidos para a elaboração das cartas, 
inclusive determinando as estruturas 
que devem ser contempladas a partir 
de modelos previamente formulados. 
Já outras não impõem regras, deixando 
para o autor a responsabilidade  
de indicar os aspectos que julgar 
relevantes. “É importante que  
a apreciação da carta revele como  
se deu a relação entre as partes, 
descrevendo não só o tempo de 
convivência, mas também a 
performance do candidato durante o 
período em análise”, completa Ribeiro. 
A despeito das distintas formas de 
elaboração do documento, não podem 
faltar informações essenciais como 
data, nome completo e os respectivos 
cargos de quem recomenda e de quem 
é recomendado. O documento também 
não deve ser muito extenso. Duas 
páginas têm sido consideradas o 
tamanho ideal. Instituições como o 
Massachusetts Institute of Technology 
(MIT) mantêm uma página na internet 
(https://bit.ly/GoodLetters) com dicas 
sobre como produzir o texto.

A responsabilidade pela preparação 
de uma carta que atenda aos objetivos  
a que se propõe é conjunta: divide-se 

CARREIRAS
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entre quem solicita e quem produz  
o documento. Quem necessita de  
uma carta de recomendação deve 
requisitá-la a alguém com propriedade 
para descrever aspectos relacionados  
a sua experiência, motivação, 
comprometimento, responsabilidade  
e atitude colaborativa. Já quem  
produz deve estar atento para que seu 
conteúdo seja apresentado de forma 
atraente e transpareça o nível de 
interação que possui com o solicitante. 
“Em alguns casos é necessário recusar 
o pedido, pois não há como recomendar 
alguém pouco conhecido”, afirma 
Marta Arretche, professora do 
Departamento de Ciência Política da 
Universidade de São Paulo (USP)  
e pesquisadora do Centro de Estudos 
da Metrópole (CEM), outro Cepid 
financiado pela FAPESP.

Quem produz a recomendação deve 
tomar o cuidado de não exagerar nos 
elogios. Cartas meramente laudatórias 
podem comprometer a avaliação,  
ao sugerir parcialidade na avaliação  
do candidato. “Algumas instituições 
estrangeiras mantêm um banco  
de dados sobre as informações 
apresentadas pelos autores de cartas, 
avaliando se tendem a ser sempre 
elogiosos ou se costumam não retratar 
adequadamente o candidato em suas 
considerações”, alerta a pesquisadora. 

Por outro lado, textos muito genéricos 
podem causar pouco impacto na 
análise dos avaliadores. “Descrever 
uma situação de trabalho ou  
a produção de um artigo realizado em 
conjunto torna mais autêntico o tom 
da escrita”, completa Arretche. 

PRAZO DE SOLICITAÇÃO
Para facilitar o trabalho de redação  
do documento, o candidato pode 
disponibilizar previamente material 
que contribua para o desenvolvimento 
da tarefa. Cartas de intenção e de 
apresentação que descrevam, de forma 
sucinta, os objetivos do candidato em 
relação ao posto pretendido costumam 
ser úteis. “A antecedência da 
solicitação deve levar em consideração 
o período em que a carta está sendo 
requisitada”, explica Longo, do CDMF. 
Responsável pela coordenação de  
uma equipe de aproximadamente  
150 pessoas, o pesquisador conta que 
produz, em média, de oito a 10 cartas 
de recomendação por mês, podendo 
chegar ao dobro desse número  
em junho, dezembro e janeiro. “São 
épocas em que mais pessoas estão se 
candidatando ou passando por 
processos seletivos em programas  
de mestrado, doutorado, solicitando 
bolsas ou se inscrevendo em 
concursos.” Embora seja possível 

produzir um documento desse tipo  
em pouco tempo, recomenda-se que  
a solicitação seja feita com pelo menos 
um mês de antecedência. Deve-se 
considerar também a necessidade de  
a carta ser produzida em outra língua, 
se o destinatário estiver em 
instituições do exterior. “É possível, 
eventualmente, redigi-la em um dia, 
mas isso vai depender das atribuições 
de cada autor. Por isso é importante 
trabalhar com pelo menos 30 dias  
de prazo”, diz Longo.

Ainda que o expediente envolva 
pessoas conhecidas, não é incomum 
que a produção da carta se dê de 
forma sigilosa, sem que o candidato 
tenha acesso ao conteúdo. “Enviar  
a carta diretamente para a instituição 
pode aumentar sua credibilidade,  
pois o avaliador levará em conta que  
o texto não foi escrito com a intenção 
de agradar ao candidato”, avalia  
Rafael Alcadipani, professor da  
Escola de Administração de Empresas 
de São Paulo da Fundação Getulio  
Vargas (FGV-Eaesp). Além da 
veracidade das informações, o sigilo 
em torno de um comunicado desse 
tipo é fundamental. “A carta de 
recomendação é um documento 
confidencial que não deve circular 
fora das instituições envolvidas”, 
finaliza. n Sidnei Santos de OliveiraIL
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Para produzir uma  
boa recomendação
• Converse com o solicitante para definir  

os pontos importantes da carta

• Evite resumos genéricos ou meramente 

elogiosos

• Descreva contextos de atividades 

realizadas em conjunto

• Destaque competências, habilidades  

e atitudes colaborativas

• Use um estilo de escrita menos rígido,  

mas mantenha a sobriedade da comunicação

• Assegure-se de que o texto evidencie  

o envolvimento entre as partes
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Interessada no melhor aproveitamento 
da biodiversidade, a bióloga Patrícia 
Medeiros tem se destacado nos 
estudos sobre a popularização de 
Plantas Alimentícias Não 
Convencionais – também conhecidas 
como PANC – bem como pelas 
oportunidades que esse tipo  
de produto oferece a comunidades 
extrativistas. “É um trabalho que me 
permite contribuir com a geração de 
renda e a melhoria de vida das 
pessoas, além de estimular a demanda 
por alimentos que não estão 
associados ao uso de insumos 
agrícolas”, resume a pesquisadora, 
nascida em Recife.

Agraciada pela primeira vez em 
2019 com o prêmio Para Mulheres  
na Ciência, promovido no Brasil  
pela empresa francesa de cosméticos 
L’Oréal, em parceria com  
a Organização das Nações Unidas  
para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco) e a Academia Brasileira  
de Ciências (ABC), a cientista voltou  
a ser contemplada este ano na  
edição global do prêmio. Dessa vez 
como uma das 15 vencedoras do 
International Rising Talents Awards, 
que reconhece o trabalho de mulheres 
cientistas em diferentes regiões do 
mundo. As premiações, de R$ 50 mil  
e € 15 mil, respectivamente, estão 
sendo utilizadas por Medeiros no 
desenvolvimento de pesquisas sobre 
plantas alimentícias em comunidades 

alagoanas situadas em áreas de  
Mata Atlântica, no Laboratório de 
Ecologia, Conservação e Evolução 
Biocultural da Universidade Federal  
de Alagoas (Leceb-Ufal), do qual  
é uma das coordenadoras.

Foi durante a graduação em ciências 
biológicas, iniciada em 2004 na 
Universidade Federal de Pernambuco 
(UFPE), que Medeiros teve seu 
primeiro contato com a etnobiologia, 
área de estudos que conjuga aspectos 
culturais de comunidades extrativistas 
e suas relações com a biodiversidade. 
“É um campo em que convergem  
os estudos dos seres vivos e a 
antropologia, uma vez que é necessário 
conhecer a fundo as relações entre  
as populações estudadas e o meio 
ambiente”, explica. No mestrado em 
botânica, concluído na Universidade 
Federal Rural de Pernambuco (UFRPE) 
em 2010, Medeiros investigou o uso  
de produtos madeireiros para fins 
domésticos, como na construção  
de casas em áreas de Mata Atlântica do 
Nordeste brasileiro. Já no doutorado, 
também desenvolvido na UFRPE  
e finalizado em 2012, pesquisou 
padrões de uso de plantas medicinais 
em diferentes comunidades nacionais, 
a partir de estudos publicados por 
outros autores.

Dedicada à investigação de espécies 
silvestres de PANC, desde 2018 
Medeiros levanta dados sobre a 
produção realizada por comunidades 

extrativistas no município de Piaçabuçu, 
no litoral sul de Alagoas. Dentre as 
espécies estudadas estão jenipapo 
(Genipa americana), inhame-da-mata 
(Dioscorea trifida), araçá-do-campo 
(Psidium guineense) e taioba 
(Xanthosoma sagittifolium). Além de 
investigar as propriedades nutricionais  
e a incidência desses alimentos nas 
florestas locais, a pesquisadora também 
trabalha com a popularização das  
PANC e a ampliação de seu consumo.  
A despeito de seu grande potencial 
como alimento, em geral as PANC 
seguem subutilizadas, principalmente 
pela população que vive em áreas 
urbanas. Uma das barreiras ao maior 
aproveitamento dessas espécies decorre 
da aversão ao consumo de alimentos  
não conhecidos, a chamada neofobia 
alimentar. “Identificado principalmente 
na infância, esse comportamento 
também é bastante comum em adultos”, 
afirma a pesquisadora. 

Para ampliar a inclusão das PANC  
no cardápio nacional, Medeiros 
investiga a pertinência de designá-las 
com nomes similares aos de outras 
plantas, já consagradas pela culinária. 
Como exemplo, cita o caso da 
pimenta-rosa, PANC obtida a partir do 
fruto da aroeira (Schinus terebinthifolia). 
“Com base no conhecimento popular, 
criamos a hipótese, que agora  
testamos, de que essa correspondência  
pode aumentar a aceitação do  
produto”, completa. n S.S.O. 

CARDÁPIO NÃO 
CONVENCIONAL

Pesquisadora pernambucana  
é duplamente premiada por 
estudos envolvendo comunidades 
extrativistas e consumo 
sustentável de alimentos

Patrícia Medeiros  
é uma das vencedoras 
da edição deste ano  
do International Rising 
Talents Awards



FOLHEIE A 
PESQUISA 
FAPESP  
ONDE  
ESTIVER

Leia a revista  
na plataforma ISSUU

Faça o download  
de edições

PARA RECEBER OS AVISOS,  
É SÓ SE CADASTRAR

ISSUU.COM/PESQUISAFAPESP APROVEITE !

revistapesquisa.fapesp.br



2  |  JUNHO DE 2019 revistapesquisa.fapesp.br


